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Resumo 
 
 
Apesar do amplo crescimento de iniciativas de educação em 
empreendedorismo nas últimas décadas, não existe ainda consenso quanto à 
eficácia destas ações, quer em termos de resultados económicos, quer no 
desenvolvimento de caraterísticas pessoais. A heterogeneidade de objetivos, e 
público-alvo e a não existência de métodos bem definidos e padronizados de 
avaliação, dificultam a obtenção de um entendimento geral sobre este 
fenómeno. Para além disso, muitos dos estudos apresentam uma série de 
limitações metodológicas e tendem a concentrar-se no contexto americano. 
 
Para colmatar estas lacunas, a presente investigação assume como propósito 
geral analisar a eficácia da educação em empreendedorismo no 
desenvolvimento da intenção e comportamento empreendedor, através de três 
unidades de análise: alunos e ex-alunos de uma unidade curricular de 
empreendedorismo e empreendedores de negócios nascentes. É utilizado uma 
metodologia mista: quantitativa, para as unidades de análise um e dois, e 
qualitativa, para a terceira unidade de análise.  
 
Os resultados demonstram que a educação em empreendedorismo não 
aumenta a intenção empreendedora dos alunos, nem o comportamento 
empreendedor dos ex-alunos. No entanto, verifica-se que a perceção de 
controlo do comportamento, o conhecimento relativo para o 
empreendedorismo e o contexto institucional (ou seja, a forma como os alunos 
internalizam os instrumentos e iniciativas de apoio ao empreendedorismo) 
aumentam com a participação na unidade curricular. 
 
Também, a educação em empreendedorismo é essencial na fase de arranque 
da própria empresa dotando os empreendedores de conhecimentos e 
competências que lhes permitem ter um maior controlo e confiança sobre a 
realização de todo o processo inerente à criação e desenvolvimento de uma 
ideia de negócio. 
 
Este estudo, ao utilizar uma abordagem integrada para a educação em 
empreendedorismo, permite compreender as diferenças que se devem 
considerar quando se planeia um programa deste tipo. Por conseguinte, os 
objetivos de um programa de empreendedorismo devem ser ajustados aos 
diferentes públicos-alvo, sendo importante perceber se os destinatários 
participam de forma voluntária ou obrigatória. 
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abstract 
 
Despite the wide proliferation of entrepreneurship education initiatives in the 
last decades, there is still no consensus towards its efficiency, economic results 
or personal development of individuals. Heterogeneity of objectives, audiences 
and non-existence of well defined or even wide accepted forms of evaluation 
make it difficult to obtain a general understanding of this phenomenon. 
Furthermore, several studies show methodological limitations and tend to 
concentrate on the American local context. 
To better understand and explain these gaps, this study aims to analyze 
efficacy of entrepreneurship education and the development of entrepreneurial 
intentions and behaviors, through three units of analysis: students, ex-students 
of an entrepreneurship curricular unit and actual entrepreneurs. A mixed 
methodology was used: quantitative for analyzing unit one and two, and 
qualitative, for the third unit of analysis. 
Findings show entrepreneurship education does not increase entrepreneurial 
intention of students or entrepreneurial behavior of ex-students. However, 
perceived behavioral control and and perceptions of the institutional context 
increase after being enrolled in an entrepreneurship curricular unit.  
It was found that entrepreneurship education is essential during the first phase 
of business development, giving entrepreneurs knowledge, competencies and 
skills that allow them to have more control and confidence over the 
development of their entrepreneurial projects. 
This study allows for understanding the differences that one should have in 
consideration when planning an entrepreneurship program, by way of using an 
integrated approach to entrepreneurship education. Consequently, the aims of 
an entrepreneurship program should be adjusted to different audiences, 
because it is important to understand if students participate voluntarily or if it is 
of mandatory attendance. 
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Capítulo 1 – Introdução 
“Entrepreneurship has emerged over the last two decades as arguably the most potent 
economic force the world has ever experienced” (Kuratko, 2005: 1).  
O empreendedorismo cresceu significativamente nas últimas décadas do seculo XX, tanto nos 
Estados Unidos da América, como na Europa (Matlay, 2005a), assumindo-se como um dos 
principais fatores impulsionadores do crescimento e sustentabilidade económica (Gorman, 
Hanlon, & King, 1997). O fomento da cultura empreendedora é, por vezes associada como forma 
de lidar com várias dificuldades, como as elevadas taxas de desemprego jovem e adulto, a baixa 
produtividade e o declínio ou estagnação económica (Garavan & O′Cinneide, 1994a). Como tal, 
decisores políticos reconhecem a necessidade de incrementar ações que, por um lado lidem com 
a complexidade e as rápidas mudanças do meio envolvente e, por outro, potenciem o 
desenvolvimento sustentável de longo prazo. Diferentes estruturas de apoio e iniciativas têm 
surgido, tanto a nível local como internacional, que procuram promover mecanismos de inovação, 
geração de emprego e de crescimento económico sustentável (Matlay, 2005a).  
Num sentido mais amplo, empreendedorismo envolve a sociedade em geral, empreendedores e 
potenciais empreendedores (Volkmann, Mariotti, Rabuzzi, & Vyakarnam, 2009). Como tal, 
importa criar um ambiente onde novas ideias e oportunidades possam prosperar (Matlay, 2005b), 
ou seja, um contexto onde agentes económicos desenvolvam mentalidade, atitudes e 
competências empreendedoras (Volkmann et al., 2009). Neste sentido, através do 
desenvolvimento do capital humano, o ensino do empreendedorismo capacitará os 
empreendedores e potenciais empreendedores (Laukkanen, 2000). Dentro desta matéria, diversas 
questões duvidosas têm surgido e limitado o valor e aplicabilidade do crescente conhecimento 
sobre este tema (Matlay, 2006). Deste modo, Garavan e O′Cinneide (1994b) identificam variações 
consideráveis em termos de: centros de conhecimento, público-alvo, duração, estrutura e 
conteúdo dos programas de empreendedorismo. Também na análise de impacto, têm surgido 
dúvidas quanto à eficácia da educação em empreendedorismo, quer em termos de resultados 
económicos, quer no desenvolvimento de certas características individuais (Martin, McNally, & 
Kay, 2013; O'Connor, 2013; Pittaway & Cope, 2007). Estas divergências são agravadas pelo facto 
de poucos estudos analisarem a relação entre a educação em empreendedorismo e intenção e 
comportamento empreendedor (Kolvereid & Moen, 1997), além de que muitos dos estudos 
tendem a concentrar-se no contexto americano. Não só Santos, Pimpão, Costa, e Caetano (2013) 
salientam a necessidade de mais pesquisas científicas na área como também a Comissão Europeia 
(2012) aponta para a necessidade de se realizarem mais estudos dentro do contexto europeu. 
Por conseguinte, a presente investigação tem como principal objetivo analisar a relação entre a 
educação em empreendedorismo tanto no caso da criação de empresas (comportamento 
empreendedor) como na intenção empreendedora. Perceber esta relação é fundamental para que 
se consiga avaliar o impacto da educação em empreendedorismo de forma transversal. Sendo o 
empreendedorismo um fenómeno que pode ocorrer após um longo período de tempo posterior 
à conclusão de curso/unidade curricular de empreendedorismo (Gartner, 1985), a metodologia 
seguida neste trabalho permitirá capturar um conjunto mais amplo de resultados. 
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Para ir de encontro ao objetivo central da investigação, serão analisadas dois grupos-alvo, que 
correspondem a três diferentes unidades de análise. O primeiro é composto por alunos que 
participaram no presente ano letivo 2013/2014 na unidade curricular de empreendedorismo, 
sendo analisada a intenção empreendedora. O segundo grupo é formado por ex-alunos de 
empreendedorismo, isto é, alunos que frequentaram em anos anteriores (de 2010 a 2013) a 
unidade curricular de empreendedorismo, no sentido de analisar se estes se tornaram 
empreendedores ou se pelo menos apresentam elevada intenção empreendedora. Por fim, foi 
analisado um grupo de empreendedores no sentido de perceber qual o impacto da educação em 
empreendedorismo no desenvolvimento e implementação das respetivas ideias de negócio. 
Em suma, a presente investigação tem como objetivo último fornecer pistas e consciencializar 
decisores públicos e responsáveis pelas políticas de ensino sobre como aplicar recursos e 
investimentos que permitam aumentar a eficácia da educação em empreendedorismo. 
Para além da Introdução e Conclusão, a dissertação é constituída por cinco capítulos subdivididos 
em duas partes distintas: Parte I – Revisão da Literatura e a Parte II - Investigação Empírica. Na 
revisão da literatura é apresentado o estado da arte das temáticas do empreendedorismo, sendo 
contemplados dois capítulos: um enquadramento geral do tema e um específico para o impacto da 
educação em empreendedorismo. No enquadramento geral do tema, começa-se por introduzir as 
principais abordagens teóricas do empreendedorismo e empreendedor, debatendo-se, de seguida, 
vários aspetos importantes na educação em empreendedorismo, tais como: a questão em torno 
do empreendedorismo poder ser objeto de aprendizagem, a distinção entre ensino e educação 
em empreendedorismo e os principais objetivos e a classificação entre educação formal e 
informal. Depois, realiza-se uma breve descrição de como tem evoluído a oferta de cursos de 
empreendedorismo, tendo por base diferentes contextos (americana, europeu e português). O 
capítulo seguinte explora os principais estudos sobre o impacto da educação em 
empreendedorismo e quais as medidas mais utilizadas. Dado a intenção empreendedora ser uma 
dessas medidas e objeto deste estudo, no ponto seguinte são abordados os principais modelos 
existentes para medir esse impacto. 
 Para a investigação empírica, o capítulo quatro faz um enquadramento geral da presente 
investigação, clarificando quais os objetivos a partir das diferentes unidades de análise definidas. 
Numa segunda fase, a partir da justificação e construção do modelo empírico para a unidade de 
análise 1, procede-se à enumeração e descrição das hipóteses que procuram dar resposta aos 
objetivos e questões de investigação. O capítulo seguinte da dissertação descreve várias questões 
da metodologia tais como quais as opções metodológicas, descrição das amostras, 
desenvolvimento dos questionários e ainda como os dados foram recolhidos e utilizados nas 
diferentes unidades de análise. Na discussão dos resultados é realizada uma análise detalhada aos 
principais resultados obtidos através da análise estatística das informações recolhidas no estudo, 
bem como os resultados obtidos pela aplicação do modelo adotado na investigação. E, por último, 
nas conclusões são tidas considerações finais sobre este estudo, sendo também identificadas 
algumas limitações e sugestões para futuros trabalhos de investigação. 
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PARTE I – REVISÃO DA LITERATURA 
Capítulo 2 – Enquadramento Geral  
2.1. Empreendedorismo e empreendedor: principais abordagens teóricas 
O empreendedorismo, enquanto campo de investigação, tem recebido muita atenção ao longo 
das últimas décadas (Landström, Harirchi, & Åström, 2012). De facto, progressos consideráveis 
no seu corpo de conhecimento empírico têm-lhe conferido legitimidade. Diversas contribuições 
dentro de disciplinas tradicionais como a economia, psicologia, sociologia e antropologia têm 
permitido uma melhor compreensão sobre as razões que levam os indivíduos a empreender 
(Landström et al., 2012; McKenzie, Ugbah, & Smothers, 2007). Neste sentido, o 
empreendedorismo pode ser descrito como um fenómeno multifacetado que atravessa várias 
fronteiras disciplinares (Low & MacMillan, 1988), levando a que o seu estudo seja de interesse 
geral.  
A multidisciplinaridade reflete-se nas muitas e variadas definições de empreendedorismo e 
empreendedor, que desde cedo surgiram na literatura. Das diferentes escolas de pensamento 
económico (como a Schumpeteriana, Knightiana e Kirzneriana) onde a análise do 
empreendedorismo pode ser identificada, destaca-se o trabalho pioneiro de Richard Cantillon 
(Bruyat & Julien, 2000). Foi precisamente Cantillon o primeiro autor a dotar o empreendedorismo 
de um significado económico mais preciso, através da introdução do termo “empreendedor” que 
provém do termo francês «entrepreneur» (Carvalho, 2004). Na sua perspetiva, o empreendedor 
não tem necessariamente intenção de criar um negócio nem de ser inovador, no entanto, surge 
com um papel central no sistema económico, sendo responsável por todo o intercâmbio e 
circulação na economia (van Praag, 1999). Neste sentido, o empreendedor é alguém que assume 
riscos, podendo legitimamente apropriar-se dos lucros (Bruyat & Julien, 2000). Nessa linha, 
também para Jean-Baptiste Say os empreendedores assumem riscos e lidam com a incerteza, pois 
investem o próprio dinheiro (van Praag, 1999). Na sua visão, os empreendedores são agentes de 
mudança, o que os difere dos capitalistas. Além disso, obtêm e organizavam os fatores de 
produção para criar valor (Filion, 1997). Deste modo, o empreendedor bem-sucedido necessitava 
de uma combinação rara de qualidades e experiências (van Praag, 1999). 
Mas, dentro das diferentes escolas de pensamento económico, foi o economista Joseph 
Schumpeter que mais significativamente contribuiu para a teoria do empreendedorismo (van 
Praag, 1999). O autor definiu as atividades e papéis desempenhados pelo empreendedor e que 
atualmente ainda são aceites (Grebel, Pyka, & Hanusch, 2003). Schumpeter enquadra o 
empreendedor como um líder e inovador que contribui para o processo de destruição criativa 
(Bruyat & Julien, 2000). Nesta sequência, o desenvolvimento económico inicia-se a partir de 
inovações, ou seja, por meio da introdução de novos recursos ou pela combinação diferenciada 
de recursos produtivos já existentes (Filion, 1997). O empreender é, portanto, a força motriz 
para a inovação e desenvolvimento económico, contribuindo para o seu progresso e crescimento 
(Audretsch, 2012). 
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Frank Knight contribuiu também para a teoria do empreendedorismo, tornando mais abrangentes 
as ideias defendidas por Cantillon. O economista distingue o risco da incerteza, apesar de serem 
características que afetam todos os agentes económicos (Grebel et al., 2003). A sua definição de 
empreendedorismo centra-se na capacidade de prever o futuro com sucesso (Low & MacMillan, 
1988), tendo o empreendedor como principal função suportar a incerteza e tomar decisões pelas 
quais é responsável (van Praag, 1999). Já o conceito de empreendedorismo de Kirzner está 
intimamente ligado à arbitragem e à capacidade de antecipar corretamente imperfeições e 
desequilíbrios de mercado (Low & MacMillan, 1988). Deste modo, o empreendedor tem uma 
posição central dentro do processo de mercado, com objetivo de preencher necessidades 
insatisfeitas ou melhorar a ineficiência desses mercados (Bull & Willard, 1993). As diferentes 
visões do empreendedorismo, tendo em consideração as principais correntes do pensamento 
económico, podem ser agrupadas em duas categorias conforme proposto por Baumol (1993). O 
empreendedor organizador do negócio, no qual é incluído o empreendedor clássico descrito por 
Say, Knight e Kirzner, e o outro tipo, o empreendedor inovador descrito por Schumpeter.  
Filion (1997) é um dos autores que contesta este tipo de abordagens, considerando que as teorias 
económicas têm dificuldade em introduzir elementos de racionalidade. Esta limitação levou a que 
vários investigadores voltassem a sua atenção para a procura de um conhecimento mais 
aprofundado das complexas questões comportamentais associadas aos empreendedores. Nesse 
sentido, investigadores ligados essencialmente às áreas da psicologia e da sociologia têm analisado 
o conceito de empreendedorismo numa perspetiva essencialmente comportamental. Em primeiro 
lugar, traços e características comuns que distinguem empreendedores de não-empreendedores 
foram examinados, tendo por base teorias psicológicas (Gartner, 1988; Low & MacMillan, 1988). 
Algumas dessas caraterísticas gerais são identificadas como promissoras nesta distinção, tais 
como, necessidade de realização e autonomia, domínio e independência (Brandstätter, 1997), 
capacidade em correr risco, tolerância à ambiguidade e resiliência (Filion, 1994). Num estudo de 
Brandstätter (1997) é demonstrado que pessoas que criaram ou que pretendem fundar o próprio 
negócio diferem em termos de características de personalidade daquelas que assumem um 
negócio já estabelecido, nomeadamente: elevada independência, estabilidade emocional, 
extroversão e abertura a novas experiências e mudanças. 
Também esta tentativa de desenvolver um perfil psicológico padrão é criticada por inúmeros 
autores, dado que existem resultados bastante variados e muitas vezes contraditórios entre os 
vários estudos (ver por exemplo Bruyat & Julien, 2000; Gartner, 1988; Low & MacMillan, 1988). 
Segundo o que Low e MacMillan (1988) argumentam, os estudos que se centram demasiado na 
personalidade ou fatores de âmbito cultural dos empreendedores, não abrangem o complexo 
processo pelo qual novas empresas são criadas e desenvolvidas e, além disso, essas caraterísticas 
podem ser comuns a muitas pessoas bem-sucedidas e não exclusivamente a empreendedores. 
Portanto, embora se possa afirmar que existem caraterísticas e aptidões que são mais comuns 
entre empreendedores, isso não quer dizer, efetivamente, que alguém que possua essas 
características se torne empreendedor (Filion, 1997). Filion (1997) destaca ainda que essas 
caraterísticas idênticas entre empreendedores bem-sucedidos permite aos empreendedores (e 
potenciais) identificar o que devem aperfeiçoar para alcançar o sucesso.  
Face a estes argumentos, Bygrave e Hofer (1991) alargam o foco desta definição, não só 
considerando as caraterísticas e funções do empreendedor como importantes, mas também as 
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caraterísticas do processo empreendedor. Deste ponto de vista, o processo empreendedor 
envolve todas as funções, atividades e ações associadas ao reconhecimento de oportunidades e 
criação de novas organizações E, portanto, o empreendedor é alguém que identifica 
oportunidades e cria uma organização. Gartner (1988) também considera o empreendedorismo 
como um processo de criação de novas organizações. Por este processo ser complexo, o 
empreendedor tem um papel determinante na criação e desenvolvimento da organização. 
Contrariamente às teorias psicológicas que descrevem o empreendedor como detentor de um 
conjunto de traços de personalidade e características, nesta abordagem, o foco centra-se no que 
empreendedor faz. Ser empreendedor é, portanto, muito mais que um estado fixo de existência, 
ou um tipo de personalidade particular, mas alguém que desenvolve um certo tipo de atividades 
com vista à criação da organização (Gartner, 1988).  
Anos antes, o mesmo autor (Gartner, 1985), define o empreendedorismo a partir da análise de 
quatro variáveis: indivíduos (pessoas envolvidas na criação de novas organizações), processos (as 
ações realizadas para iniciar um novo negócio), organizações (o tipo de empresa que é iniciada) e 
o meio ambiente (contexto que influencia esse nova empresa). Por sua vez, McKenzie et al. (2007) 
sugere que o empreendedorismo envolve indivíduos e grupos de indivíduos que procuram e 
exploram oportunidades económicas. Ou seja, é um processo que é influenciado por 
oportunidades do meio ambiente, bem como pelas intenção e capacidade dos indivíduos ou 
grupos que procuram explorar essas oportunidades (McKenzie et al., 2007).  
Concluindo, existe um grupo rico e multidimensional de teorias sobre o empreendedorismo nas 
suas múltiplas facetas, não existindo um consenso relativamente às fronteiras deste fenómeno, 
uma vez que atrai o interesse dos especialistas das mais variadas áreas (Low & MacMillan, 1988). 
Nesse sentido, Filion (1997) ressalva que, quando são comparadas as definições por especialistas 
da mesma área, verifica-se a existência de algum consenso. Por exemplo, os economistas tendem 
a concordar que os empreendedores são inovadores e contribuem para o crescimento 
económico, os psicólogos atribuem aos empreendedores caraterísticas de liderança, criatividade e 
persistência, os especialistas em finanças consideram-nos capacitados para assumir riscos. Como 
tal, um modelo único do empreendedorismo tornar-se-ia insuficiente para satisfazer os vários 
stakeholders (Audretsch, 2012; Bygrave & Hofer, 1991).  
Importa portanto, adotar uma posição nesta dissertação. Numa primeira instância, ao longo do 
texto nunca se dissociou empreendedorismo de empreendedor. Existe a concordância de que o 
objeto de estudo do empreendedorismo são os empreendedores (efetivos ou potenciais) e como 
tal, sendo os empreendedores centrais neste estudo, são examinados pelas suas atividades, 
caraterísticas e o papel no desenvolvimento socioeconómico (Filion, 1997). Daí a importância de 
não só associar o empreendedorismo e empreendedor a práticas de liderança, inovação, criação e 
crescimento de empresas, como também a abordagens psicológicas e comportamentais que 
identificam o empreendedor a partir de um conjunto de características de personalidade e 
também a partir do que ele faz. Neste último caso, os comportamentos podem predizer com 
sucesso se uma pessoa é ou não empreendedora. 
  
6 
 
2.2. Educação em empreendedorismo 
A educação em empreendedorismo tem suscitado muita atenção nos últimos anos, tendo-se 
verificado um aumento significativo de publicações científicas na área (Faoite, Henry, Johnston, & 
Sijde, 2003; Kuratko, 2003). Académicos, profissionais, governos e sociedade em geral 
reconhecem cada vez mais o papel da educação em empreendedorismo como fundamental para 
alcançar um desenvolvimento económico e social sustentável, e indispensável para responder aos 
desafios globais do século XXI (Volkmann et al., 2009). De facto, a necessidade de criar uma 
atmosfera que incentive o empreendedorismo revela a importância e a necessidade de promover 
a educação na área (Garavan & O′Cinneide, 1994a). Contudo, esta é ainda uma área de em 
constante evolução.  
Numa primeira instância, é recorrente na literatura debater-se a possibilidade de se ensinar o 
empreendedorismo e muitos têm sido os autores que têm tentado contribuir para esta discussão 
(Silva, Lopes, Jardim da Palma, & Lopes, 2013). Baseando-se na premissa de que um 
empreendedor é um indivíduo que possui um conjunto de características inatas que dependem de 
fatores como antecedentes pessoais e do contexto, há autores que defendem que, dificilmente 
tais atributos podem ser transferidos entre indivíduos (Yu Cheng, Sei Chan, & Mahmood, 2009). 
Nesse caso, considera-se pouco lógica a possibilidade de ensinar o empreendedorismo. Contudo, 
Kuratko (2003, 2005) apelida de mito a ideia que o empreendedorismo não possa ser 
aprendido/ensinado e de que os traços de personalidade prevalecem imutáveis ao longo da vida. 
Reconhece-se que o empreendedorismo (ou certas facetas) pode ser ensinado com sucesso, caso 
haja um ambiente propício para tal (Henry, Hill, & Leitch, 2005a, 2005b).  
Assumindo-se o pressuposto de que o empreendedorismo é, efetivamente, passível de ser 
ensinado, importa esclarecer alguns aspetos relativos ao conceito de educação em 
empreendedorismo. À semelhança do que se verifica com o conceito do empreendedorismo, o 
campo científico do ensino do empreendedorismo também é caracterizado pela heterogeneidade 
de definições. Como tal, num primeiro momento é descrito o porquê de ao longo desta 
dissertação se utilizar o termo “educação em empreendedorismo” ao invés de “ensino do 
empreendedorismo”. Seguidamente serão esclarecidos os objetivos da educação em 
empreendedorismo e a classificação entre educação em empreendedorismo formal e informal. 
Depois, realiza-se uma breve descrição de como tem evoluído a oferta de cursos de 
empreendedorismo, tendo como principal destaque o contexto americano, europeu e português. 
2.2.1. Ensino do empreendedorismo vs Educação em empreendedorismo 
Existem opiniões distintas sobre o uso dos termos: ensino e educação em empreendedorismo. 
Apesar de muitas vezes serem utilizados de forma indiferenciada ou combinada, ensinar e educar 
em empreendedorismo têm significados diferentes, pelo que, não cumprem os mesmos 
propósitos (Silva et al., 2013). Ensino associa-se a algo mais rígido, como simplesmente a 
transmissão de conhecimentos (neste caso no âmbito do empreendedorismo) (Béchard & 
Grégoire, 2005), o que implica à partida um certo grau de passividade do aluno. Educação está 
relacionada com a evolução dos processos de aprendizagem e métodos orientados para uma 
didática empreendedora, como defendeu Gibb (1996). Assim, a palavra educar parece ser a mais 
adequada, no sentido em que visa sensibilizar os alunos para uma orientação profissional. Espera-
se, portanto, que a educação em empreendedorismo possa contribuir para o desenvolvimento 
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individual dos alunos, dando-lhes ferramentas para agirem de forma empreendedora (Silva et al., 
2013).  
Em consonância com esta distinção, Laukkanen (2000) considera duas áreas no que se refere a 
educar em empreendedorismo: “educação sobre empreendedorismo” e “educação para o 
empreendedorismo”. Estas duas dimensões são definidas em termos do que os estudantes 
pretendem alcançar ao ingressarem num curso de empreendedorismo (Mwasalwiba, 2010). No 
primeiro caso, a temática do empreendedorismo é abordada a partir da análise de teorias sobre 
empreendedores, criação de empresas, efeitos económicos do empreendedorismo e fatores de 
sucesso e insucesso. Por sua vez, “educação para o empreendedorismo” foca o desenvolvimento 
de capacidades empreendedoras e o encorajamento do processo empreendedor. Co e Mitchell 
(2006) acrescentam que “educação sobre o empreendedorismo” baseia-se na construção e 
transferência de conhecimento sobre o tema, enquanto a “educação para o empreendedorismo” 
centra-se no desenvolvimento do espírito empreendedor e de competências, aptidões e valores.  
Os conhecimentos permitem obter um entendimento geral acerca do empreendedorismo, 
focalizando-se na aprendizagem e compreensão do processo empreendedor (como por exemplo, 
identificar oportunidades e os processos de inovação e criatividade) (Santos et al., 2013). Numa 
esfera mais comportamental, estimular os estudantes para o empreendedorismo prende-se 
sobretudo por promover o espírito empreendedor, tornando os indivíduos mais criativos, 
autoconfiantes e socialmente responsáveis (Vázquez, Lanero, Gutierrez, & García, 2011). 
Martínez, Levie, Kelley, Sæmundsson, e Schøtt (2010) defendem que a educação em 
empreendedorismo permite criar uma perceção positiva do que é o empreendedorismo, 
motivando os indivíduos a lutarem por algo que poderia parecer impossível ou muito arriscado. 
Este despertar para o empreendedorismo não se prende necessariamente com a criação imediata 
de novos negócios (Cuervo, Ribeiro, & Roig, 2007; Kuratko, 2003; Shane & Venkataraman, 2000) 
mas sobretudo levar a que os alunos façam uma autoavaliação consciente, se por um lado optam 
por uma carreira empreendedora ou por outro, preferem empregar as suas competências recém-
adquiridas (como é o caso da capacidade de transformar ideias em ação e ser mais criativo e 
autoconfiança) ao trabalharem por conta outrem (Weber, 2012). Independentemente da primeira 
ou segunda escolha, espera-se que a capacidade empreendedora dos alunos seja aumentada, 
desenvolvendo competências empreendedoras naqueles que estão mais dotados para o 
empreendedorismo e esclarecendo/dissipando quaisquer dúvidas naqueles menos atreitos para o 
empreendedorismo (Weber, 2012). E, por último, as ferramentas necessárias para transformar as 
ideias em ações empreendedoras correspondem efetivamente a aprendizagem de competências 
básicas da área da gestão tais como: planear, organizar, gerir, liderar, analisar, comunicar, negociar 
e trabalhar em equipa (Faoite, Henry, Johnston, & Sijde, 2004). Estes pressupostos também vão de 
encontro ao que a Comissão Europeia (2012) define de educação em empreendedorismo. Espera-
se que no final da aprendizagem o aluno desenvolva uma série de caraterísticas (como a 
criatividade, a autoconfiança, capacidade de inovação) e que seja capaz de correr riscos, planear e 
gerir projetos e pôr ideias em ação nas mais variadas situações da sua vida quotidiana (Comissão 
Europeia, 2012). 
Face ao que foi descrito, o presente trabalho de investigação adota uma abordagem neutra – 
“educação em empreendedorismo” - pois, estas duas dimensões não devem ser mutuamente 
exclusivas. Pelo contrário até devem, por vezes, ser utilizadas de forma agregada, isto é, não só a 
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perspetiva da transmissão de conhecimentos, mas também procurar estimular os alunos para o 
empreendedorismo e providenciar-lhes as ferramentas necessárias para a ação empreendedora. A 
combinação das duas perspetivas, ou a utilização de uma delas, deve depender dos objetivos e 
destinatários de um curso/programa de empreendedorismo (Liñán, 2004).  
2.2.2. Objetivos da educação em empreendedorismo 
A maioria dos cursos de educação em empreendedorismo apresenta um leque variado de 
objetivos. Na Tabela 1 são apresentados alguns dos objetivos mais citados na literatura, assim 
como os respetivos autores. 
Tabela 1: Objetivos da educação em empreendedorismo 
Objetivos Autores 
Desenvolver o espírito, cultura e atitudes 
empreendedoras entre os indivíduos e na sociedade 
em geral. 
Co e Mitchell (2006); Comissão Europeia (2012); 
Garavan e O′Cinneide (1994a); Mwasalwiba (2010); 
Henry et al. (2005a, 2005b);Vesper e Gartner 
(1997). 
Incentivar a criação de novos negócios inovadores 
de start-up, outros empreendimentos e a criação de 
emprego. 
Garavan e O′Cinneide (1994a); Comissão Europeia 
(2012); Henry et al. (2005a, 2005b); Mwasalwiba 
(2010). 
Contribuir para a comunidade e sociedade em geral 
(ajudando empreendedores locais a formarem-se e a 
crescerem); 
Comissão Europeia (2012); Henry et al. (2005a, 
2005b); Matley (2005a, b); 
Mwasalwiba (2010). 
Adquirir e transmitir competências empreendedoras 
entre os indivíduos; 
Comissão Europeia (2012); Garavan e O′Cinneide 
(1994a); Henry et al. (2005a, 2005b); Mwasalwiba 
(2010). 
Obter conhecimentos gerais sobre 
empreendedorismo. 
Comissão Europeia (2012); Garavan e O′Cinneide 
(1994a). 
Da análise da tabela 1 verifica-se que os principais objetivos encontrados na literatura englobam 
temas como a criação de novos negócios e o desenvolvimento de competências pessoais. Gibb 
(2007) sublinha a importância de considerar uma gama alargada de objetivos de modo a ir de 
encontro às necessidades dos diferentes grupos. Liñán (2004) agrupa os diferentes objetivos da 
educação em empreendedorismo, de acordo com os destinatários de cada curso. Por exemplo, 
para os participantes que pretendem efetivamente criar o próprio negócio, o foco da educação 
em empreendedorismo deve centrar-se em prepará-los para tal. Os participantes à partida 
apresentam elevada motivação e intenção de criar um negócio pelo que, a partir do curso, tentam 
desenvolver essas ideias. Neste sentido, serão ensinados os aspetos práticos relacionados com a 
fase de arranque (de como obter financiamento, as normas legais, fiscais, entre outros) (Liñán, 
2004). Já no caso dos estudantes do ensino superior, os objetivos de um programa de educação 
em empreendedorismo devem forcar-se principalmente na consciencialização daquilo que é o 
empreendedorismo. Isto é, transmitir conhecimentos gerais e competências empreendedoras, 
apresentando o autoemprego como perspetiva de carreira. O foco não é a criação imediata de 
mais empreendedores, mas depois do curso, os participantes devem ser capazes de tomar uma 
decisão mais consciente sobre a sua futura carreira (Liñán, 2004). 
De acordo com Mwasalwiba (2010) os estudantes do ensino superior são os principais 
destinatários de um curso de empreendedorismo. Dentro desse universo destacam-se 
principalmente os estudantes das áreas de economia e gestão. No entanto, atualmente a educação 
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em empreendedorismo está a ser cada vez mais direcionada para outras áreas disciplinares (Katz, 
2003). Sendo o empreendedorismo uma área transversal é importante incluir a educação em 
empreendedorismo não só nas áreas diretamente ligadas à gestão, mas também nas restantes 
áreas do ensino superior (como engenharias, cursos de saúde e desporto, entre outros) (Santos 
et al., 2013). Para além disso, os alunos devem ser incentivados a participar em cursos e 
desenvolver projetos com alunos de outras disciplinas, o que lhes permite ter contacto com 
outras experiências e competências (Comissão Europeia, 2012; Martínez et al., 2010; Volkmann et 
al., 2009). 
As instituições de ensino superior enquanto centros de conhecimento e tendo como principal 
missão ensinar e aumentar o capital humano, desempenham um papel único na sociedade 
(Breznitz & Feldman, 2010). Dentro desse ambiente, verifica-se a promoção da educação em 
empreendedorismo no sentido da incrementação da empregabilidade de pós-graduados e a 
transferência de tecnologia e conhecimento. Inevitavelmente, com a concorrência acrescida no 
mercado de trabalho, a procura por soluções alternativas e viáveis de carreira por parte dos 
alunos deve ser incentivada(Nabi & Holden, 2008). Como tal, estimular os alunos para 
considerarem a possibilidade de criarem novas empresas permitirá lidar com estas questões com 
que os alunos graduados atualmente se deparam (Co & Mitchell, 2006; Pittaway & Cope, 2007). 
Matlay (2005a, 2005b) considera que, embora conhecimentos relevantes possam ser adquiridos 
ou desenvolvidos durante experiências de trabalho anteriores, a maioria das competências 
empreendedoras são desenvolvidas através de cursos de educação e formação específicos 
promovidos por instituições de ensino superior.  
Igualmente têm-se verificado esforços significativos na introdução destes cursos em níveis de 
ensino pré-universitários (Mwasalwiba, 2010).  Saraiva (2013) considera até que a educação no 
domínio do empreendedorismo devia tornar-se obrigatória em todos os graus de ensino. Esta 
premissa prende-se não só com a necessidade da educação em diferentes momentos e ao longo 
da vida, como também pelo facto da educação em empreendedorismo ser considerada pela 
Comissão Europeia (2012) como uma das competências-chave a desenvolver pelos indivíduos.  
“ In the European reference framework, 'Entrepreneurship and a sense of initiative' is 
one of eight key competences for lifelong learning which citizens require for their 
personal fulfilment, social inclusion, active citizenship and employability in a knowledge-
based society” (Comissão Europeia, 2012: 7). 
No âmbito do presente trabalho de dissertação, e de acordo com a categorização de Liñán 
(2004), será tida em conta as duas dimensões: consciencialização do empreendedorismo para os 
estudantes do ensino superior e criação do próprio negócio para empreendedores em fase de 
arranque. Partindo deste pressuposto, importa perceber como é que os estudantes do ensino 
superior podem vir a usufruir desse tipo de educação, bem como os empreendedores.  
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2.2.3. Educação formal vs Educação informal em empreendedorismo 
O objetivo de um curso de empreendedorismo, é que englobe qualquer programa pedagógico ou 
processo de educacional (Fayolle & Klandt, 2006). Contudo, estes programas podem ser definidos 
de modo mais estreito. Em 2010, um relatório especial do Global Entrepreneurship Monitor (GEM) 
“A Global Perspective on Entrepreneurship Education and Training” estabelece que educação em 
empreendedorismo pode assumir duas formas: educação formal e informal. Educação formal 
corresponde a qualquer curso que faça parte de um programa de educação oficial, que tanto pode 
ser obrigatório como voluntário. Diz respeito, portanto, ao ensino curricular com um programa 
académico específico, focado essencialmente na transmissão de conhecimentos e desenvolvimento 
de diferentes qualificações e competências empreendedoras (Vázquez et al., 2011). 
Por outro lado, educação informal opera fora do sistema de ensino regular (Martínez et al., 2010). 
Isto é, corresponde a ações extracurriculares que permitem sensibilizar e acompanhar 
empreendedores ou potenciais empreendedores. Nesta categoria podem-se incluir: conferências 
e seminários, workshops, concursos de planos de negócios, programas de acompanhamento 
empresarial (como por exemplo coaching e mentoring) ou outro tipo de formações e programas 
(CiencInvest, 2010; Faoite et al., 2004; Saraiva, 2013; Volkmann et al., 2009). Redford (2006) 
destaca ainda os centros para o empreendedorismo e inovação, centros de transferência de 
tecnologia, parques tecnológicos e incubadoras. De acordo com O’Connor, Burnett, e Hancock 
(2009) as incubadoras são consideradas um dos principais meios de educação em 
empreendedorismo. Incubadoras são um meio eficaz de transmissão de conhecimentos e 
competências num ambiente prático, onde os indivíduos aprendem a ser empreendedores e 
recebem o mais variado suporte e apoio através do acesso a serviços partilhados (O’Connor et 
al., 2009).  
2.2.4. O desenvolvimento da educação em empreendedorismo 
Desde 1938, quando Shigeru Fujii começou a ensinar nesta área na Universidade de Kobe (Japão), 
muitos cursos e programas de empreendedorismo têm sido desenvolvidas e implementados em 
todo o mundo (Alberti, Sciascia, & Poli, 2004). Nos Estados Unidos da América (EUA) o primeiro 
curso de empreendedorismo foi realizado por Myles Mace em 1947, na Universidade de Harvard 
(Katz, 2003). Atualmente muitas instituições de ensino superior oferecem cursos de 
empreendedorismo, sendo que esse número tem crescido gradualmente. Vesper e Gartner 
(1997) apontam que de 1971 para 1993 o número de universidades nos EUA a oferecer educação 
em empreendedorismo aumentou de 16 para 370, sendo que em 1995 este valor ascendia a 400 
universidades. Também na Europa tem havido uma expansão considerável em termos da 
variedade da oferta e do número de programas oferecidos na área da educação empreendedora 
(Garavan & O′Cinneide, 1994b), sendo portanto cada vez mais difícil dar apresentar um panorama 
desta evolução. No caso da Europa, este desenvolvimento surgiu muito mais tarde do que nos 
Estados Unidos da América. Este começo tardio na Europa não é surpreendente uma vez que as 
instituições de ensino tendem a ter uma gestão mais centralizada (Guzmán & Liñán, 2005). Além 
disso, a maioria destas instituições são financiadas pelo Estado pelo que, são estruturas muito 
tradicionais e rígidas o que dificulta a implementação de novas abordagens (Wilson, 2008). 
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Em Portugal, as primeiras referências a edições de eventos de sensibilização e formação para o 
empreendedorismo são de 2006, não existindo um consenso sobre a integração de disciplinas de 
empreendedorismo de modo sistematizado nos planos curriculares (CiencInvest, 2010). De 
acordo com Santos et al. (2013) a educação em empreendedorismo começou inicialmente a ser 
incluída nos currículos das instituições de ensino superior, e só posteriormente e pontualmente 
em níveis de escolaridade obrigatórios. No ano letivo de 2004/2005 existiam 22 disciplinas de 
empreendedorismo em 17 instituições de ensino superior, tendo este número aumentado para 21 
instituições abrangendo 26 disciplinas no ano letivo 2005/2006 (SEDES, 2007). Contudo, o 
desenvolvimento de disciplinas de empreendedorismo em Portugal é um fenómeno recente 
(Santos et al., 2013; Teixeira, 2010), tendo a maioria das disciplinas de empreendedorismo sido 
lecionadas pela primeira vez em 2002 (Redford, 2008). O principal estudo sobre esta temática em 
Portugal foi apresentado por Redford em 2006 que retratou o estado da educação em 
empreendedorismo no ano letivo 2004/2005, em termos de conteúdos dos cursos, métodos 
pelágicos e outras iniciativas empreendedoras paralelas desenvolvidas pelas instituições 
universitárias (Redford, 2006). 
Um estudo Europeu na área do Empreendedorismo (Amway, 2012) concluiu que Portugal é o 
terceiro país europeu cuja percentagem de pessoas que trabalham por conta própria é maior 
(10%) contudo, está entre os quatro países europeus cujos cidadãos demonstram ter uma atitude 
mais negativa em relação ao autoemprego, ou seja estão menos dispostos a iniciar o próprio 
negócio. Redford em 2008 verificou que apenas 14,8% dos alunos acreditavam que o ensino 
português desenvolvia o potencial necessário para a criação de emprego (Redford, 2008). Isto 
pode dever-se a fenómenos culturais, como a necessidade da estabilidade e segurança, assim 
como o medo do fracasso (Amway, 2012). As próprias universidades tradicionalmente têm 
orientado os estudantes no sentido de garantirem empregos futuros por conta de outrem 
(Wilson, 2008). Deste modo, em relação a instituições de ensino superior em Portugal, Teixeira 
(2010) considera que há uma necessidade urgente e fundamental não só de oferecer formação 
adequada sobre temas de empreendedorismo como de fomentar o espírito empreendedor. 
Redford (2013) considera que tem havido nos últimos anos um investimento considerável quer o 
parte da União Europeia, quer pelo Governo de Portugal na promoção do empreendedorismo 
nas universidades, com vista a produzir um maior impacto, a longo prazo. No relatório sobre 
“Inovação e Empreendedorismo na Universidade” promovido pela CiencInvest (2010) concluiu-se 
que, de modo geral, as universidades portuguesas estão cientes da importância da promoção do 
empreendedorismo na sua prática quotidiana. Estas promovem-no através de múltiplas ações de 
formação e de sensibilização, assim como a implementação de ações mais especializadas através 
da criação de infra‑estruturas de incubação ou de valorização da propriedade intelectual gerada 
na Universidade.  
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Capítulo 3 – Impacto da Educação em Empreendedorismo  
3.1. Estudos sobre o impacto da educação em empreendedorismo 
Apesar do grande aumento do número de cursos e iniciativas, existem dúvidas quanto à eficácia 
da educação em empreendedorismo, quer em termos de criação de empresas, quer no 
desenvolvimento de competências por parte dos alunos (Martin et al., 2013; O'Connor, 2013; 
Pittaway & Cope, 2007). Os vários estudos realizados apresentam resultados contraditórios, o 
que é facilmente compreendido, dado a não uniformização de conteúdos, pedagogias e 
metodologias de ensino (O'Connor, 2013). Além disso, há uma elevada heterogeneidade de 
fatores que caraterizam a educação empreendedora (grupos-alvo, objetivos, duração do curso, 
entre outros) e não existem métodos bem definidos e padronizados de avaliação. Visto a 
avaliação dos efeitos da educação em empreendedorismo ser complexa, Henry et al. (2005b) 
alertam para a importância que esta seja realizada de modo rigorosa, para que se obtenham 
conclusões mais precisas. 
De acordo com Weber (2012) os primeiros estudos neste âmbito foram realizadas na década de 
oitenta e noventa. Estes descreviam simplesmente os cursos de empreendedorismo, discutindo o 
seu conteúdo ou avaliando o seu impacto económico (tais como: Alberti et al., 2004; Gorman et 
al., 1997; Henry et al., 2005a, 2005b; Katz, 2003; Vesper & Gartner, 1997). Numa avaliação 
transversal a cinco cursos de empreendedorismo, Garavan e O′Cinneide (1994b) medem o 
sucesso destes cursos a partir do número de negócios iniciados e postos de trabalho criados. Os 
seus resultados mostram que os 755 participantes criaram 2665 postos de trabalho.  
Também outros autores avaliavam o impacto através de inquérito de satisfação ou dos padrões 
académicos dos alunos (como por exemplo exames formais, testes de conhecimento e aptidões 
dos alunos em relação ao empreendedorismo), tendo em conta as classificações finais nessas 
provas (Mwasalwiba, 2010). Contudo, estas formas de avaliação são consideradas pouco eficazes, 
uma vez que não detetam nenhuma alteração de comportamento ou intenção por parte dos 
participantes em desenvolver e desencadear algum tipo de mudança quer seja a nível económico, 
social, empresarial ou até em si mesmos (Alberti et al., 2004).  
No mesmo sentido, Peterman e Kennedy (2003), Fayolle, Gailly, e Lassas-Clerc (2006) e Souitaris, 
Zerbinati, e Al-Laham (2007) criticam esta abordagem macroeconómica, que mede a eficácia de 
um programa de empreendedorismo a partir do número de empresas iniciadas e postos de 
trabalho criados. De acordo com Fayolle et al. (2006), os efeitos de um programa deste tipo são 
complexos, e os resultados mensuráveis no sentido dos negócios ou empregos criados muitas 
vezes podem apenas ser observados anos após a participação no curso. E sendo estudantes 
universitários o grupo-alvo mais relevante neste tipo de estudos, este efeito temporal tem elevada 
influência. Este grupo etário é o que apresenta uma maior indefinição em termos de aspirações de 
carreira, tendendo a diminuir com a idade e experiência profissional (Mwasalwiba, 2010). Deste 
ponto de vista, Souitaris et al. (2007)  consideram que geralmente os graduados pretendem ganhar 
alguma experiência de trabalho antes mesmo de considerar começar um negócio, demorando 
geralmente cinco a dez anos até fazê-lo. Assim, é difícil observar a formação de novos negócios, 
durante ou logo após o curso (Weber, 2012).  
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Atualmente, tem-se verificado uma convergência na utilização de indicadores e metodologias 
indiretas, na qual se pressupõe uma relação positiva entre a educação em empreendedorismo e 
atitudes, intenção ou comportamento empreendedor, apesar destes resultados serem 
relativamente inconsistente (Weber, 2012). Kolvereid e Moen (1997) comparam o 
comportamento dos graduados em negócios com especialização em empreendedorismo e 
graduados com outros cursos de uma escola de negócios da Noruega. Os resultados indicam que 
os graduados com especialização em empreendedorismo são mais propensos a iniciar novos 
negócios e têm intenção empreendedora mais elevada do que outros graduados. Também 
Krueger e Brazeal (1994) e Tkachev e Kolvereid (1999) confirmam que a educação em 
empreendedorismo torna mais viável a iniciação de um negócio próprio por parte dos seus 
participantes. Lüthje e Franke (2003) identificam no seu estudo, que a educação empreendedora e 
o apoio universitário ao nível do empreendedorismo têm um impacto positivo sobre a intenção 
empreendedora. Os autores também sugerem que a falta deste tipo de educação leva a baixos 
níveis de intenção empreendedora por parte dos estudantes. Portanto, programas de educação 
em empreendedorismo levam ao desenvolvimento de atitudes e intenção global para que se 
tornarem empreendedores no futuro (Gerba, 2012; Sánchez, 2011; Souitaris et al., 2007). 
Os estudos realizados por Peterman e Kennedy (2003), Souitaris et al. (2007), Oosterbeek, van 
Praag, e Ijsselstein (2010) e von Graevenitz, Harhoff, e Weber (2010) e Sánchez (2011) são, do 
ponto de vista metodológico, bastante semelhantes à abordagem utilizada nesta dissertação para 
uma das unidades de análise. Todos eles empregaram um grupo experimental e de controlo, 
realizando um pré-teste e pós-teste para medir os efeitos causais da educação em 
empreendedorismo. Peterman e Kennedy (2003), num estudo a alunos australianos do ensino 
secundário, concluem que o curso analisado tem um impacto positivo sobre a desejabilidade e 
viabilidade de iniciar um negócio próprio. Souitaris et al. (2007) demonstram que participar num 
curso de empreendedorismo aumenta a intenção empreendedora. A amostra corresponde a 
estudantes universitários de ciências naturais e engenharia em duas grandes universidades 
europeias, e baseia a sua análise empírica em 124 questionários do grupo de tratamento e 126 de 
um grupo controlo. Oosterbeek et al. (2010) utilizam dados de um curso de empreendedorismo 
obrigatório, aplicando o seu questionário a um grupo regular de 104 estudantes e 146 do grupo 
de controlo. Os autores mostram que o programa não teve os efeitos pretendidos, apresentando-
se a intenção empreendedora como negativa. As conclusões de von Graevenitz et al. (2010)  são 
semelhantes às de Oosterbeek et al. (2010), uma vez que a intenção empreendedora também 
diminui com o decorrer do curso. O seu questionário é aplicado a 189 alunos de um curso de 
planeamento de negócios, também ele obrigatório. Por sua vez, os resultados da investigação de 
Sánchez (2011) mostraram que os estudantes do grupo regular aumentaram as suas competências 
e intenção para o empreendedorismo, ao contrário do grupo de controlo. Os dados foram 
coletados a partir de 863 estudantes universitários espanhóis (403 que participaram no programa 
em empreendedorismo e 460 do grupo de controlo).  
Esta heterogeneidade de resultados é reforçada na investigação levada a cabo por Lorz (2011), 
que apesar de encontrar um impacto positivo da educação em empreendedorismo na intenção 
empreendedora em 33 dos 41 estudos por si revistos, os restantes 8 apresentam resultados 
mistos ou negativos. Este autor, por sua vez, desenvolveu e implementou uma metodologia de 
análise que pretendia colmatar as várias lacunas metodológicas existentes nesses artigos, e chegou 
à conclusão de que a educação em empreendedorismo não teve impacto sobre a intenção 
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empreendedora. Consequentemente, além de Lorz (2011), diversos autores (como Gorman et al., 
1997; Peterman & Kennedy, 2003; Souitaris et al., 2007; von Graevenitz et al., 2010) têm criticado 
que a inconsistência destes resultados deve-se sobretudo a deficiências metodológicas. Lorz 
(2011) destaca a baixa utilização de um pre-post design, isto é, a maioria dos estudos concentra-se 
em medir o impacto da educação em empreendedorismo apenas no fim de um curso/unidade 
curricular pelo que, não é verificada a evolução dos participantes ao longo do programa (ver os 
estudos de Kolvereid & Moen, 1997; Wilson, Kickul, & Marlino, 2007; Zhao, Seibert, & Hills, 
2005). Outras duas limitações centram-se na não utilização de grupos de controlo (como são os 
casos de Fayolle et al., 2006; von Graevenitz et al., 2010) e da maioria dos estudos não 
considerarem as diferenças sociodemográficas e o background académico dos estudantes (por 
exemplo Sonitaris et al. 2007). De acordo com Weber (2012), muitos estudos assumem que o 
educação em empreendedorismo tem os mesmos efeitos sobre todos os alunos, 
independentemente das suas características demográficas ou exposição prévia ao comportamento 
empreendedor. E, por último, Lorz (2011) considera que amostras muito pequenas, à partida 
também enviesam os resultados. Todas estas deficiências metodológicas dificultam a comparação 
e validação dos resultados (Weber, 2012).  
Finalmente, estas limitações são agravadas pela tendência em concentrar esses estudos no 
contexto americano (Comissão Europeia, 2012). Teixeira (2010) evidencia que existem diferenças 
significativas entre estudantes norte-americanos e não-americanos, nomeadamente ao nível da 
intenção empreendedora. Numa investigação de Lüthje e Franke (2003), que compara alunos da 
Áustria, Alemanha e EUA, conclui-se que a intenção empreendedora dos alunos americanos foi o 
dobro dos alemães (50% contra 25%) e substancialmente acima dos austríacos (36%). A Comissão 
Europeia (2012) aponta para a necessidade de se realizarem mais estudos na área dentro do 
contexto europeu, e no que se refere em particular ao caso português, Santos et al. (2013) 
também salienta essa necessidade de mais pesquisas científicas na área. 
Em suma, o impacto e benefícios de tal educação são pouco compreendidos (von Graevenitz et 
al., 2010) uma vez que tem havido pouca investigação rigorosa sobre os seus efeitos (Comissão 
Europeia, 2012; Garavan & O′Cinneide, 1994a, 1994b; Gorman et al., 1997; O'Connor, 2013; 
Teixeira, 2010). Além disso, poucos estudos apoiam a relação entre a educação em 
empreendedorismo e intenção e comportamentos empreendedores (Kolvereid & Moen, 1997). 
Portanto, a necessidade de mais investigação nesta área constitui em si um gap na literatura, 
conferindo, legitimidade ao presente trabalho de investigação. 
Dada a dificuldade em promover estudos longitudinais, cobrindo períodos alargados, envolvendo 
ex-alunos que criam uma empresa ou adotam um comportamento específico empreendedor, 
medir o impacto do ensino empreendedor através da intenção empreendedora tem a vantagem 
de permitir avaliar de forma imediata o impacto desse programa. Dentro da intenção existem uma 
série modelos que podem ser aplicados e que se irão analisar na próxima secção. 
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3.2. Intenção empreendedora 
Na literatura sobre empreendedorismo vários investigadores têm centrado a sua atenção sobre a 
intenção, em particular a intenção empreendedora (Fini, Grimaldi, Marzocchi, & Sobrero, 2009). 
Esta, para além de ser crucial na compreensão do processo empreendedor (Bird, 1988), permite 
distinguir empreendedores de não empreendedores (Davidsson, 1995; Krueger, Reilly, & Carsrud, 
2000). Daí investigadores como Krueger (1993) considerarem a intencionalidade como um 
processo central dentro do empreendedorismo. 
De acordo com abordagens cognitivas, a intenção ocupa uma posição fulcral no estudo do 
comportamento humano (Tubbs & Ekeberg, 1991). Assim, para além de permitir prever e explicar 
o comportamento (Gerba, 2012; Krueger, 1993; Liñán, Rodriguez-Cohard, & Rueda-Cantuche, 
2005) esta representa o grau de compromisso com um comportamento alvo futuro (Krueger, 
1993). Esse comportamento pode ser considerado como uma ação racional e planeada (Ajzen, 
1991; Bagozzi, Baumgartner, & Yi, 1989) pelo que a relação entre intenção e comportamento 
efetivo deve ser bastante forte (Ajzen, 1991). Também Krueger et al. (2000) defendem a 
importância de se estudar este fenómeno empreendedor antes que ocorra, na medida em que a 
decisão de se tornar um empreendedor pode ser plausivelmente considerada como voluntária e 
consciente. A intenção, portanto, prova ser o melhor preditor do comportamento planeado, 
particularmente quando esse comportamento é raro (Ajzen, 1991; Krueger & Carsrud, 1993), 
difícil de observar, ou envolve desfasamentos de tempo imprevisíveis (Krueger & Brazeal, 1994). 
O conceito de intenção empreendedora tem vindo a ser tratado através de diferentes 
perspetivas. Muitos autores enfatizam o seu impacto na criação de empresas, isto é, como um 
comportamento-alvo específico. Neste sentido, Krueger (1993) define intenção empreendedora 
como o compromisso de começar um novo negócio. Na mesma linha, Davidsson (1995) assume 
que a intenção empreendedora prevê a escolha dos indivíduos em fundarem as suas próprias 
empresas, mas de forma imperfeita. Isto porque, apesar dessa decisão ser assumida como 
planeada, e portanto precedida por uma intenção de fazê-la, muitas vezes é formada um pouco 
antes da decisão real e noutros casos, a intenção nunca leva a um comportamento efetivo 
(Davidsson, 1995). Na investigação levada a cabo por Lorz (2011), este define-a como a 
motivação pessoal em realizar um plano consciente que corresponde ao comportamento de 
criação de uma empresa. Com uma abordagem mais lata, Bird (1988) define intenção 
empreendedora como um estado de espírito em que a atenção da pessoa está dirigida para uma 
determinada situação, com vista a alcançar uma meta. Mais recentemente, Fini et al. (2009) 
explica-a como uma representação cognitiva das ações a serem implementadas por indivíduos que 
querem estabelecer novas empresas ou para criar um novo valor dentro das empresas existentes. 
Esta definição foi baseada em Bird (1988), que considera a fundação de um novo negócio ou a 
criação de valor em empresas já existentes como os dois principais resultados da intenção 
empreendedora. 
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3.2.1. Modelos da intenção empreendedora 
Intenção empreendedora é frequentemente estudada através de modelos de intenção (Gerba, 
2012). Estes modelos permitem prever e explicar a atividade empreendedora (Krueger et al., 
2000) e descrevem como é que influências exógenas mudam a intenção e, no final, o 
comportamento efetivo. 
Veciana, Aponte, e Urbano (2005) sugerem os modelos de intenção empreendedora como 
alternativas a abordagens demográficas (género, idade, grupos étnicos) e sobre características 
psicológicas (como disposições gerais ou traços de personalidade). Apesar da sua forte 
contribuição na identificação das relações entre certos traços e fatores demográficos, falhas 
metodológicos, conceptuais e a falta de capacidade explicativa levou a que se provasse a 
superioridade dos modelos baseados em intenção em relação aos demais (Singh, Prasad, & Raut, 
2012). Krueger et al. (2000) defendem que os modelos de intenção empreendedora funcionam 
como modelos sólidos, generalizáveis e que constituem uma base teórica para analisar e prever a 
intenção empreendedora. Consequentemente, os modelos que se concentram na intenção 
empreendedora provaram ter robustez e validade preditiva (Krueger & Brazeal, 1994), tendo sido 
objeto de interesse de pesquisa no âmbito do empreendedorismo (Fini et al., 2009).  
Existem vários modelos de intenção na literatura do empreendedorismo. Muitos deles contêm 
constructos próximos ou repetidos, pelo que aperfeiçoamentos realizados de modelo para 
modelo incluem apenas pequenas adições incrementais ou supressão de alguns desses constructos 
(Singh et al., 2012). Vários desses modelos tentam explicar a relação entre as características 
pessoais do indivíduo e sua intenção empreendedora tendo por base os dois principais modelos 
que se destacam na literatura: o modelo da Intenção Empreendedora proposto por Shapero e 
Sokol (1982) e a Teoria do Comportamento Planeado de Ajzen (1991). Para conhecermos um 
pouco do que até então tem sido tratado, e de modo a selecionar o melhor modelo a aplicar 
neste estudo, irá ser realizada nesta secção uma revisão geral de alguns desses modelos 
dominantes. 
3.2.2. Evolução dos modelos de intenção empreendedora 
Nos anos oitenta e noventa, foram propostos vários modelos de intenção aplicados à área do 
empreendedorismo, nomeadamente (Figura 1): 
 Modelo conceptual de Shapero e Sokol (1982): Modelo da Intenção Empreendedora - 
“Entrepreneurial Event Model” (EEM); 
 Modelo conceptual de Bird (1988): Modelo da Intencionalidade Empreendedora - “Model 
of entrepreneurial intentionality” (MEI); 
 Modelo conceptual de Ajzen (1991): Teoria do Comportamento Planeado - “Theory of 
Planned Behavior” (TPB);  
 Modelo conceptual de Krueger e Brazeal (1994): Modelo do Potencial Empreendedor - 
“Entrepreneurial Potential Model” (EPM); 
 Modelo conceptual de Davidsson (1995): Determinantes da intenção empreendedora - 
“Model of Davidsson”.  
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Figura 1: Evolução dos modelos de intenção empreendedora 
Fonte: Adaptado de Guerrero, Rialp, e Urbano (2008) 
 
Entrepreneurial Event Model (Shapero & Sokol, 1982) 
Em 1982 surge o primeiro modelo associado à intenção empreendedora, desenvolvido por 
Shapero & Sokol (1982). Este modelo explica o processo que leva à formação de novos negócios, 
isto é, a um evento empreendedor (Gerba, 2012). De acordo com este modelo, perceção da 
desejabilidade, perceção da viabilidade e propensão para agir são apresentados como 
antecedentes da intenção empreendedora (Krueger, 1993; Krueger & Carsrud, 1993; Peterman & 
Kennedy, 2003). Perceção da desejabilidade é definida como a atratividade pessoal de começar um 
negócio (Krueger, 1993; Krueger et al., 2000; Lee, Wong, Foo, & Leung, 2011). Perceção da 
viabilidade indica o grau em que o indivíduo acredita/ sente ser capaz de iniciar um negócio 
(Krueger, 1993; Krueger et al., 2000; Lee et al., 2011; Liñán et al., 2005). Propensão para agir é 
descrita como a disposição pessoal para atuar e tomar decisões, refletindo aspetos de intenção 
(Krueger, 1993; Krueger & Carsrud, 1993; Lee et al., 2011). Este modelo é testado por diversos 
autores, nomeadamente Peterman e Kennedy (2003), que analisam o impacto de um programa de 
educação em empreendedorismo sobre a perceção da viabilidade e desejabilidade de começar um 
negócio. Já Krueger (1993) explora este modelo, incorporando a positividade da experiência 
prévia para capturar a exposição prévia ao empreendedorismo.  
 
 
Figura 2: Modelo conceptual de Shapero & Sokol  
Fonte: Baseado em Shapero e Sokol (1982) 
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Model of entrepreneurial intentionality (Bird, 1988)  
O modelo desenvolvido por Barbara Bird (1988) explica e prevê o comportamento humano. A 
intenção de empreender surge no modelo a partir da combinação de fatores contextuais e 
caraterísticas pessoais para tentar explicar porque é que as pessoas se envolvem em 
comportamentos empreendedores (Boyd & Vozikis, 1994). Fatores contextuais incluem variáveis 
sociais, políticas e económicas, tais como as mudanças nos mercados. Já antecedentes pessoais, 
características de personalidade e habilidades, constituem os fatores pessoais. Estes fatores 
integrados interagem com o pensamento racional e intuitivo desencadeando a intencionalidade e a 
ação (Bird, 1988). Posteriormente Boyd e Vozikis (1994) complementam o modelo de Bird 
(1988), acrescentando a autoeficácia. Esta alteração surge pela importância deste constructo em 
explicar comportamentos empreendedores e a necessidade de incorporar fatores antecedentes 
que expliquem a força da relação entre a intenção e o comportamento (Boyd & Vozikis, 1994). 
 
Figura 3: Modelo conceptual de Bird 
Fonte: Baseado em Bird (1988) 
 
Theory of Planned Behavior (Ajzen, 1991) 
Nove anos depois do primeiro modelo, Ajzen (1991) propõe a Teoria do Comportamento 
Planeado (TPB). Nos últimos anos, tornou-se uma das teorias psicológicas mais utilizadas para 
explicar e prever o comportamento humano (Tkachev & Kolvereid, 1999), podendo na sua 
previsão, ser aplicado transversalmente a diversas matérias (escolhas eleitorais, intenção de parar 
de fumar, etc.) (Fayolle et al., 2006). De acordo com a teoria atitudes face ao comportamento, 
normas sociais e perceção do controlo preveem a intenção, enquanto que a intenção e perceção 
do controlo preveem o comportamento (Ajzen, 1991) (ver Figura 4). Central na teoria é o papel 
da intenção e o seu poder em prever o comportamento (Ajzen, 1991). Quanto mais favorável for 
a atitude, normas sociais e a perceção do controlo individual, mais forte será a intenção para 
executar um determinado comportamento (Carr & Sequeira, 2007), neste caso em específico, o 
comportamento empreendedor.  
O primeiro constructo é a atitude face ao comportamento que se refere ao grau em que uma 
pessoa tem uma apreciação favorável ou desfavorável da realização de um determinado 
comportamento (Ajzen, 1991; Erkko Autio, Keeley, Klofsten, Parker, & Hay, 2001; Kolvereid & 
Isaksen, 2006), isto é, reflete a avaliação permanente do indivíduo (positivo ou negativo) do 
Comportamento Intenção 
Contexto Social, 
Político e 
Económico 
Pensamento intuitivo e 
holístico 
Antecedentes 
pessoais, 
personalidade e 
habilidades 
Pensamento racional e 
analítico 
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comportamento em questão (Goethner, Obschonka, Silbereisen, & Cantner, 2012; Rivis & 
Sheeran, 2003). Quanto mais favorável é a atitude em relação ao comportamento, mais forte será 
a intenção do indivíduo de a cumprir (Armitage & Conner, 2001; Fini et al., 2009). Normas sociais 
são a segunda variável da TPB. Estas incorporam os fatores sociais que influenciam o indivíduo 
(Fini et al., 2009) e referem-se à pressão social percebida a partir de um grupo de referência 
específico para executar (ou não executar) um determinado comportamento (Ajzen, 1991; Erkko 
Autio et al., 2001; Kolvereid & Isaksen, 2006). Isto é, perceção individual do que as pessoas 
importantes vão pensar sobre a realização de um determinado comportamento (Krueger et al., 
2000; Veciana et al., 2005). Por fim, perceção do controlo surge na TPB como um terceiro 
antecedente da intenção e comportamento. Este antecedente desencadeou o aparecimento desta 
teoria, na medida em que a Teoria da Ação Racional (teoria originalmente proposta) não o incluía 
(Kolvereid & Isaksen, 2006). 
 “The theory of planned behavior is an extension of the theory of reasoned action (Ajzen 
& Fishbein, 1980; Fishbein & Ajzen, 1975) made necessary by the original model’s 
limitations in dealing with behaviors over which people have incomplete volitional control” 
(Ajzen, 1991: 3). 
Perceção do controlo refere-se à perceção de facilidade ou dificuldade de realizar um 
determinado comportamento com sucesso e o controlo sobre o resultado do mesmo (Ajzen, 
1991; Erkko Autio et al., 2001; Fini et al., 2009; Goethner et al., 2012; Kolvereid & Isaksen, 2006). 
Ou seja, reflete a perceção de que o comportamento é pessoalmente controlável (Krueger et al., 
2000). Neste sentido, indivíduos adotam comportamentos que consideram capazes de controlar e 
dominar (Fayolle et al., 2006). O papel da perceção do controlo é visto como decisivo para a 
ação. Se a pessoa não percebe que tem controlo sobre o comportamento e o seu resultado, a 
intenção não é suscetível de levar ao comportamento, mesmo que normas sociais e atitudes em 
relação ao comportamento sejam favoráveis (Armitage & Conner, 2001; Erkko Autio et al., 2001). 
Krueger e Carsrud (1993) foram os primeiros a aplicar esta teoria para o campo do 
empreendedorismo, tentando tornar o modelo de Ajzen (1991) compatível com outros 
referenciais teóricos, especialmente a de Shapero e Sokol (1982). 
 
 
 
Figura 4: Modelo conceptual de Ajzen 
Fonte: Baseado em Ajzen (1991)  
 
  
Comportamento 
Intenção 
Atitude face ao comportamento 
Normas sociais 
Perceção do controlo 
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- Autoeficácia 
Estudos anteriores, tais como os desenvolvidos por Krueger (1993) e Krueger et al. (2000) 
identificaram a autoeficácia como um dos principais contribuintes da intenção empreendedora 
(Wang, Lu, & Millington, 2011). No entanto, tem surgido alguma confusão na distinção deste 
constructo com a perceção do controlo, pertencente à teoria do comportamento planeado de 
Ajzen (1991). Segundo Ajzen (1991) controlo do comportamento é compatível com o conceito 
de autoeficácia de Bandura (1986). No entanto, isto só é válido quando é considerada a definição 
mais particularizada de autoeficácia, já que definições mais gerais do mesmo autor diferem muito 
do conceito de perceção do controlo (Ajzen, 2002). 
"This term has sometimes been taken to refer to the belief that performance of a 
behavior affords control over attainment of an outcome. This, of course, is not the 
intended meaning. Perceived behavioral control simply denotes subjective degree of 
control over performance of the behavior itself […] To avoid misunderstandings of this 
kind, the term “perceived behavioral control” should be read as “perceived control over 
performance of a behavior” (Ajzen, 2002: 4). 
Neste sentido, Ajzen (2002) argumenta que o foco do seu constructo está no controlo do 
próprio comportamento, e não sobre os seus resultados. Na mesma linha, Chen, Greene, e Crick 
(1998) consideram que a autoeficácia relaciona-se com a execução de uma ação, e não o seu 
resultado. Portanto, controlo do comportamento centra-se na capacidade de uma pessoa para 
realizar um determinado comportamento (Ajzen, 2002). Isto é, o comportamento das pessoas é 
fortemente influenciado pela confiança na capacidade de realizá-lo (Ajzen, 1991). 
Apesar desta aproximação de conceitos, na perspetiva de Boyd e Vozikis (1994) autoeficácia 
parece ser um constructo mais amplo, permitido o desenvolvimento de intenções e ações 
empreendedoras. Neste sentido, Armitage e Conner (2001) consideram que o constructo 
preferível é a autoeficácia, uma vez que claramente é melhor definida e mais fortemente 
correlacionada com a intenção do que a perceção do controlo. Na investigação levada a cabo 
pelos autores, é feita esta distinção. Autoeficácia é definida como a confiança na própria 
capacidade para realizar determinado comportamento e controlo do comportamento como a 
facilidade ou dificuldade de realizar um comportamento. Uma vez que a autoeficácia está mais 
relacionada com intencionalidade e ação, pode também ser utlizada na previsão de 
comportamentos empreendedores (Bird, 1988). As relações entre autoeficácia empreendedora e 
as escolhas de carreira têm vindo a ser analisado por um conjunto significativo de investigadores 
(Wilson et al., 2007). Boyd e Vozikis (1994) sugerem que a autoeficácia afeta a escolha e 
desenvolvimento da carreira empreendedora. Pesquisas empíricas levadas a cabo por diversos 
autores (como Chen et al., 1998; Krueger et al., 2000) concluíram que indivíduos com maior 
autoeficácia empreendedora têm intenção empreendedora mais elevada. 
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Entrepreneurial Potential Model (Krueger & Brazeal, 1994)  
Krueger e Brazeal (1994) entendem que o processo empreendedor requer uma análise inicial do 
potencial empreendedor. Em 1994, os autores desenvolvem o modelo do potencial 
empreendedor que incide sobre a intenção como preditores de comportamento (Veciana et al., 
2005).  
Um evento empreendedor requer o potencial para iniciar um negócio que é definido em três 
constructos fundamentais: perceção da desejabilidade, perceção da viabilidade e propensão para 
agir (Singh et al., 2012). Estes antecedentes afetam a intenção para com o comportamento. O 
modelo é baseado nos modelos anteriores propostos por Shapero e Sokol (1982) e Ajzen (1991) 
(modelo da Intenção Empreendedora e a Teoria do Comportamento Planeado, respetivamente) 
(Guerrero et al., 2008; Krueger & Brazeal, 1994; Veciana et al., 2005). A credibilidade requer que 
o comportamento seja visto como desejável e viável (dois constructos de EEM de Shapero e 
Sokol (1982)). Perceção da desejabilidade corresponde a atitude face ao comportamento e 
normas sociais da TPB. Perceção da viabilidade (que tem como variável antecedente fundamental 
a autoeficácia) incorpora a perceção de controlo de Ajzen (1991). E por último propensão para 
agir (características pessoais estáveis) é uma componente igual ao do modelo EEM (Shapero, 
1982) (Krueger, 1993; Krueger & Brazeal, 1994). Em suma, o evento empreendedor requer que 
haja um deslocamento antecedido do potencial para iniciar um negócio (credibilidade e propensão 
para agir). Isto é, pode existir potencial para ser empreendedor mas se faltar o evento 
precipitante que o faça emergir, a intenção de realizar o comportamento pode não ocorrer 
(Krueger & Brazeal, 1994). 
 
Figura 5: Modelo conceptual de Krueger & Brazeal 
Fonte: Baseado em Krueger e Brazeal (1994)    
 
Determinants of entrepreneurial intentions (Davidsson, 1995)  
Davidsson (1995), por sua vez, propôs um modelo económico-psicológico de fatores que 
influenciam a intenção de criar o próprio negócio. O autor além de adequar o modelo para ser 
especificamente aplicado ao estudo da intenção empreendedora, combina partes relevantes de 
modelos anteriores (Erkko Autio et al., 2001). O modelo postula que o primeiro fator 
determinante da intenção empreendedora é a convicção empreendedora, isto é, a crença de uma 
pessoa de que a alternativa adequada para si é iniciar e gerir a própria empresa (Davidsson, 1995). 
Segundo Erkko Autio et al. (2001) esta, tal como definida e operacionalizado por Davidsson, 
Credibilidade Intenção 
Perceção da desejabilidade 
(inclui normas sociais e 
atitudes) 
Perceção da viabilidade 
(autoeficácia) 
Propensão 
para agir 
Potencial 
Evento de 
deslocamento  
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corresponde aproximadamente à perceção do controlo da Teoria do Comportamento Planeado 
de Ajzen (1991). De acordo com o modelo proposto, a convicção é baseada em certas atitudes 
gerais e atitudes de domínio. As primeiras atitudes são disposições psicológicas mais gerais e não 
fazem nenhuma menção ao empreendedorismo, enquanto que as outras são de domínio 
específico e explicitamente relacionam-se com empreendedorismo. A suposição é que quanto 
mais destas atitudes favoráveis o indivíduo tiver, mais provável será a convicção de que fundar a 
sua própria empresa é uma alternativa adequada (Davidsson, 1995). Por outro lado, estes dois 
grupos de atitudes vão ser influenciados pelos antecedentes pessoais (como género, idade, 
experiência profissional e educação). A convicção e fatores de deslocamento, como por exemplo 
uma mudança situacional importante relativamente ao emprego, explicam a intenção 
empreendedora (Tkachev & Kolvereid, 1999).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Convicção Intenção Atitudes gerais  
Situação relativa 
ao atual emprego 
Atitudes 
empreendedoras  
Antecedentes 
pessoais (idade, 
género, 
experiência 
profissional) 
 
Figura 6: Modelo conceptual de Davidsson 
Fonte: Baseado em Davidsson (1995) 
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PARTE II – INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA 
Capítulo 4 – Modelo de Análise e Perguntas de Investigação 
4.1. Objetivos de investigação e unidades de análise 
A análise do impacto da educação em empreendedorismo, quer ao nível da criação de empresas, 
como do desenvolvimento de uma mentalidade empreendedora (envolvendo atitudes, valores, e 
intenção), torna-se essencial dada a relevância que o ensino deste tema assume atualmente. No 
entanto, esta avaliação revela-se complexa pela dificuldade, por um lado, em selecionar as 
variáveis/fatores relacionadas com a alteração da intenção e comportamento empreendedor e, 
por outro, com a definição de um processo adequado de medição, pois existe a possibilidade do 
impacto apenas se verificar após um período alargado de tempo (Souitaris et al., 2007).  
A presente investigação tem como principal objetivo analisar a relação entre a educação em 
empreendedorismo tanto diretamente através da observação do comportamento empreendedor 
de criação de empresas, como indiretamente através da intenção empreendedora nos estudantes 
do ensino superior e empreendedores, no contexto português. Perceber esta relação é 
fundamental para que se possa avaliar o impacto da educação em empreendedorismo de forma 
global. De forma a alcançar o objetivo central do presente trabalho, foram selecionados dois 
grupos-alvo, que correspondem a três diferentes unidades de análise. A utilização de diferentes 
grupos prende-se com a necessidade de contornar as dificuldades associadas à realização de um 
estudo longitudinal, nomeadamente dada a limitação temporal para a realização da dissertação no 
âmbito de um mestrado. Neste caso, foram estudados vários fenómenos particulares num 
determinado momento (Sousa & Baptista, 2011), mas que irão permitir inferir sobre a eficácia da 
educação em empreendedorismo na perspetiva de vários participantes em diferentes momentos 
da sua vida/carreira. Na Tabela 2 são apresentados os grupos-alvo de análise com foco em três 
diferentes unidades de análise e foram estabelecidos os objetivos específicos para cada uma dessas 
unidades de forma a alcançar o objetivo principal apresentado. 
Tabela 2: Descrição das unidades de análise 
Grupos-alvo Unidades de análise Descrição Objetivos específicos 
Discentes 
1. Alunos de 
empreendedorismo 
Alunos do ensino superior 
que frequentaram a 
unidade curricular de 
empreendedorismo no 
segundo semestre do ano 
letivo 2013/2014. 
Proporcionar um melhor 
conhecimento de como a 
educação em 
empreendedorismo pode ter 
influência no desenvolvimento 
da intenção empreendedora 
dos estudantes. 
 
                                              
2. Ex-alunos de 
empreendedorismo 
 
 
 
Alunos do ensino superior 
que frequentaram a 
unidade curricular de 
empreendedorismo, em 
anos letivos transatos, isto 
é: 2010/2011; 2011/2012 e 
2012/2013. 
Compreender se os alunos que 
frequentaram a unidade 
curricular iniciaram mais 
negócios nascentes 
(comportamento 
empreendedor) do que 
aqueles alunos que não a 
frequentaram. 
Empreendedores 
3. Empreendedores de 
negócios nascentes 
Indivíduos que empregam 
recursos para começar um 
negócio do qual 
são/esperam ser donos 
(GEM, 2012). 
Avaliar até que ponto a 
educação em 
empreendedorismo poderá 
exercer um papel relevante no 
sucesso dos empreendedores. 
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4.2. Esquematização sistemática da investigação  
O presente estudo permite capturar um conjunto diverso de informação, e portanto mais rico de 
resultados, o que vai de encontro às recomendações fornecidas pela Comissão Europeia (2012). 
Assim, pretendeu-se analisar o impacto da educação em empreendedorismo tendo em 
consideração duas perspetivas: é avaliado o impacto da educação em empreendedorismo sobre a 
intenção empreendedora (primeira unidade de análise: alunos) e sobre o comportamento 
empreendedor (segunda e terceira unidade de análise: ex-alunos e empreendedores) Na Figura 7 
é esquematizado as várias perspetivas de análise:  
 
Figura 7: Esquematização sistemática da investigação 
 
Tal como mencionado anteriormente, a intenção constitui um elemento antecedente e 
determinante para a realização do comportamento empreendedor (Kolvereid, 1996a; Liñán, 
2004). Também Gerba (2012) considera que a análise da intenção permite melhor explicar e 
prever o comportamento empreendedor do ponto de vista multidisciplinar, servindo como um 
mediador ou catalisador para a ação. Isto significa que medir o impacto do ensino empreendedor 
através da intenção fornece, de forma indireta, uma indicação do comportamento empreendedor 
(Fayolle et al., 2006).  
De acordo com Krueger et al. (2000) a decisão de se tornar um empreendedor é realizada de 
forma voluntária e consciente, e portanto, intencional. Esta decisão é portanto assumida como 
planeada, e portanto precedida por uma intenção de fazê-la (Davidsson, 1995). Além disso, a 
transição para o comportamento não será realizada se não houver intenção de empreender 
mesmo que haja um potencial significativo para isso (como certas caraterísticas psicológicas). 
Deste modo, pretende-se verificar, para os alunos que frequentaram a unidade curricular (u.c.) de 
empreendedorismo no segundo semestre do ano letivo 2013/2014 (especificamente de Fevereiro 
a Junho), se existem alterações na intenção empreendedora decorrentes da frequência da unidade 
curricular (com um pré-teste e pós-teste). 
É amplamente reconhecido que o comportamento empreendedor é inerentemente intencional 
porque agir de forma empreendedora é algo que as pessoas escolhem ou pretendem fazer (Bird, 
1988; Krueger & Carsrud, 1993). Contudo, a dificuldade em perceber se realmente essa 
intencionalidade é traduzida em comportamento empreendedor, quer num sentido mais amplo, 
ou quando estritamente focada na criação do próprio negócio (Pittaway & Cope, 2007) leva à 
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necessidade de analisar o segundo grupo-alvo. Portanto, no caso dos alunos que frequentaram a 
unidade curricular há três anos atrás (de 2010 a 2013), é analisado se se verificou algum 
comportamento proactivo subsequente a essa frequência, como por exemplo, fundação do 
próprio negócio, ou se pelo menos, se verifica intenção de iniciar um novo negócio.  
Do ponto de vista de Silva et al. (2013) por definição os comportamentos são explícitos, 
observáveis, mensuráveis e demonstráveis. Como tal, no grupo em que se verificou efetivamente 
um comportamento de arranque ou desenvolvimento do próprio negócio (empreendedores de 
negócios nascentes) é analisado se a educação em empreendedorismo (quer formal ou informal) 
esteve relacionado com essa opção, ou se existem outros fatores que tenham contribuído para 
tal. Posto isto, explicita-se de seguida, na Tabela 3, os elementos que serão objeto de análise 
Tabela 3: Explicitação dos elementos de avaliação que configuram a base da investigação 
Elementos de 
avaliação 
Explicitação 
Intenção 
empreendedora 
Representação cognitiva das ações a serem implementadas para alcançar o 
comportamento empreendedor (Fini et al., 2009). 
Comportamento 
Empreendedor 
Criação de novo valor através do envolvimento em atividades inovadoras, 
proactivas e arriscadas (Fini et al., 2009). Mais especificamente, esse 
espírito de iniciativa corresponde, maioritariamente, à criação de um 
negócio por conta própria (Krueger & Carsrud, 1993; Liñán, 2004). 
Educação em 
empreendedorismo 
Qualquer programa pedagógico 
ou processo de educacional 
correspondente a um conjunto de 
atividades de educação e 
formação em empreendedorismo 
(Fayolle & Klandt, 2006) 
Educação formal: qualquer curso que 
faça parte de um programa de 
educação oficial com um programa 
académico específico, focado 
essencialmente no desenvolvimento 
de diferentes qualificações e 
competências (Martínez et al., 2010). 
 
Educação informal: opera fora do 
sistema de ensino regular. Isto é, 
corresponde a ações 
extracurriculares que permitem 
sensibilizar e acompanhar 
empreendedores ou potenciais 
empreendedores (Martínez et al., 
2010) 
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4.3. Modelo conceptual da intenção empreendedora: seleção do quadro 
teórico para a Unidade de Análise 1 
O presente modelo conceptual foi desenvolvido com base numa revisão da literatura (ver capítulo 
anterior) sobre modelos de intenção empreendedora (Shapero & Sokol, 1982; Bird, 1988; Ajzen, 
1991; Krueger & Brazeal, 1994; Davidsson, 1995). Qualquer um deles poderia fazer parte da 
investigação. No entanto, foi selecionado aquele que satisfaz da melhor forma a investigação em 
causa. 
“The ambition of research requires the selection of a rich (to deal with the range of 
questions addressed), robust and yet empirically validated theoretical framework. This 
supposes to use a model that has been tested and validated, rather than inventing a new 
one […]” (Fayolle et al., 2006: 5). 
De todos os modelos de intenção empreendedora, aquele que tem sido repetidamente aplicado, 
proporcionando um material de pesquisa validado e empiricamente testável é a teoria do 
comportamento planeado (TPB) (Fayolle et al., 2006; Fini et al., 2009). De acordo com Ajzen 
(1991) esta teoria apresenta uma validade preditiva melhor do que teorias baseadas em traços de 
personalidade ou atitudes estudadas de forma isolada. Uma meta-análise conduzida por Armitage 
e Conner (2001), após análise de 185 estudos, constatou a existência de suporte empírico quanto 
à eficácia da TPB como preditor da intenção e comportamento. Também Kolvereid (1996b), 
Krueger et al. (2000) e Liñán e Chen (2009, 2006) demonstraram a eficácia de utilizar a TPB no 
estudo da intenção empreendedora (e que serão melhor explorados quando forem apresentadas 
a hipóteses referentes ao modelo). Assim, a TPB permite medir o desenvolvimento da intenção 
através da educação empreendedora, isto é, como é que um programa pode influenciar os 
participantes quanto ao seu comportamento empreendedor (Fayolle et al., 2006; Krueger & 
Carsrud, 1993).  
Portanto, pela aplicabilidade no estudo da intenção empreendedora, tomou-se a decisão de seguir 
os fundamentos teóricos (Ajzen, 1991, 2002; Fishbein & Ajzen, 2005) sobre a Teoria do 
Comportamento Planeado (TPB). De acordo com esta teoria, a intenção de exibir um tipo 
específico de comportamento é influenciado por três fatores: atitude face ao comportamento, 
normas sociais e perceção do controlo. No contexto do estudo, investigou-se a intenção 
empreendedora dos estudantes universitários, com especial atenção sobre o contexto 
institucional. Além disso, investigam-se os conhecimentos de empreendedorismo e o seu impacto 
sobre a intenção empreendedora (Figura 8). De acordo com Ajzen (1991, apud Rivis, 2007:13), é 
possível a inclusão de variáveis adicionais na TPB. 
“The theory of planned behaviour is, in principle, open to the inclusion of additional 
predictors if it can be shown that they capture a significant proportion of the variance in 
intention or behaviour after the theory's current variables have been taken into account 
(p. 199)” (Ajzen, 1991 apud Rivis, 2007:13). 
O modelo aqui proposto propõe a relação direta entre variáveis, que levam à intenção 
empreendedora. Esta escolha é justificada pelo facto de não se encontrar fundamentação teórica 
suficiente para se poder estabelecer as relações entre os diversos fatores que fazem parte do 
modelo a ser investigado, e ainda pelo facto deste modelo ser exploratório. Resumindo, o 
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impacto de um programa de educação em empreendedorismo nesta dissertação é medido pela 
Teoria do Comportamento Planeado, no entanto paralelamente serão avaliados mais dois 
constructos com impacto direto sobre a intenção: conhecimentos de empreendedorismo e 
contexto institucional empreendedor.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Legenda: 
Constructos objeto de análise 
Constructo constituinte do modelo, não sendo, todavia, objeto de análise 
 
 
 
Tabela 4: Constructos constituintes do modelo e objeto de análise 
Constructos Descrição 
Atitude face ao 
comportamento 
Refere-se ao grau em que o indivíduo detém uma avaliação pessoal positiva ou 
negativa sobre ser empreendedor (Ajzen, 1991). Inclui não só a parte afetiva (eu 
gostava de ser empreendedor e a carreira é atraente para mim), mas também 
considerações avaliativas (tem vantagens). 
Perceção do controlo 
Refere-se à facilidade ou dificuldade de se tornar um empreendedor e a perceção 
sobre a controlabilidade e domínio do comportamento (Krueger et al., 2000). Isto 
é, sentimento de capacidade em relação ao cumprimento de comportamentos de 
criação de empresa (Ajzen, 1991). 
Normas sociais 
Referem-se à pressão social para executar (ou não executar) um determinado 
comportamento (Ajzen, 1991). Isto é, se os grupos de referência específico 
(como família, amigos e outras pessoas importantes) aprovariam a decisão de se 
tornar um empreendedor (Singh et al., 2012). 
Contexto institucional 
empreendedor 
Refere-se a apoios relevantes ao nível de estruturas, recursos, mecanismos e 
estratégias institucionais dedicadas ao empreendedorismo (Erkko Autio et al., 
2001). 
 
 
Atitude face ao 
comportamento 
Perceção do 
Controlo 
Normas sociais 
Contexto Institucional 
empreendedor 
COMPORTAMENT
O EMPREENDEDOR 
TPB 
PROGRAMA DE 
EDUCAÇÃO EM 
EMPREENDEDORISMO 
 
Conhecimentos de 
empreendedorismo 
INTENÇÃO 
EMPREENDEDORA 
 
Figura 8: Modelo conceptual da Intenção Empreendedora 
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Constructos Descrição 
Conhecimentos de 
empreendedorismo 
Refere-se aos fundamentos teóricos relacionados com empreendedorismo e 
gestão de negócios (Comissão Europeia, 2012). 
Intenção Empreendedora 
Refere-se à intenção de realizar o comportamento empreendedor e de em 
específico criar o próprio negócio (Fini et al., 2009). 
 
4.3.1. Perguntas e hipóteses da investigação 
De acordo com os objetivos propostos para esta unidade de análise e indo de encontro ao 
modelo base da intenção empreendedora anteriormente definido, pretendem-se dar resposta às 
perguntas de investigação, através das hipóteses que serão propostas. Cada uma dessas hipóteses 
será devidamente justificada, de modo a que se perceba a sua adoção. 
Questão de investigação (1): Qual o impacto de um programa de educação em 
empreendedorismo? 
H1. Um programa de empreendedorismo influencia positivamente a perceção dos alunos quanto 
às atitudes face ao comportamento (1a), normas sociais (1b), controlo do comportamento (1c), 
intenção empreendedora (1d), conhecimentos de empreendedorismo (1e) e contexto 
institucional empreendedor (1f). 
Nesta dissertação, o impacto de um programa de educação em empreendedorismo parte da 
teoria do comportamento planeado. Contudo, adicionalmente foram acrescentados mais dois 
constructos que também serão testados. Num primeiro momento importa perceber se um 
programa de empreendedorismo tem impacto sobre os alunos a partir dos seis constructos 
analisados.  
Diversos autores apresentam resultados satisfatórios quanto à aplicabilidade da TPB na avaliação 
de um programa de empreendedorismo (tais como: Fayolle et al., 2006; Liñán & Chen, 2006, 
2009; Liñán et al., 2005; Souitaris et al., 2007). Contudo, nem todos os elementos da teoria 
revelam a mesma importância, principalmente quando considerados na avaliação de um programa 
de educação em empreendedorismo (Fayolle et al., 2006). Por exemplo, Fayolle et al. (2006) e 
Souitaris et al. (2007)  verificam um efeito insignificante de um programa de empreendedorismo 
sobre a perceção do controlo. Souitaris et al. (2007)  alertam para a necessidade de mais 
pesquisas de modo não só a confirmar os seus resultados, como também na possibilidade de se 
generalizar esses resultados para outros contextos.  
Num programa de empreendedorismo, como em qualquer programa educacional, é possível 
avaliar os conhecimentos adquiridos e medir quão bem os alunos compreenderam as técnicas e 
mecanismos fundamentais ensinados (Fayolle & Degeorge, 2006). Neste sentido, um dos objetivos 
tradicionais de um programa de educação em empreendedorismo prende-se com a transmissão 
de um conjunto de conhecimentos teóricos, necessário à concretização e operacionalização de 
um negócio (Sánchez, 2013). Um estudo de Matlay (2008) avalia os conhecimentos sobre 
empreendedorismo de estudantes universitários antes e no fim de um programa de educação em 
empreendedorismo. As suas conclusões indicam que existem melhorias significativas quando 
comparado com o início, isto é, a frequência nesse programa proporciona maiores e adequados 
conhecimentos e competências para embarcar numa carreira empreendedora.  
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Erkko Autio et al. (2001) evidenciam a importância da envolvente institucional, em termos do 
apoios relevantes ao nível de estruturas, recursos, mecanismos e estratégias institucionais 
dedicadas ao empreendedorismo. Outros exemplos podem envolver uma ampla oferta de 
programas de empreendedorismo, redes de apoio, centros de empreendedorismo, incubadoras 
de empresas e ainda, estruturas adequadas de disponibilização de fundos para ajudar a financiar 
projetos de criação através de financiadores de capital de risco. Deste modo, a educação em 
empreendedorismo pode ter um impacto mais relevante em contextos institucionais favoráveis 
(Martínez et al., 2010).  
Assim, espera-se melhorias significativas nos estudantes quanto às suas atitudes face ao 
comportamento, perceção do controlo, normas sociais, intenção empreendedora, perceção dos 
conhecimentos de empreendedorismo e do contexto empreendedor que os envolve comparando 
os resultados do fim com o início da unidade curricular e comparando respetivamente com o 
grupo de controlo (Tfinal> Tinicial).  
A segunda hipótese correspondente ao impacto que um programa de educação em 
empreendedorismo na intenção empreendedora e visa testar a aplicabilidade dos constructos da 
TPB (H2a, H2b e H2c) e dos constructos adicionados à teoria (H2e e H2f) na intenção 
empreendedora. Aqui, pretende-se verificar se tanto no questionário inicial (ti) como no final (tf) 
todos estes antecedentes considerados explicam a intenção empreendedora. 
H2. Quanto maior for a atitude face ao comportamento (2a), normas sociais (2b), controlo do 
comportamento (2c), conhecimentos de empreendedorismo (2d) e contexto institucional 
empreendedor (2e), maior é a intenção empreendedora. 
De acordo com a TPB, quanto mais favorável for a atitude face ao comportamento, normas 
sociais e a perceção do controlo, mais forte será a intenção para executar um determinado 
comportamento (Carr & Sequeira, 2007). No domínio do empreendedorismo, a teoria tem sido 
amplamente aplicada por um número crescente de investigadores (Weber, 2012). Por exemplo, 
Kolvereid (1996b) e Tkachev e Kolvereid (1999) testam a teoria a 128 estudantes noruegueses, e 
a 561 estudantes russos, respetivamente. Os seus resultados são idênticos, confirmando a relação 
positiva entre controlo do comportamento, conveniência percebida (atitudes face ao 
comportamento) e normas socias sobre intenção empreendedora. Também Liñán et al. (2005)  
utilizaram a teoria do comportamento planeado para investigar a intenção empreendedora de 354 
alunos universitários de ciências empresariais e economia em duas universidades públicas. Os 
resultados indicam que a intenção depende de autoeficácia percebida (controlo sobre o 
comportamento), atitudes e normas sociais. Lüthje e Franke (2003) também destacam que a 
atitude empreendedora está fortemente relacionada com a intenção empreendedora. 
 Kolvereid e Isaksen (2006) aplicam a TPB utilizando dados de questionários de 297 empresários 
noruegueses. Os seus resultados confirmam a relação positiva entre intenção empreendedora e 
conveniência percebida (atitude face ao comportamento) e normas sociais. No entanto, os dados 
não sustentam a hipótese da influência positiva do controlo do comportamento sobre a intenção 
empreendedora. Num estudo levado a cabo por Erkko Autio et al. (2001) são analisados quais os 
fatores que influenciam a intenção empreendedora entre os estudantes universitários de quatro 
países (Finlândia, Suécia, EUA e Reino Unido) através da aplicação da TPB. Em linha com as 
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conclusões de Davidsson (1995) e Peterman e Kennedy (2003), os autores descobriram que a 
perceção do controlo é o determinante mais importante na intenção empreendedora, sendo 
atribuído aos outros dois antecedentes um papel meramente de apoio na teoria (Erkko Autio et 
al., 2001). Em contraste com outros estudos que utilizaram a TPB (tanto no empreendedorismo 
como noutros domínios), nos estudos de Fayolle et al. (2006) e Souitaris et al. (2007)  são as 
normas sociais que têm maior influência (positiva) sobre a intenção empreendedora. No caso da 
investigação de Ajzen (1991), dos 16 trabalhos empíricos analisados, as normas sociais tendem a 
contribuir muito pouco para a intenção de levar a cabo diferentes comportamentos. Na mesma 
linha, Kruger et al. (2000) não conseguiram estabelecer uma relação entre normas sociais e 
intenção empreendedora.  
É fundamental desenvolver um conjunto de conhecimentos sobre negócios para que alguém se 
possa tornar empreendedora (Blenker, Dreisler, Færgeman, & Kjeldsen, 2006). De acordo com 
Fayolle e Degeorge (2006), para além de atitudes e valores, o conhecimento é também um 
antecedente direto da intenção. Liñán (2004) confirma no seu estudo, a relevância do 
conhecimento ao influenciar diretamente a intenção empreendedora. De modo geral, adquirir 
conhecimentos específicos nesta área permite desenvolver uma maior consciência sobre a 
existência dessa opção de carreira profissional, tornando a intenção empreendedora mais credível 
(Liñán et al., 2005). Segundo Venesaar, Kolbre, e Piliste (2006) os conhecimentos fornecidos na 
universidade devem ser adequados, de modo a desenvolver eficazmente o comportamento 
empreendedor nos alunos e a criar neles a intenção de desenvolver uma atividade empresarial.  
Em relação ao contexto institucional empreendedor, de acordo com Fayolle e Degeorge (2006) 
este permite transmitir uma imagem positiva ou negativa acerca do empreendedorismo. Uma 
investigação de Lüthje e Franke (2003) a estudantes universitários de tecnologia ressalva a 
importância dos fatores contextuais no ambiente universitário, como inibidor ou facilitar de 
comportamentos empreendedores. De acordo com Boyd e Vozikis (1994), a intenção 
empreendedora incorpora fatores contextuais, o que explica porque algumas pessoas adotam 
comportamentos empreendedores. Assim sendo, como nem todas as instituições de ensino 
oferecem o mesmo ambiente político, social e cultural, a promoção de um ambiente institucional 
que ajude à criação de emprego e aceite e valorize o comportamento empreendedor, pode ter 
um impacto sobre a intenção empreendedora dos estudantes (Fayolle & Degeorge, 2006).  
Questão de investigação (2): Qual o impacto do género, experiência profissional e área 
científica na intenção empreendedora? 
H3. Existe um conjunto de variáveis sociodemográficas que influenciam positivamente a intenção 
empreendedora. 
As variáveis de controlo descrevem influências exógenas sobre a variável dependente (Lorz, 2011) 
e que apesar de não fazerem parte do modelo, são consideras relevantes e, portanto, devem ser 
testadas. Além disso, a literatura existente sobre intenção empreendedora indica que estas 
questões podem e devem ser exploradas, e também como algumas dessas variáveis relevantes são 
perguntadas no inquérito realizado, podem ser alvo de análise.  
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Vários estudos têm analisado a importância de diferentes características individuais na intenção e 
no comportamento empreendedor (Bird, 1988; Liñán, 2004; Liñán et al., 2005). Lorz (2011), 
considera que características demográficas são muitas vezes utilizadas como controlo, para um 
possível efeito sobre a variável dependente. Neste sentido, o género (Chen et al., 1998; Minniti & 
Nardone, 2007), idade (Lévesque & Minniti, 2006) e a experiência profissional (Ali, Lu, & Wang, 
2012) são algumas dessas características que desempenham um papel determinante sobre 
intenção empreendedora e que serão analisadas. Para além disso, como nesta investigação são 
analisados cursos de diversas áreas científicas, interessa perceber se existem diferenças 
significativas sobre a intenção empreendedora dos estudantes universitários ao nível dessas 
diferentes áreas de estudo.  
H3a. Os estudantes do género masculino revelam uma maior intenção 
empreendedora face a estudantes do género feminino. 
Em relação ao género alguns estudos mostram a existência de diferenças significativas entre 
homens e mulheres (Ahl, 2006; Hassan & Wafa, 2012; Weber, 2012). Em geral, há evidências de 
que as mulheres e jovens do género feminino, têm menos interesse em prosseguir carreiras 
empreendedoras, notando-se uma intenção empreendedora mais baixa em comparação com os 
homens (Chen et al., 1998; Kolvereid, 1996b; Veciana et al., 2005; Zhao et al., 2005). Gerba (2012) 
evidencia que dos alunos que tiverem educação em empreendedorismo, os do género masculino 
têm maior atração pessoal para carreira enquanto empreendedores que estudantes do género 
feminino. Oosterbeek et al. (2010), no entanto, descobre que a exposição a programas de 
empreendedorismo afetam negativamente a intenção empreendedora tanto para estudantes do 
género feminino como do masculino, mas o impacto negativo é mais forte para as mulheres. 
Gupta, Turban, e Bhawe (2008) sugere que a questão das diferenças generalizadas na atividade 
empreendedora entre homens e mulheres deve-se sobretudo a estereótipos sociais, isto é, a 
associação do empreendedorismo a características masculinas.  
Numa extensa revisão sobre o empreendedorismo feminino envolvendo a análise de 81 artigos 
científicos, Ahl (2006) encontrou diferenças significativas em termos de perfil psicológico, 
motivação, formação, experiência e aversão ao risco. Em comparação com os homens, mulheres 
têm um perfil psicológico menos empreendedor, têm menor motivação para o 
empreendedorismo ou para o crescimento de seus negócios, possuem insuficiências de formação 
e experiência, menos desejos de iniciar um negócio e ainda maior aversão ao risco. Wilson (2008) 
destaca ainda que as mulheres são mais propensas que os homens a limitar as suas escolhas de 
carreira finais por causa de sua falta de confiança nas suas capacidades.  
H3b. Os estudantes que possuem experiência profissional prévia revelam 
uma maior intenção empreendedora face a estudantes que não possuem qualquer 
experiência. 
Os conhecimentos adquiridos com a educação formal, juntamente com experiência profissional 
anterior, são fatores bastante importantes na criação de empresas (Carvalho, 2004). De acordo 
com Kolvereid (1996a) alunos que tenham obtido alguma experiência de trabalho podem vir a ter 
uma imagem mais realista do mercado de trabalho. A experiência profissional como trabalhador 
por conta de outrem permitirá contactar diretamente com outros empresários em ocasiões 
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como reuniões, transações comerciais, formações, entre outros, dando-lhes a possibilidade de 
aprendizagem prática (Fini et al., 2009). Neste processo de interação pessoal, que vai para além do 
que a simples instrução formal, os indivíduos observam e aprendem com modelos positivos e até 
de sucesso (Zhao et al., 2005).  
Assim, a experiência prévia dos indivíduos diretamente relacionada com a criação e atividades de 
arranque de uma organização, terão um impacto sobre a sua própria tendência em se tornarem 
empreendedores (Clarysse, Tartari, & Salter, 2011; Krueger, 1993). Ellen (2010) indica que vários 
estudos mostraram que a experiência anterior em empreendedorismo prevê intenções futuras. 
Mas como esta investigação é sobre estudantes universitários, a possibilidade de terem sido 
empreendedores anteriormente é muito baixa. Portanto, serão consideradas todas as 
experiências anteriores não só enquanto trabalhadores por conta própria, mas também por conta 
de outrem, e até mesmo pequenos trabalhos e atividades realizadas no contexto mais prático. No 
seu envolvendo estudantes universitários, Ali et al. (2012) demonstram que a experiência de 
trabalho desempenha um papel significativo na formação da intenção empreendedora. Ellen (2010) 
considera que mesmo experiências adquiridas no contexto educacional (como estágios de verão, 
projetos de consultoria com start-ups, escrever estudos de caso sobre empreendedores, entre 
outras) devem aumentar a intenção dos alunos para iniciar um negócio.  
H3c. Os estudantes da área científica das ciências exatas e da engenharia 
revelam uma maior intenção empreendedora face a estudantes dos restantes 
domínios científicos.  
Uma vez que a unidade curricular de empreendedorismo neste estudo é lecionada a cursos das 
mais diversas áreas científicas, interessa perceber se existem diferenças significativas em termos 
de intenção empreendedora entre estudantes de áreas científicas diferentes. Como observado 
por Roberts (1991 apud Lüthje & Franke, 2003:1), espera-se que graduados em disciplinas técnicas 
criem mais empresas em áreas dinâmicas e inovadoras, promovendo um elevado crescimento 
económico e emprego. Do mesmo modo Souitaris et al. (2007)  indica duas razões que distinguem 
a área das ciências exatas e da engenharia das restantes, no que diz respeito à criação de 
empresas. Primeiro, esta formação técnica especializada permite aos alunos criarem 
empreendimentos baseados no desenvolvimento de tecnologia. Em segundo lugar, os alunos 
destas áreas, de modo geral, não frequentam qualquer tipo de unidade curricular e programa com 
temas relacionados com empreendedorismo, estando portanto mais suscetíveis e interessados em 
adquirir este novo conhecimento. Assim, acredita-se que os estudantes das engenharias e áreas 
relacionadas são mais propensos a ingressarem em atividades empreendedoras em relação aos 
restantes (Gerba, 2012).  
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4.4. Determinantes da investigação 
A Tabela 5 traduz de forma sistematizada os determinantes da investigação para a unidade de 
análise 1: 
Tabela 5: Determinantes da Investigação 
 
Questões de investigação 
Hipóteses 
Questão 1: Qual o impacto de 
um programa de educação em 
empreendedorismo? 
 
H1. Um programa de empreendedorismo influencia positivamente 
a perceção dos alunos quanto às atitudes face ao comportamento 
(1a), normas sociais (1b), controlo do comportamento (1c), 
intenção empreendedora (1d), conhecimentos de 
empreendedorismo (1e) e contexto institucional empreendedor 
(1f). 
 
H2. Quanto maior for a atitude face ao comportamento (2a), 
normas sociais (2b), controlo do comportamento (2c), 
conhecimentos de empreendedorismo (2d) e contexto 
institucional empreendedor (2e), maior é a intenção 
empreendedora. 
Questão 2: Qual o impacto do 
género, experiência profissional e 
área científica na intenção 
empreendedora? 
 
H3. Existe um 
conjunto de variáveis 
sociodemográficas que 
influenciam 
positivamente a 
intenção 
empreendedora. 
 
H3a. Os estudantes do género 
masculino revelam uma maior 
intenção empreendedora face a 
estudantes do género feminino. 
H3b. Os estudantes que possuem 
experiência profissional prévia 
revelam uma maior intenção 
empreendedora face a estudantes que 
não possuem qualquer experiência. 
 
H3c. Os estudantes da área científica 
das ciências exatas e da engenharia 
revelam uma maior intenção 
empreendedora face a estudantes dos 
restantes domínios científicos. 
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Capítulo 5 - Metodologia de investigação 
5.1. Opções metodológicas 
Neste estudo são combinados métodos de investigação qualitativos e quantitativos, sendo 
realizada uma triangulação de dados (Sousa & Baptista, 2011). Será utilizada a triangulação 
metodológica, isto é, uso de diferentes métodos para estudar um dado problema (Denzi & 
Lincoln, 1984 apud Sousa & Baptista, 2011). Uma vez que existem diferentes aspetos da realidade, 
esta combinação de diferentes métodos permite através de várias perspetivas analisar a mesma 
realidade (Sousa & Baptista, 2011), o que nesta investigação em específico se coaduna 
perfeitamente. Assim, será analisada a mesma realidade – impacto da educação em 
empreendedorismo - a partir de várias perspetivas (alunos, ex-alunos e empreendedores). Dado 
que o fenómeno do empreendedorismo, e em particular do ensino é, altamente complexo, 
compreendê-lo de várias formas permitirá obter uma maior fiabilidade das conclusões retiradas. 
Para o grupo-alvo dos discentes que corresponde à unidade de análise 1 e 2 é utilizado o método 
quantitativo cujo processo de investigação é dedutivo. Assente no paradigma positivista, esse tipo 
de método tem como objetivo a identificação e apresentação de dados, indicadores e tendências 
observáveis (Sousa & Baptista, 2011) que nesta investigação em particular, decorrem da 
observação dos alunos e ex-alunos frequentaram a unidade curricular de empreendedorismo. É 
utilizando um método de pesquisa quasi-experimental e o instrumento de base da investigação 
prende-se com a realização de inquéritos utilizando questionários. Este instrumento permite a 
recolha de informação através da inquirição a um grupo representativo da população em estudo 
(Sousa & Baptista, 2011), tendo a vantagem de fornecer uma abordagem altamente estruturada, 
além de regular amostras grandes (Lorz, 2011).  
Para compreender o impacto do programa de educação em empreendedorismo sobre a intenção 
empreendedora dos alunos que frequentaram a unidade curricular no segundo semestre do ano 
letivo 2013/2014 (unidade de análise 1) foi realizado um pré-pós teste. Isto é, foi distribuído um 
pré-questionário no início da unidade curricular e, no final do semestre, foi entregue um pós-
questionário (que correspondia ao mesmo questionário do início) nas mesmas turmas que tinham 
sido previamente inquiridas. Diferentes medições em momentos distintos do tempo prendem-se 
com a necessidade de capturar o desenvolvimento e mudanças na intenção empreendedora dos 
estudantes, decorrente da frequência da disciplina de empreendedorismo. Portanto, a avaliação 
proposta é dinâmica, isto é, permite verificar a evolução ao longo do tempo, em vez do estudo 
num só momento do tempo. Uma vez que os questionários foram realizados sempre às mesmas 
turmas no início e no fim, considera-se que as amostras (nos dois momentos do tempo), mesmo 
que independentes, são relativamente homogéneas e, portanto, comparáveis. Nas mesmas 
condições foi também estabelecida uma amostra de controlo. A análise deste grupo de alunos que 
não frequentou a unidade curricular permite uma melhor comparação de resultados, tornando-os 
também mais confiáveis. A flexibilidade do questionário enquanto instrumento de medição foi útil 
para reunir uma grande quantidade de estudantes e na comparação do questionário do início e do 
fim. 
Compreender o impacto do programa de educação em empreendedorismo na segunda unidade 
de análise - alunos que frequentaram a unidade curricular em anos passados (nomeadamente 
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2010, 2011 e 2012) – passa por inferir resultados quanto a comportamentos ou intenção 
empreendedora subsequentes a esta participação. Neste sentido foi realizado um único 
questionário através de uma base de dados de ex-alunos de empreendedorismo. Uma amostra de 
controlo foi também adicionada, de modo a perceber se nas mesmas condições, alunos que nunca 
tiveram uma unidade curricular de empreendedorismo ou similar, apresentam um 
comportamento distintos face àqueles que anteriormente frequentaram a u.c.. 
O método qualitativo foi utilizado para a terceira unidade de análise por se tratar de um estudo 
exploratório e até um pouco subjetivo. Consequentemente, para medir o impacto do programa 
de educação em empreendedorismo sobre empreendedoras (perceber se foi decisivo para a 
criação do próprio negócio) foram realizadas entrevistas semiestruturadas. As entrevistas 
semiestruturadas permitem dar um certo grau de liberdade ao entrevistado, não o deixando fugir 
muito do tema, no entanto não é tão estruturada como uma entrevista estruturada (Sousa & 
Baptista, 2011). O processo de investigação aqui utilizado é indutivo e descritivo através de 
procedimentos interpretativos, onde são desenvolvidos conceitos e se chega à compreensão do 
fenómeno a partir de padrões resultantes da recolha de dados (Sousa & Baptista, 2011).  
5.2. Método Quantitativo - Unidades de análise 1 e 2  
5.2.1. Amostras 
Segundo Liñán e Chen (2009) uma amostra composta por estudantes universitários é muito 
comum nas investigações sobre intenção empreendedora. Pois, pra além de estarem próximos da 
decisão sobre a possibilidade de iniciarem uma carreira por conta própria ou por conta de 
outrem (Lorz, 2011), esta população oferece vantagens de homogeneidade quanto a idade e 
qualificações.  
A população da primeira unidade de análise compreende alunos do ensino superior português 
matriculados no segundo semestre do ano letivo 2013/2014 e a frequentar unidade curricular de 
empreendedorismo. O questionário foi difundido por 22 cursos, distribuídos por 6 instituições de 
ensino superior (Universidade de Aveiro, Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda, 
Universidade de Coimbra, Universidade do Porto, Universidade do Minho e Universidade da Beira 
Interior) e inscritos nas seguintes áreas científicas: ciências sociais e humanidades, ciências exatas 
e da engenharia, ciências naturais e do ambiente e ciências da vida e saúde.  
A população do estudo é composta por duas amostras independentes. A amostra regular dos 
alunos que frequentaram a unidade curricular de empreendedorismo (indiferenciadamente de 
forma obrigatória ou opcional) e uma amostra de controlo correspondente a uma turma que 
frequentou a unidade curricular de Marketing no Departamento de Economia, Gestão e 
Engenharia Industrial (DEGEI) da Universidade de Aveiro, de alunos que não tiveram a u.c. de 
empreendedorismo. A amostra final totalizou um conjunto de 408 alunos do grupo experimental 
(237 responderam ao pré-questionário e 171 ao pós-questionário), e 88 do grupo de controlo (56 
responderam ao pré-questionário e 32 ao pós-questionário). 
Já na segunda unidade de análise a população do estudo compreende a alunos/ex-alunos do ensino 
superior português (dependendo se já tivessem terminado ou não o seu percurso académico) que 
estiveram matriculados na unidade curricular de empreendedorismo, nos anos letivos 2010/2011, 
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2011/2012 e 2012/2013. O questionário foi difundido por 32 cursos, distribuídos por 7 
instituições de ensino superior (Universidade e Instituto Politécnico de Aveiro, Universidade e 
Instituto Politécnico de Coimbra, Universidade do Porto, Universidade de Lisboa, Universidade 
do Minho, Instituto Politécnico de Bragança e Instituto Politécnico de Leiria). Os diversos cursos 
foram subdivididos por 4 áreas distintas: ciências sociais e humanidades, ciências exatas e da 
engenharia, ciências naturais e do ambiente e ciências da vida e saúde. Tal como no primeiro 
estudo, existem duas amostras independentes. O grupo experimental dos ex-alunos de 
empreendedorismo, isto é, aqueles que em anos anteriores frequentaram essa unidade curricular 
(que tanto podia fazer parte do plano de estudos obrigatório ou ser escolhida opcionalmente 
pelos alunos) e o grupo de controlo dos alunos que durante o seu curso não frequentaram 
nenhuma u.c. de empreendedorismo ou relacionada. A amostra final totalizou um conjunto de 
236 alunos/ex-alunos das quais 128 do grupo experimental e 108 do grupo de controlo.  
5.2.2. Recolha de dados  
Para a primeira unidade de análise, a recolha de dados foi realizada no segundo semestre do ano 
letivo 2013/2014 (fevereiro e julho de 2014) através de um método misto, que envolveu a 
implementação de dois questionários (pré-pós teste) via online e em sala de aula. Os docentes das 
respetivas instituições de ensino superior que lecionaram a unidade de curricular de 
empreendedorismo nesse semestre ficaram encarregues de difundir o questionário da maneira 
que lhes fosse mais conveniente (ou distribuindo o questionário diretamente em sala de aulas, ou 
através do link de resposta online).  
Para a segunda unidade de análise, a recolha de dados foi realizada em aproximadamente dois 
meses (maio e junho de 2014) a partir do momento em que o questionário ficou 
operacionalizado. O questionário foi disponibilizado aos ex-alunos de empreendedorismo por via 
eletrónica, mais especificamente enviado por e-mail. Como tal, foi requerida uma base de dados 
desses antigos alunos junto de uma docente que lecionou a unidade curricular de 
empreendedorismo nesses anos. Para se conseguir obter uma amostra de controlo, aos alunos 
que respondessem ao questionário era solicitado contactos de colegas seus que pudessem 
responder ao questionário e que tivessem frequentado o ensino superior na mesma altura 
(indiferenciadamente pessoas que tivessem ou não frequentado a unidade curricular). 
5.2.3. Desenvolvimento dos questionários 
No caso do estudo que envolveu alunos que frequentaram a u.c. de empreendedorismo no 2º 
semestre do ano letivo 2013/2014, antes da elaboração do questionário, foi realizada uma extensa 
revisão da literatura, de modo a encontrar os melhores instrumentos de medida da intenção 
empreendedora. Foram pesquisados vários artigos com o objetivo de perceber quais os modelos, 
escalas e métodos mais utilizados (com ou sem amostra de controlo, pré-pós teste, etc) e cujo 
resultado fosse medir a intenção empreendedora. Inicialmente foram consideradas escalas de 
autoemprego (como as desenvolvidas por Kolvereid, 1996a; Kolvereid, 1996b; Tkachev & 
Kolvereid, 1999; Kolvereid & Isaksen, 2006) e da autoeficácia empreendedora. Neste último caso, 
vários autores se destacaram no desenvolvimento de diferentes escalas (como Erkko Autio et al., 
2001; Chen et al., 1998; DeNoble, Jung, & Ehrlich, 1999; Wilson et al., 2007). No entanto, a falta 
de consenso sobre se a autoeficácia empreendedora é uma melhor dimensão para medir a 
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intenção empreendedora, foi a principal razão de não ser considerada. Davidsson (1995) foi um 
dos autores que se destacou no desenvolvimento e teste de um modelo de intenção 
empreendedora, no entanto revelou-se inapropriados para este estudo. Dentro destes modelos 
destacou-se na literatura a teoria do comportamento planeado, pela sua larga aplicabilidade e 
utilização para explicar a intenção empreendedora. Krueger e Carsrud (1993) foram os primeiros 
autores a aplicar a teoria no campo do empreendedorismo. Mais recentemente, a escala 
desenvolvida por Liñán e Chen (2009) na validação de uma pesquisa cross cultural tendo por base a 
TPB revelou ser a mais robusta, na medida em que se encontra empiricamente testada, 
reconhecida e até é utilizada por outros autores (como Gerba, 2012; Lorz, 2011; Lüthje & Franke, 
2003). Consequentemente, o instrumento utilizado nesta dissertação para os constructos da TPB 
foi adotado de Liñán e Chen (2009) e aplicado para medir o desenvolvimento de intenção 
empreendedora decorrente do programa de educação em empreendedorismo.  
O questionário está estruturado em duas partes distintas. Numa primeira parte são realizadas 
algumas questões relacionadas com a caracterização sociodemográfica dos alunos, como a idade, 
o género, universidade, grau académico, área de estudos e curso, e experiência profissional. 
Depois disso, foi realizada uma pergunta sobre se está a frequentar ou não a unidade curricular de 
empreendedorismo (para distinguir a amostra experimental da amostra de controlo). Aos alunos 
que estivessem a frequentar a u.c. foi questionado acerca das expectativas quanto à unidade 
curricular, no primeiro questionário (pré-teste). A segunda parte do questionário é dividida em 
quatro blocos de questões referentes à TPB (atitude face ao comportamento, normas sociais, 
perceção do controlo e intenção empreendedora) que, tal como foi descrito basearam-se nas 
escalas desenvolvidas por Liñán e Chen (2009).  
Apenas houve uma adaptação à língua portuguesa, pois originalmente as escalas foram 
apresentadas em língua inglesa. Para além disso, e de acordo com o modelo proposto, existem 
mais dois blocos de questões: um sobre os conhecimentos de empreendedorismo adquiridos na 
unidade curricular e outro sobre os apoios existentes no contexto institucional ao nível do 
empreendedorismo. As questões relacionadas com conhecimentos de empreendedorismo foram 
elaboradas tendo por base as principais temáticas abordadas tipicamente numa unidade curricular 
de empreendedorismo (após análise de vários planos curriculares da disciplina recolhidos através 
do site institucional de várias universidades portuguesas), e tendo também por base dois artigos 
pesquisados, que abordam estas questões (Matlay, 2008; Mwasalwiba, 2010). Relativamente ao 
bloco de questões referentes ao contexto institucional, estas foram adaptadas de um relatório da 
OCDE (2012) para a universidade empreendedora – “A Guiding Framework for Entrepreneurial 
Universities”. As escalas que compõem os seis blocos de questões centrais (constructos da TPB, 
conhecimento e contexto) foram formuladas com base numa escala de Likert de sete pontos, tal 
como originalmente definido por Liñán e Chen (2009). Deste modo, para cada bloco de questões 
foi solicitado aos participantes que assinalassem de 1 a 7 (discordo totalmente a concordo 
totalmente, respetivamente) em que medida concordavam ou discordavam com as afirmações. 
Este processo era repetido para todos os itens e as questões eram obrigatória (ver Anexo 1). 
No caso do estudo envolvendo ex-alunos da u.c. de empreendedorismo foi seguido um processo 
idêntico. O estudo recorreu à elaboração de um questionário próprio, baseado numa análise 
detalhada de vários artigos publicados em revistas internacionais. Pelo menos sete escalas e 
questões que permitissem estudar a intenção e subsequente comportamento empreendedor 
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foram revistas (tais como: Alsos & Kolvereid, 1998; Clarysse et al., 2011; Kolvereid & Moen, 1997; 
Matlay, 2008; McGee, Peterson, Mueller, & Sequeira, 2009; Nicolaou, Shane, Cherkas, & Spector, 
2009; Zhao et al., 2005). Contudo, o projeto internacional GUESSS (Sieger, Fueglistaller, & 
Zellweger, 2011) apresentou uma metodologia que melhor se adequava ao estudo que se 
pretendia levar a cabo. Este projeto tem como principais objetivos registar e acompanhar o 
espírito empreendedor, intenção e atividades de estudantes em todo o mundo, possibilitando 
comparações nacionais e internacionais. Para além disso, este permite avaliar a eficácia das 
instituições de ensino superior na promoção de diferentes ações de sensibilização para o 
empreendedorismo e identificar obstáculos ao desenvolvimento de uma carreira empreendedora. 
Pela ampla aplicabilidade e adaptabilidade ao contexto da presente investigação, recorreu-se a 
este projeto na elaboração do questionário final aos ex-alunos de empreendedorismo.  
O questionário está subdividido em duas partes. Numa primeira parte são realizadas várias 
questões que permitem a caracterização sociodemográfica do aluno, como a idade, o género, a 
situação atual de carreira, grau de estudos que frequenta (ou) e identificação do curso e 
instituição de ensino superior onde efetua (ou) os estudos. Posteriormente é perguntado se 
frequentou a unidade curricular de empreendedorismo (para distinguir a amostra experimental da 
amostra de controlo). Na segunda parte do questionário são realizadas as questões diretamente 
relacionadas com o objetivo deste estudo. A pergunta principal é sobre se os participantes têm 
pensado de forma séria fundar a empresa. Aí os participantes selecionavam uma resposta única, 
que posteriormente permitiu classificá-los em três categorias: como não fundadores, fundadores 
intencionais e fundadores ativos. Além disso, foi perguntado acerca da participação em algumas 
atividades ligadas ao empreendedorismo, isto é, se desenvolveram algum tipo educação informal 
na área do empreendedorismo (as respostas podiam ser múltiplas na escolha das hipóteses dos 
tipos de formação apresentados). Paralelamente, esta investigação ainda examina outras questões 
importantes tais como os principais motivos de escolha de carreira e a perceção dos estudantes 
relativamente a obstáculos e dificuldades do processo empreendedor (ver Anexo 2). 
5.3. Método Qualitativo - Unidade de análise 3  
5.3.1. Amostra 
A população da terceira e última unidade de análise é composta por 10 empreendedores de 
negócios nascentes que aplicaram recursos para desenvolver um negócio do qual são/esperam ser 
donos. Para a seleção dos entrevistados decidiu-se procurar junto das incubadoras aqueles que 
tivessem oportunidade de apresentar o seu testemunho relativamente aos fatores que os levaram 
a tornar-se empreendedores. Portanto, este estudo realizou-se a partir dos empreendedores 
cujos projetos (a par com mais pessoas ou sozinhos) estivessem a ser desenvolvidos em duas 
incubadoras: Incubadora de Empresas da Universidade de Aveiro (IEUA), das quais se recolheram 
9 testemunhos, e na Incubadora Instituto Pedro Nunes em Coimbra (IPN-Incubadora), das quais 
se recolheu 1 entrevista. A incubadora como um dos principais meios de educação em 
empreendedorismo permitiu, de forma facilitada, aceder a um grupo homogéneo de 
empreendedores que escolheram a incubadora como centros de apoio para arrancar com os seus 
projetos. 
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5.3.2. Recolha de dados 
A recolha de dados realizou-se através de entrevistas semiestruturadas. Presencialmente ou via 
skype (apenas 2 das 10 entrevistas), tendo as entrevistas uma duração média de meia hora. As 
várias entrevistas foram gravadas, com a prévia autorização dos entrevistados, com vista a facilitar 
a transcrição posterior.  
5.3.3. Desenvolvimento da entrevista semiestruturada 
O guião das entrevistas semiestruturadas cobriu um conjunto de tópicos organizados em duas 
partes distintas: Uma primeira em que as questões eram fechadas e pretendia recolher dados 
relativos aos antecedentes pessoais, como idade, habilitações literárias, instituição do ensino 
superior que frequentou e ano de graduação; a segunda parte era composta por um conjunto de 
questões abertas onde o entrevistado exprimiu livremente a sua opinião, no sentido de clarificar 
quais os principais fatores que o levaram a avançar com o seu projeto e a tornar-se 
empreendedor.  
Aquando da implementação do questionário começou-se por perguntar aos entrevistados como 
surgiu a ideia de negócio e as principais razões da vinda para a incubadora. Seguidamente, duas 
perguntas diretamente relacionadas com o percurso académico foram testadas: se o curso ajudou 
a identificar a ideia de negócio e se durante a permanência na universidade teve algum tipo de 
apoio na criação da empresa, nomeadamente a frequência de educação formal ou informal 
relacionada com empreendedorismo. Posteriormente é perguntado aos entrevistados se possuíam 
experiência profissional prévia (e relevante) no contexto empresarial antes de criar a empresa (se 
já tinha criado outras empresas, ou se na área em que estão a lançar o novo negócio já tinham 
trabalhado previamente). Para finalizar, os entrevistas foram questionados sobre as suas vivências 
de infância e se consideravam que desde cedo tinham desenvolvido um espírito e mentalidade 
empreendedora. Apesar de mais subjetiva e pessoal, esta pergunta final serviu de base para 
perceber que características os entrevistados desenvolveram ao longo das suas vivências pessoais 
que desencadearam os empreenderes em que se tornaram (Anexo 3). 
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Capítulo 6 – Análise e discussão dos resultados 
6.1. Unidade de Análise 1 – Alunos de empreendedorismo 
A análise dos dados foi realizada recorrendo ao software de análise de dados IBM SPSS Statistics 21. 
Três fases distintas corresponderam à análise dos dados. Primeiro, procedeu-se à caracterização 
da amostra, através da utilização de estatística descritiva. Posteriormente recorreu-se à estatística 
inferencial para testar as hipóteses levantadas na primeira parte do trabalho, não sem antes 
realizar uma análise às variáveis e à validade e fiabilidade das escalas. Para a análise das variáveis foi 
verificado se os dados foram recolhidos de uma população normal para testes paramétricos. Para 
a validar o instrumento de medição recorreu-se a uma Análise Fatorial Exploratória (AFE) e para 
a fiabilidade das escalas utilizou-se o α de Cronbach. A investigação de Lorz (2011) serviu de base 
para a seleção dos testes estatísticos e o modo como estes foram sequencialmente adotados 
nesta dissertação.  
Todas as hipóteses podem ser testadas através da comparação entre grupos. Como tal, a 
categoria de testes estatísticos que melhor se aplica às hipóteses em questão são os testes 
estatísticos de diferenças. Um teste t-student para comparação de médias será utilizado para a 
primeira hipótese, de modo a verificar se existem diferenças significativas entre estas duas 
amostras independentes (design entre-sujeitos, neste caso em específico) (Martinez & Ferreira, 
2010). Será portanto realizada uma comparação entre as médias amostrais dos alunos que 
frequentaram a unidade curricular de empreendedorismo (amostra regular) em relação àqueles 
que, no mesmo período, não frequentaram (amostra de controlo).  
A segunda e parte da terceira hipótese envolvem o teste das relações entre os constructos 
antecedentes da intenção (H2) e as variáveis de controlo (H3) na intenção empreendedora. Nas 
variáveis de controlo foram incluídos o género, experiência profissional prévia, frequência da 
unidade curricular e expetativas. Foram calculados dois modelos de regressão que contemplam 
respetivamente 2 passos. No primeiro passo é testada a influência das varieis de controlo na 
intenção empreendedora e no segundo passo é testada a influência das variáveis de controlo e as 
variáveis independentes do modelo de análise (atitudes face ao comportamento, normas sociais, 
perceção do controlo, conhecimento, e contexto institucional) na intenção empreendedora. No 
primeiro modelo de regressão são testados estes dois passos na variável dependente no início 
(intenção empreendedora para Tinicial), e no segundo modelo é testado o mesmo para a variável 
dependente no questionário final (intenção empreendedora para Tfinal). A regressão hierárquica é 
utilizada em estudos confirmatórios, uma vez que este tipo de análise pretende explicar o 
relacionamento entre variáveis descritas em modelos teóricos consistentes (Abbad & Torres, 
2002), como é o caso da TPB.  
Para o teste quanto às diferenças entre as várias áreas científicas sobre a intenção empreendedora 
(H3c) recorreu-se a uma ANOVA one-way (design-entre sujeitos) para comparar as médias da 
variável dependente, considerando apenas uma variável independente (área científica) com três 
níveis (grupos distintos de sujeitos) que representam a situação a comparar. Uma vez que foram 
detetadas diferenças no teste da ANOVA, calculou-se um teste adicional para verificar quais as 
diferenças entre as áreas. Foi utilizado um teste post-hoc (à posteriori), que compara 
indiscriminadamente todos os grupos envolvidos no estudo. Das várias opções destes testes 
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optou-se pelo teste de Bonferroni que é um método adequado para amostras pequenas e 
envolvendo a comparação de poucos grupos, embora seja um teste mais conservador (associado 
a potências mais baixas) (Martinez & Ferreira, 2010). 
6.1.1. Caracterização da amostra  
Para a caraterização da amostra, importa evidenciar a referência que foi feita no capítulo da 
metodologia de investigação. Foram realizados dois questionários: um no início da unidade 
curricular (Tinicial) e outro no fim (Tfinal) da unidade curricular (u.c.). O questionário foi distribuído 
e os resultados avaliados tendo em consideração duas amostras independentes: a amostra 
experimental (frequentar u.c.) e o grupo de controlo (não frequentar u.c.). Começou-se por 
realizar a caraterização tanto no primeiro, como no segundo momento de aplicação do 
questionário (Tinicial e Tfinal). No entanto, optou-se por realizar esta análise utilizando uma amostra 
conjunta composta pelo grupo experimental e o de controlo (N=293 e N=203). Esta decisão 
justifica-se pelo facto dos dois grupos (regular + controlo) serem estudantes do ensino superior e 
como tal têm características sociodemográficas similares, esperando-se que existiam apenas 
variações quanto à frequência na unidade curricular e nos constructos do modelo em análise. 
Optou-se por fazer uma caracterização quanto ao género, grau de ensino, área científica, 
Instituição de Ensino Superior e experiência profissional prévia. As tabelas seguintes apresentam 
os dados para o primeiro e segundo questionário, respetivamente. A análise dos resultados será 
feita conjuntamente, de seguida. 
Tabela 6: Distribuição da amostra (Tinicial) por diferentes fatores 
   Frequência Percentagem Percentagem 
Válida 
Percentagem 
Acumulada 
Género 
Feminino 184 62,8 62,8 62,8 
Masculino 109 37,2 37,2 100,0 
Total 293 100,0 100,0  
Grau de ensino 
Licenciatura 211 72,0 72,0 72,0 
Mestrado 80 27,3 27,3 99,3 
Pós-graduação 2 ,7 ,7 100,0 
Total 293 100,0 100,0  
Área Científica 
Ciências da 
Vida e Saúde 
64 21,8 21,8 21,8 
Ciências Exatas 
e da Engenharia 
43 14,7 14,7 36,5 
Ciências Sociais 
e Humanidades 
186 63,5 63,5 100,0 
Total 293 100,0 100,0  
Universidade 
ESTGA 71 24,2 24,2 24,2 
UA 179 61,1 61,1 85,3 
UM 27 9,2 9,2 94,5 
UP 12 4,1 4,1 98,6 
Outras 4 1,4 1,4 100,0 
Total 293 100,0 100,0  
Experiência 
profissional 
prévia 
Nenhuma 120 41,0 41,1 41,1 
Estágio e part-
time 
126 43,0 43,2 84,2 
Full-time 46 15,7 15,8 100,0 
Total 292 99,7 100,0  
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Tabela 7: Distribuição da amostra (Tfinal) por diferentes fatores 
  Frequência Percentagem Percentagem 
Válida 
Percentagem 
acumulada 
Género 
Feminino 130 64,0 64,0 64,0 
Masculino 73 36,0 36,0 100,0 
Total 203 100,0 100,0  
Grau de ensino 
Licenciatura 108 53,2 53,2 53,2 
Mestrado 95 46,8 46,8 100,0 
Total 203 100,0 100,0  
 Ciências da Vida e da 
Saúde 
70 34,5 34,5 34,5 
 
Área Científica Ciências Exatas e da 
Engenharia 
37 18,2 18,2 52,7 
Ciências Sociais e 
Humanidades 
96 47,3 47,3 100,0 
Total 203 100,0 100,0  
Universidade 
ESTGA 4 2,0 2,0 2,0 
UA 155 76,4 76,4 78,3 
UM 32 15,8 15,8 94,1 
UP 12 5,9 5,9 100,0 
Total 203 100,0 100,0  
 Nenhuma 102 50,2 50,5 50,5 
Experiência 
profissional prévia 
Estágio e  
part-time 
72 35,5 35,6 86,1 
 Full-time  28 13,8 13,9 100,0 
Total 202 99,5 100,0  
 
Nas duas amostras, mais de 60% dos alunos são do género feminino. Também a maioria está a 
frequentar a licenciatura, sendo que essa diferença é mais vincada no primeiro questionário. Além 
disso, em Tinicial existem 2 alunos de pós-graduação, o que não se verifica no segundo 
questionário. Quanto à área científica a maioria pertence às ciências sociais e humanidades seguida 
das ciências da vida e da saúde e por fim uma menor percentagem das ciências exatas e da 
engenharia. Essas diferenças também são mais vincadas no primeiro questionário, em que mais de 
60% dos alunos pertencem à área das humanidades. Já no segundo questionário, esse valor é de 
47,3%. Essas áreas foram agregadas a partir dos diferentes cursos. Na primeira área descrita 
destacam-se os cursos de Gestão, Economia e Gestão e Planeamento em Turismo, na área da 
saúde alunos de Bilogia, Ciências Biomédicas, Biotecnologia e Bioquímica e na área das 
engenharias alunos de Engenharia e Gestão Industrial, Engenharia Civil, Engenharia Química e 
Engenharia do Ambiente. 
Quanto às Universidades, a grande maioria dos alunos pertence à Universidade de Aveiro (UA) 
(61.1% Tinicial e 76.4% para Tfinal). No primeiro questionário, os alunos com maior 
representatividade a seguir à UA, pertencem à Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda 
(ESTGA) – 24.2% - seguidos da Universidade do Minho (UM) – 9.2% - e do Porto (UP) – 4,1%. 
Para além disso, quatro pessoas distribuídas pela Universidade de Coimbra e Universidade da 
Beira Interior participaram na amostra. Já no segundo questionário, a representatividade da 
ESTGA baixou bastante (para os 2%), sendo que a Universidade do Minho foi a que obteve mais 
representatividade (15.8% de respostas) a seguir à de Aveiro. Da Universidade do Porto foram 
obtidas 12 respostas, não se obtendo mais respostas das restantes Instituições de Ensino 
Superior. Quanto à experiência profissional também existem algumas diferenças. Para o primeiro 
questionário verifica-se que o número de pessoas que não tiveram qualquer experiência é 
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idêntico aqueles que frequentaram estágios e part-time sendo que apenas 15.7% já tem experiência 
em full-time. Já para o segundo questionário, metade da amostra não possui experiência 
profissional prévia sendo que 35.5% frequentaram estágios e part-time e 13.8% já trabalhou em full-
time. 
6.1.2. Teste para distribuição normal  
Para verificar se os dados foram recolhidos de uma população normal foram utilizadas as medidas 
da distribuição, assimetria (Skewness) e curtose (Kurtosis). A assimetria diz respeito ao grau de 
enviesamento – desvio lateral – de uma distribuição. Um valor de zero representaria uma 
distribuição normal perfeita e, portanto, quanto mais distanciado de zero for esse valor, maior 
será o grau de assimetria dessa distribuição. Se for apresentado um valor negativo, há uma 
distribuição enviesada à direita, ou seja, uma assimetria negativa. A curtose diz respeito ao grau de 
achatamento de uma distribuição. Em ambos os casos, valores entre -2 a 2 são considerados 
aceitáveis para um nível de significância de 0.05 e para que se considere que os dados seguem uma 
distribuição normal em testes paramétricos (Martinez & Ferreira, 2010). Neste caso, todos os 
valores apresentados do Skewness (entre -.439 e .371)  e Kurtosis (entre -.794 e .242 ) tendem 
para o valor zero, pelo que estamos perante uma distribuição simétrica e mesocúrtica, 
respetivamente. Assim sendo, considera-se que os dados foram recolhidos de uma população 
normal. 
Tabela 8: Parâmetros descritivos para a Assimetria e Curtose 
Legenda: Attitude toward Behavior(ATB), Perceived Behavior Control (PBC) , Social Norms (SN), Entrepreneurial Intention (EI) 
 
6.1.3. Teste de fiabilidade e viabilidade  
A análise da fiabilidade será realizada com recurso ao coeficiente alfa de Cronbach (α). Os 
resultados da análise de fiabilidade confirmaram a consistência interna das escalas utilizadas. Para 
alcançar uma elevada fiabilidade e viabilidade, as escalas foram selecionadas de documentos e 
artigos sólidos, reconhecidos quanto à sua qualidade de impacto de acordo com rankings de 
avaliação. Além do conhecimento e contexto institucional, também os restantes constructos 
pertencentes à teoria do comportamento planeado são medidos através de uma escala de 
múltiplos itens. Portanto, existe a possibilidade de verificar a consistência interna, que é aplicada a 
grupos de itens que medem um constructo e examinam a homogeneidade das variáveis (Lorz, 
2011). Neste sentido, o α de Cronbach apresenta-se como a melhor medida para verificar se as 
escalas são adequadas, isto é, se existe consistência interna. No final da Tabela 10 é fornecida uma 
visão geral dos coeficientes α de Cronbach de todas as escalas, apresentado no mínimo o valor de 
>0,87. Geralmente, a consistência interna da escala é excelente quando o α > 0.9 e boa quanto 
 ATBinicial PBCinicial SNinicial Contextoinicial Conhecimentoinicial EIinicial 
Média 4,6718 3,1711 3,8274 4,6475 3,7942 4,7434 
Assimetria -,294 ,371 -,126 -,331 ,268 -,105 
Curtose -,458 -,454 -,694 ,168 -,736 -,418 
 ATBfinal PBCfinal SNfinal Contextofinal Conhecimentofinal EIfinal 
Média 4,4969 3,7013 4,6478 5,0597 3,7809 4,5618 
Assimetria -,439 ,233 -,306 -,324 ,077 -,312 
Curtose -,254 ,242 -,024 ,020 -,794 -,229 
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está entre 0.8 < α <0.9. Neste caso, excetuando a medição da atitude face ao comportamento no 
primeiro momento (ti), as escalas apresentam todas um α > 0.9. Consequentemente, assume-se 
que as escalas são internamente consistentes.  
Já a análise fatorial exploratória (AFE), permite explorar os itens, ao agrupá-las de acordo com 
parâmetros de afinidade, conseguindo assim sintetizar a informação inicialmente obtida. Esta 
análise é também normalmente utilizada na determinação das qualidades métricas de uma escala 
de avaliação psicológica (Martinez & Ferreira, 2010), o que se enquadra perfeitamente neste 
estudo. Para procedermos à AFE, é necessário inicialmente fazer a sua validação. De acordo com 
Martinez & Ferreira (2010) a validação é realizada através das medidas de Kaiser-Meyer-Olkin 
(KMO) e do teste de Bartlett. O KMO procura verificar a adequação da amostra à realização da 
AFE, sendo valores superiores a 0.90 os mais adequados (Martinez & Ferreira, 2010). Neste caso, 
como o valor é de 0.940, podemos considerar válida a análise em questão. No âmbito do teste 
desenvolvido por Bartlett, o valor da significância associado deve ser inferior a 0.05, o que foi 
verificado neste caso. Segundo Martinez e Ferreira (2010), este teste permite verificar se a matriz 
de correlações é uma matriz de identidade e, caso o valor da significância seja superior a 0.05, 
então os fatores não podem ser extraídos da matriz, depreendendo-se uma não correlação entre 
variáveis (o que neste caso, não acontece). 
                  Tabela 9: KMO e teste de Bartlett 
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. ,940 
  
 
Bartlett's Test of Sphericity 
Approx. Chi-Square 13351,763 
Df 630 
p value ,000 
Nota: frequentar u.c. = regular 
 
Verificado o primeiro pressuposto, foi realizada a AFE propriamente dita. Na Tabela 10, 
apresenta-se o resultado obtido após correr a AFE. A Matriz de Componentes Rodados relaciona 
os itens com os fatores extraídos. Neste caso em específico foram extraídas as 6 dimensões 
Conhecimento, Intenção Empreendedor (EI), Contexto, Atitude face ao Comportamento (ATB), 
Perceção do Controlo (PBC) e Normas Sociais (SN) – recorrendo ao método de rotação de 
Varimax. Tabachnick & Fidell (1996 apud Martinez & Ferreira, 2010) sugerem, como regra geral, 
que itens com factor loadings superiores a 0.32 são interpretáveis. Como os três factor loadings 
mais baixos (pertencentes aos itens 14.6, 15.5 e 15.6) apresentam valores de 0.58 o que 
corresponde aproximadamente a 0.6, nenhum dos itens foi retirado. Uma vez que os resultados 
da AFE são coincidentes com os obtidos por Lorz (2011), não se procedeu à remoção de nenhum 
item, mesmo no caso do item 15.5 que satura no fator 1 e 5 (Conhecimento e PBC, 
respetivamente). Os eigenvalues (valores próprios) representam a variância assumida pelo fator. 
Neste caso, conseguiu-se extrair seis fatores com eigenvalues superior a 1 (7.973, 4.972, 4.481, 
4.225, 2.573 e 3.258). O total da variância explicada retrata a percentagem de informação da 
escala que é explicada pelos fatores extraídos (Martinez & Ferreira, 2010). Em termos práticos, 
constata-se que a escala apresenta seis fatores distintos que explicam 76.34% da variância da 
escala, sendo a restante variância explicada por outros fatores que apresentam um peso menos 
significativo. O conhecimento explica 22.147% da variância da escala, enquanto as normas sociais 
são o fator menos influente, explicando apenas 7.147% do total da variância. 
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Tabela 10: Análise Fatorial Exploratória e α de Cronbach 
Itens da Escala Fatores 
1 2 3 4 5 6 
14.1. Ser um empreendedor implica mais vantagens que 
desvantagens para mim 
   ,645   
14.2. Uma carreira como empreendedor é atraente para mim    ,792   
14.3. Se eu tivesse uma oportunidade e recursos suficientes, 
gostaria de criar uma empresa 
   ,740   
14.4. Se tivesse várias alternativas, preferia ser empreendedor    ,765   
14.5. Ser empreendedor é a opção mais indicada para o meu 
futuro profissional 
   ,701   
14.6. Eu preferia ser dono do meu negócio do que ganhar um 
grande salário sendo trabalhador por conta de outrem 
   ,575   
15.1. Criar uma empresa e mantê-la em funcionamento seria fácil 
para mim 
    ,694  
15.2. Estou preparado para criar um negócio viável     ,650  
15.3. Eu consigo controlar o processo de criação de uma nova 
empresa 
    ,702  
15.4. Eu conheço os detalhes práticos necessários para criar uma 
empresa 
    ,715  
15.5. Eu sei como desenvolver um projeto empreendedor ,585    ,583  
15.6. Se eu tentasse criar uma empresa, teria uma alta 
probabilidade de sucesso 
    ,588  
16.1. A família mais próxima acharia positivo se seguisse uma 
carreira de empreendedor 
     ,838 
16.2. Os amigos mais próximos achariam positivo se seguisse uma 
carreira de empreendedor 
     ,838 
16.3. Outras pessoas importantes para mim achariam positivo se 
seguisse uma carreira de empreendedor 
     ,846 
17.1. A universidade tem fortes ligações com a(s) incubadora(s) 
da região 
  ,801    
17.2. A universidade tem fortes ligações com redes de business 
angels e sociedades de capital de risco 
  ,772    
17.3. A universidade promove concursos de empreendedorismo 
e programas de mentoring 
  ,842    
17.4. A universidade estimula e apoia o desenvolvimento de 
habilidades e atitudes empreendedoras 
  ,894    
17.5. A universidade incentiva os indivíduos a tornarem-se 
empreendedores 
  ,857    
17.6. A universidade oferece apoio aos indivíduos/grupos para 
passarem de ideias empreendedoras à ação 
  ,852    
18.1. Consigo definir uma proposta de valor ,811      
18.2. Sei realizar a análise de mercado e da concorrência ,857      
18.3. Sei fazer a segmentação de Clientes ,888      
18.4. Sei realizar o posicionamento de produto/serviço ,897      
18.5. Sei definir estratégias e planos de comunicação ,865      
18.6. Sei utilizar ferramentas de gestão de projetos ,811      
18.7. Sei como integrar e gerir equipas de trabalho ,810      
18.8. Sei como efetuar uma negociação ,821      
18.9. Sei realizar a avaliação económica e financeira de um 
projeto 
,838      
19.1. Estou pronto para fazer qualquer coisa para me tornar um 
empreendedor 
 ,696     
19.2. O meu objetivo profissional é tornar-me empreendedor  ,751     
19.3. Irei fazer todos os esforços possíveis para criar e gerir a 
minha própria empresa 
 ,805     
19.4. Estou determinado a criar uma empresa no futuro  ,807     
19.5. Pensei muito seriamente em criar uma empresa  ,784     
19.6. Tenciono firmemente criar uma empresa em algum 
momento futuro 
 ,817     
Valores próprios (Eigenvalues) depois da rotação 7,973 4,972 4,481 4,225 3,258 2,573 
Variância explicada depois da rotação varimax (%) 22,15 13,82 12,45 11,74 9,05 7,15 
Variância Total Explicada 76,34% 
Consistência interna – α Cronbach (ti) 0,965 0,950 0,928 0,870 0,902 0,913 
Consistência interna – α Cronbach (tf) 0,955 0,961 0,909 0,921 0,921 0,932 
Info: Extraction Method: Principal Component Analysis. Rotation 
Method: Varimax with Kaiser Normalization. 
      
frequentar_u.c. = amostra regular 
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6.1.4. Teste das hipóteses 
Impacto de um programa de educação em empreendedorismo  
H1. Um programa de empreendedorismo influencia positivamente a perceção dos 
alunos quanto às atitudes face ao comportamento (1a), normas sociais (1b), controlo do 
comportamento (1c), intenção empreendedora (1d), conhecimentos de 
empreendedorismo (1e) e contexto institucional empreendedor (2f). 
Tal como apresentado na Tabela 11, para a comparação de médias para amostras independentes, 
o t-test indica-nos que existem diferenças significativas entre o grupo que frequentou a unidade 
curricular em relação ao grupo de controlo para o PBC, Contexto e Conhecimento em Tfinal. Pelo 
contrário em tinicial nenhumas diferenças são encontradas entre os 2 grupos. Neste último caso, 
aceita-se a hipótese nula (H0), ou seja, existem evidência estatística para afirmar que as médias 
dos valores do grupo experimental e de controlo são semelhantes.  
Importa referir que primeiro questionário (Tinicial) foi passado no início do semestre, o que 
correspondia ao início da lecionação da unidade curricular de empreendedorismo. Portanto 
esperava-se que, como os alunos ainda não tinham sido sujeitos à frequência da u.c. de 
empreendedorismo, não apresentavam diferenças significativas em relação ao grupo de controlo, 
sendo isso confirmado a partir deste teste. Como foi referido, para ti aceita-se a hipótese nula de 
igualdade das médias para os dois grupos. Isto é, não se verificam diferenças em relação aos 
constructos testados.  
Já para Tfinal era esperado encontrar diferenças significativas entre os dois grupos nos constructos 
testados, de modo a verificar a hipótese. No entanto, apenas se verifica que o programa de 
empreendedorismo influencia positivamente a perceção ao nível do controlo do comportamento 
(H1c), conhecimentos de empreendedorismo (H1e) e contexto institucional empreendedor (H1f). 
Isto é, os valores das médias desses constructos são mais elevadas e, além disso, significativas 
daqueles que frequentaram a unidade curricular em relação àqueles que no mesmo semestre não 
frequentaram. Pode-se observar que as médias dos restantes constructos também são mais 
elevadas comparando o grupo de controlo com o experimental, contudo essas diferenças não são 
significativas, daí não serem confirmadas para esta hipótese. Portanto, para atitude face ao 
comportamento, normas sociais e intenção empreendedora, não se encontram diferenças 
estatisticamente significativas entre o grupo de controlo e o grupo experimental.  
Fayolle et al. (2006)  considera que a perceção do controlo está relacionada com a capacidade dos 
alunos em aprenderem novas competências e conhecimentos. Na verdade, ao serem adquiridos 
conhecimentos teóricos relevantes na área do empreendedorismo e gestão de negócios, os 
alunos sentem-se mais capazes para dominar e controlar o comportamento. Ou seja, consideram-
se capazes para iniciar a criação de uma nova empresa. Um estudo de Matlay (2008) é coerente 
com estas conclusões. Os estudantes universitários ao frequentarem um programa de 
empreendedorismo adquiriram maiores conhecimentos e competências para embarcar numa 
carreira empreendedora. Contudo, isso não quer dizer que tenham atitude para o fazer e muito 
menos intenção, ou seja, não consideram que a carreira empreendedora seja atraente, vantajosa e 
sobretudo uma opção. Já uma possível explicação quanto às normas sociais não serem explicadas 
por um programa de empreendedorismo é de que, a pressão social para ser empreendedor é, em 
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grande parte, extrínseca à unidade curricular, estando muito mais relacionado com o ambiente 
social em que o aluno está inserido (como o círculo familiar e de amigos e familiares 
empreendedores).  
Dos estudos que mediram o impacto de um programa de empreendedorismo sobre estudantes 
universitários, utilizando a TPB, destacam-se os de os de Fayolle et al. (2006) e Souitaris et al. 
(2007). Ambos ou autores, contrariamente a estes resultados, encontram um efeito insignificante 
de um programa de empreendedorismo na perceção do controlo. No entanto, Souitaris et al. 
(2007) também concluem que as atitudes não se alteraram, mas, nesse estudo a intenção e 
normas sociais aumentaram com a frequência do curso de empreendedorismo. Estas possíveis 
diferenças em relação à presente esta investigação podem ser justificadas, pelo facto do contexto 
do estudo não ser o mesmo. Estes autores aplicaram os seus questionários apenas a alunos de 
engenharia e no primeiro caso eram estudantes universitários franceses e no segundo, ingleses.   
Ao nível do contexto institucional, a frequência da u.c. de empreendedorismo contribui para que 
os alunos compreendam melhor a envolvente que os rodeia. Desta forma, tomam conhecimento 
da existência de apoios relevantes ao nível de estruturas, recursos, mecanismos e estratégias 
institucionais dedicadas ao empreendedorismo. O próprio docente, muitas vezes, alerta os alunos 
nesse sentido, divulgando as diversas iniciativas. Portanto, não quer dizer que esses apoios não 
existissem antes, mas a verdade é que os estudantes só têm acesso a essa informação e abertura a 
esse tipo de conhecimento ao serem incentivados e estimulados a partir da unidade curricular. 
Martínez et al. (2010) consideram que a educação em empreendedorismo pode ser eficazmente 
promovida em contextos institucionais favoráveis, sendo que o programa induz a uma melhor 
perceção desse contexto.  
Tabela 11: Teste t-student para os constructos do modelo em Tinicial e Tfinal  
  
ATB 
 
PBC 
 
Contexto 
 
EI 
 
Conhecimento 
 
SN 
Nincial 
Grupo de controlo 
      
53 53 50 53 53 53 
Grupo experimental 226 226 209 226 226 226 
Médiainicial       
Grupo de controlo 4,5535 3,2264 4,4600 3,7421 4,0273 4,5409 
Grupo experimental 4,6718 3,1711 4,6475 3,7942 3,8274 4,7434 
Teste de Leveneinicial ATBinicial PBCinicial Contextoinicial EIinicial Conhecimentoinicial SNinicial 
F ,032 1,125 7,090** ,004 5,923* ,085 
p value ,858 ,290 ,008 ,951 ,016 ,771 
Igualdade das Médiasinicial       
T -,669 ,329 -1,204 -,233 1,133 -0,989 
Df 277 277 95,388 277 98,390 277 
p value (2-tailed) ,504 ,742 ,232 ,816 ,260 ,323 
Nfinal      
Grupo de controlo 32 32 32 32 32 32 
Grupo experimental 159 159 159 159 159 159 
Médiafinal       
Grupo de controlo 4,1563 3,0521 4,4375 3,4479 4,2257 4,3542 
Grupo experimental 4,4969 3,7013 5,0597 3,7809 4,6478 4,5618 
Teste de Levenefinal ATBfinal PBCfinal Contextofinal EIfinal Conhecimentofinal SNfinal 
F ,461 ,113 1,146 ,042 ,180 ,526 
p value ,498 ,737 ,286 ,838 ,672 ,469 
Igualdade das Médiasfinal       
T -,1442 
189 
-3,200** -3,311*** -1,184 -2,014* -0,837 
Df 189 189 189 189 189 
p value (2-tailed) ,151 ,002 ,001 ,238 ,045 ,404 
*p≤0.05, **p≤0.01, ***p≤0.001 
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Teste da Teoria do Comportamento Planeado e efeito das caraterísticas sociodemográficas na 
intenção empreendedora 
H2. Quanto maior for a atitude face ao comportamento (2a), normas sociais 
(2b), controlo do comportamento (2c), conhecimentos de empreendedorismo 
(2d) e contexto institucional empreendedor (2e), maior é a intenção 
empreendedora. 
H3 (a-b). Existe um conjunto de caraterísticas sociodemográficas que influenciam 
positivamente a intenção empreendedora.  
Dois modelos de regressão hierárquica foram calculados para testar as hipóteses H2 e H3 (a-b). 
O Modelo 1 utiliza a intenção empreendedora como variável dependente, assim como os valores 
das variáveis de controlo e independentes em Tinicial; no caso do modelo 2 utilizam-se os valores 
correspondentes em Tfinal. No passo 1 da regressão do primeiro modelo, são regredidas as 
variáveis de controlo: género (0/1, feminino / masculino), experiência profissional prévia (0/1, sem 
experiência/ com experiência), frequência da unidade curricular (0/1, grupo de controlo / grupo 
experimental) e expetativas para com a u.c., que é uma variável dummy (0/1, sem expetativas/com 
expetativas) na intenção empreendedora de Tinicial. No segundo passo, realizou-se o mesmo, mas 
adicionando as variáveis independentes ao modelo: atitude (ATB), normas sociais (SN), perceção 
do controlo (PBC), conhecimento e contexto em relação ao questionário inicial (Tinicial). No caso 
do modelo 1, verifica-se que quando consideradas as variáveis de controlo isoladas, o género e 
expetativas explicam a intenção empreendedora com um valor R2 ajustado de 0.185. Por sua vez, 
conforme apresentado na Tabela 12, passo 2, modelo 1, quando consideradas as influências das 
variáveis de controlo e das variáveis independentes na intenção empreendedora para Tinicial, o R2 
passou para um valor de 0.665. As expetativas apenas entraram no questionário inicial, pelo que, 
como variável dummy não entram na explicação do Modelo 2.  
No modelo 2, no primeiro passo, género e experiência profissional prévia apenas explicam 0.090 
(R2 ajustado) da variação da intenção. No passo 2, género, atitude face ao comportamento e 
perceção do controlo são os constructos que explicam a intenção empreendedora (com 
coeficientes estandardizados de 0.080, p<0.05; 0.582, p<0.001; 0.253, p<0.001 respetivamente) 
com um R2 de 0.725. 
Importa perceber se as expetativas acabam por influenciar a intenção empreendedora. Apesar de 
não terem sido consideradas em nenhuma hipótese, foram consideradas apenas para inferir algum 
tipo conclusão. É interessante verificar que, ter expetativas sobre aprender mais sobre 
empreendedorismo para se tornar empreendedor é um elemento-chave que explica a intenção 
empreendedora. Isto justifica a importância de se poder oferecer a unidade curricular de 
empreendedorismo como “opcional” e não como “obrigatória”. Claramente há uma diferença 
percecional grande entre ambas situações, pelo que repensar as estratégias e os currículos é 
importante. Já frequentar ou não a unidade curricular parece não ter impacto direto na intenção 
empreendedora. A amostra do grupo de controlo foi muito mais pequena em comparação com o 
grupo experimental o que à partida poderá ter condicionado esta não variação. 
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Tabela 12: Modelo de Regressão Hierárquica para testar a relação dos constructos na intenção 
empreendedora 
*p ≤0,005,** p ≤0,01, ***p ≤0,001 
 
Quanto às variáveis independentes testadas nos dois modelos da investigação, verifica-se que a 
atitude explica a intenção empreendedora quer em Tinicial, como em Tfinal. Além disso, o seu 
coeficiente estandardizado, tanto para Tinicial como para Tfinal, é o que apresenta maior forte poder 
explicativo sobre a intenção empreendedora. Portanto a hipótese H2a é explicada. Em todos os 
estudos analisados, é consensual encontrar um efeito positivo entre atitudes e intenção 
empreendedora (Fini et al., 2009; Liñán et al., 2005; Lüthje & Franke, 2003; Kolvereid, 1996; 
Tkachev & Kolverei, 1999). 
Já normas sociais e conhecimentos de empreendedorismo explicam a intenção empreendedora no 
início (Tinicial). Contudo, deixam de explicar em Tfinal e portanto, considera-se que não explicam a 
intenção empreendedora. Portanto, rejeitam-se as hipóteses (H2b e H2d). Por um lado, o 
constructo conhecimento de empreendedorismo foi adicionado ao modelo teórico original da 
TPB tal como Liñán (2004) já o tinha feito. Contudo, também o autor argumenta que a sua 
inclusão não é suportada no modelo. Como possível explicação, pode-se considerar que os 
conhecimentos sobre empreendedorismo não têm um efeito direto sobre a intenção, mas podem 
vir a ter um efeito indireto sobre os antecedentes da intenção, como é o caso da perceção do 
controlo. Em relação às normas sociais alguns autores encontram uma relação semelhantes nas 
suas investigações, como Ajzen (1991) e Kruger et al. (2000) e Armitage e Conner (2001). De 
acordo com Armitage & Conner a falta de associação entre normas sociais e intenção indica que a 
intenção é influenciada principalmente por fatores pessoais como a atitude e perceção controlo e 
não tanto através dos fatores extrínsecos. 
O contexto institucional nunca explica a intenção empreendedora, pelo quo que se rejeita a 
hipótese H2e. Esta questão não é consensual na literatura. Por exemplo, E.  Autio, Keeley, 
Klofsten, e Ulfstedt (1997) ), na sua investigação a estudantes de tecnologia, revelam que as 
preferências de carreira e convicções empresariais são influenciadas pela imagem do 
empreendedorismo como alternativa de carreira e o apoio recebido do ambiente universitário. 
Também Lüthje e Franke (2003) encontraram que a intenção empreendedora é diretamente 
afetada por barreiras e fatores de apoio no contexto relacionadas com o empreendedorismo. 
 
Modelo 1 
Intenção Empreendedora (Tincial) 
 
Modelo 2 
Intenção Empreendedora 
(Tfinal) 
Coeficientes 
standardizados 
Passo 1 Passo 2 Passo 1 Passo 2 
Género ,137* ,038 ,242** ,080* 
Experiência professional ,029 ,02 ,185** ,026 
Frequentar u.c. -,0049 -,0048 ,051 -,035 
Expetativas 0,401*** ,215***   
ATB  ,530***  ,582*** 
PBC  ,059  ,253*** 
SN  ,116*  ,085 
Contexto  ,042  -,066 
Conhecimento  ,149*  ,065 
R2 Ajustado ,185 ,665 ,090 ,725 
Variação do R2 Ajustado  ,480  ,635 
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Contudo, o estudo de E.  Autio et al. (1997) foi realizado em quatro países diferentes das quais 
não fazia parte Portugal (Estados Unidos da América, Finlândia, Suécia e Sudeste Asiático) e o de 
Lüthje e Franke no Reino Unido. Já os resultados de Fini et al. (2009) e Fini, Grimaldi, Marzocchi, 
e Sobrero (2012) suportam que o meio envolvente não prevê intenção empreendedora. Uma 
possível explicação é que quando nos referimos a intenção empreendedora nesta dissertação, esta 
definição corresponde a uma representação cognitiva das ações a serem implementadas para 
alcançar o comportamento empreendedor (Fini et al., 2009). Portanto, pode ser possível que a 
consciência de apoio externo só tenha efeito em fases posteriores, quando os indivíduos 
ponderam a ação empreendedora. Nesse caso, para melhor implementarem com sucesso essas 
ações, passam a ser mais sensíveis aos apoios externos.  
Já a perceção do controlo não explica a intenção empreendedora em Tinicial mas explica em Tfinal, 
confirmando-se a hipótese H1c. Muitos autores apresentam resultados no mesmo sentido (como 
Erkko Autio et al., 2001; Davidsson, 1995; Kolvereid, 1996b; Kolvereid & Isaksen, 2006; Liñán et 
al., 2005; Peterman & Kennedy, 2003; Tkachev & Kolvereid, 1999). Davidsson (1995) e Peterman 
e Kennedy (2003) destacam a perceção do controlo como o determinante mais importante na 
intenção empreendedora.  
H3a. Os estudantes do género masculino revelam uma maior intenção 
empreendedora face a estudantes do género feminino. 
Tendo em consideração os dados obtidos na realização da regressão hierárquica, o género é uma 
variável importante em Tfinal na explicação da intenção empreendedora, tanto quando 
consideradas isoladamente, como em conjunto com os constructos do modelo. Tendo em conta 
a categorização da variável (0=feminino e 1=masculino), conclui-se que os homens têm intenção 
empreendedora mais elevada que as mulheres. Em linha com a justificação desta hipótese, 
inúmeros estudos retratam esta realidade (como Chen et al., 1998; Gerba, 2012; Kolvereid, 
1996b; Veciana et al., 2005; Zhao et al., 2005). Isto pode ser justificado pelo facto de haver 
diferenças significativas em termos de perfil psicológico, motivação, formação, experiência e 
aversão ao risco. De acordo com Ahl (2006), em comparação com os homens, as mulheres têm 
um perfil psicológico menos empreendedor, pelo que têm menor motivação para o 
empreendedorismo, possuindo insuficiências ao nível da formação e experiência e, ainda, uma 
maior aversão ao risco.  
H3b. Os estudantes que possuem experiência profissional prévia revelam uma 
maior intenção empreendedora face a estudantes que não possuem qualquer 
experiência. 
A hipótese H3b não é explicada. Justifica-se pelo facto de muitos dos estudantes ainda estarem no 
seu início de carreira e, portanto, experiência profissional não ser assim tão relevante para 
explicar a intenção, neste modelo e contexto em específico. 
Teste das diferenças das áreas científicas na intenção empreendedora 
H3c. Os estudantes da área científica das ciências exatas e da engenharia revelam 
uma maior intenção empreendedora face a estudantes dos restantes domínios 
científicos.  
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Para testar a hipótese H3c, recorreu-se a uma one-way ANOVA (design-entre sujeitos) para 
comparar as médias das três áreas científicas. De acordo com a Tabela 13 da ANOVA, a 
estatística F apresenta um valor de 24,749 e um p value de 0.00. Desta forma, conclui-se que há 
diferenças na intenção empreendedora consoante as áreas científicas. Verificadas as diferenças, 
avançou-se para um teste post-hoc de Bonferroni, para verificar quais as diferenças entre as áreas.  
Tabela 13: one-way ANOVA  
 Sum of Squares  df  
Mean 
Square 
 F p value 
Between Groups 92,298  2  46,149  24,749 ,000 
Within Groups 712,298  382  1,865    
Total 804,596  384      
A nível descritivo, a área científica menos representada é as ciências exatas e da engenharia 
(N=46) e a mais representada ciências sociais e humanidades (N=220). Em termos de médias a 
área com maior média é a das ciências exatas e da engenharia. 
De acordo com o teste de Bonferroni existem três comparações distintas a considerar: a área 
científica 1 com a 2, área 1 com a 3 e por último área 2 como a 3. Na coluna das diferenças da 
média encontra-se a nível descritivo a diferença das médias entre as áreas. Para verificar se essa 
diferença é estatisticamente significativa, consulta-se a coluna da significância. Neste caso, todas as 
áreas diferem entre si significativamente (p=0.000). Contudo o valor maior dessa diferença 
centra-se na área das ciências exatas e da engenharia, para as restantes áreas. Portanto, confirma-
se a hipótese H3c de que os estudantes da área científica das ciências exatas e da engenharia 
revelam uma maior intenção empreendedora face a estudantes dos restantes domínios científicos. 
Tal como foi justificado para esta hipótese, vários autores consideram que graduados nas áreas 
mas técnicas, tendem a fundar mais empresas e a ingressarem em empreendimentos de elevado 
crescimento tecnológico, interessando-me mais por criar a própria empresa (ver Lüthje & Franke, 
2003; Souitaris et al., 2007). 
Tabela 14: Teste de Bonferroni para comparação entre grupos 
    (J) Área 
Cinetífica 
Mean 
Difference (I-J) 
Std. 
Error 
P 
value (I) Área científica N Mean 
Ciências da Vida e da 
Saúde (1) 
119 3,2143  1 2 -1,62992* ,23708 ,00 
3 -,66450* ,15539 ,00 
Ciências Exatas e da 
Engenharia (2) 
46 4,8442  2 1 1,62992* ,23708 ,00 
3 ,96542* ,22139 ,00 
Ciências Sociais e 
Humanidades (3) 
220 3,8788  3 1 
2 
,66450* 
-,96542* 
,15539 
,22139 
,00 
,00 
*. The mean difference is significant at the 0.05 level. 
Variável dependente: Intenção Empreendedora 
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6.1.5. Síntese conclusiva 
A tabela 15 apresenta uma síntese dos resultados obtidos. Em relação ao impacto específico do 
programa de empreendedorismo sobre todos os constructos pertencentes ao modelo 
conceptual, deteta-se que os alunos que frequentaram a u.c. apresentaram uma variação 
significativamente positiva da perceção do controlo, conhecimentos de empreendedorismo e do 
contexto institucional a ações de empreendedorismo, quando comparado com o grupo de 
controlo. Pelo contrário, nos constructos da atitude face ao comportamento, normas sociais e 
intenção empreendedora essas variações não se verificam. Assim sendo, sobre a intenção 
empreendedora, efetivamente um programa de empreendedorismo apresenta um impacto 
insignificante.  
No capítulo 3 identificaram-se estudos sobre o impacto da educação em empreendedorismo, 
inclusive alguns do ponto de vista metodológico, bastante semelhantes à abordagem utilizada 
nesta unidade de análise. Muitos desses estudos apresentavam resultados contraditórios pelo que, 
se identificaram as principais deficiências metodológicas que lhe estavam associadas. A medição do 
impacto da educação em empreendedorismo apenas no fim de um programa, a não utilização de 
grupos de controlo, e utilização de amostras pequenas, foram algumas das deficiências apontadas. 
Deste ponto de vista, para este estudo tentou-se colmatar algumas dessas lacunas, no entanto 
fatores incontroláveis não permitiram obter uma amostra muito grande, principalmente em 
relação ao grupo de controlo. Tendo sido portanto, comparadas amostras desequilibradas (grupo 
experimental muito maior que o grupo regular), é possível que os resultados não sejam 
plenamente fiáveis. Além disso, a comparação destas duas amostras nos dois momentos de tempo 
considerados (pré-pós teste: Tincial e Tfinal) foi realizada de forma independente, ao invés de se 
consideram amostras emparelhadas. Por um lado esta escolha permitiu que as amostras não 
fossem ainda mais desequilibradas, mas por outro lado ao não serem comparados efetivamente os 
mesmos alunos do início para o fim da unidade curricular, a fidedignidade destes resultados 
também pode ter sido comprometida. 
 Assim, na perspetiva dos métodos utilizados, foram identificadas algumas limitações deste estudo. 
Em relação ao programa, para a maioria dos alunos a frequência na unidade curricular de 
empreendedorismo era obrigatória e, portanto, à partida poucos alunos estavam interessados no 
tema. Isso também sucedeu nos estudos de Souitaris et al. (2007)  e von Graevenitz et al. (2010) 
que confirmaram um impacto insignificante de um curso de empreendedorismo na intenção 
empreendedora. Isto pode, portanto, explicar grande parte dos resultados. Um programa de 
empreendedorismo deve ser escolhido de forma voluntária para que haja atitude e consequente 
intenção positiva em relação ao comportamento, neste caso em criar um negócio. Por 
conseguinte, para os alunos que não escolham a unidade curricular de forma voluntária, o objetivo 
deste tipo de programa deve centrar-se em transmitir conhecimentos e competências técnicas 
relevantes na área do empreendedorismo, para que os alunos possam ganhar um maior controlo 
na realização do comportamento empreendedor (isto é, considerarem relativamente “fácil” criar 
uma empresa) e ainda adquirirem uma maior sensibilidade sobre a envolvente que os rodeia 
(quais os apoios que existem ao nível do empreendedorismo no seio das universidades).  
Quanto ao teste do modelo conceptual de análise (sem tomar em consideração as variáveis de 
controlo), apenas atitude face ao comportamento e perceção do controlo influenciam 
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significativamente a intenção empreendedora. Isto vai de encontro com o que foi descrito 
anteriormente. Intenção empreendedora nesta dissertação refere-se à intenção de realizar o 
comportamento empreendedor e de, especificamente, criar o próprio negócio. Como tal, ter uma 
avaliação positiva sobre ser empreendedor (atitude face ao comportamento) e a facilidade em o 
concretizar (controlo comportamental) justificam grande parte o facto de se ter ou não intenção 
empreendedora de começar um negócio.  
Uma questão pertinente é a consideração da variável expetativas. A seguir à atitude, foi 
considerada a variável mais importante sobre a intenção empreendedora (coeficiente 
estandardizado de 0.215, p<0.001). Este resultado reforça a ideia da necessidade de um programa 
de empreendedorismo ser apenas específico para aqueles que desejam efetivamente abraçar uma 
carreira empreendedora. Como tal, é necessário considerar a pertinência de se oferecer a 
unidade curricular de empreendedorismo como opcional e não como obrigatória. Finalmente, 
normas sociais, contexto institucional e conhecimentos de empreendedorismo juntamente com 
os outros constructos não explicam a intenção empreendedora no final.   
 
Tabela 15: Síntese dos testes de hipóteses 
Hipóteses Resultado 
H1. Um programa de 
empreendedorismo influencia 
positivamente a perceção dos alunos 
quanto às: 
H1a. Atitude face ao comportamento 
 
Não Suportada 
H1b. Normas sociais 
 
Não Suportada 
H1c. Perceção do controlo 
 
Suportada 
H1d. Intenção empreendedora 
 
Não Suportada 
H1e. Conhecimentos de 
empreendedorismo 
 
Suportada 
H1f. Contexto institucional 
empreendedor 
Suportada 
H2. Quanto maior for a atitude face 
ao comportamento (2a), normas 
sociais (2b), controlo do 
comportamento (2c), 
conhecimentos de 
empreendedorismo (2d) e contexto 
institucional empreendedor (2e), 
maior é a intenção empreendedora. 
 
H2a. Atitude face ao comportamento 
 
Suportada 
H2b. Normas sociais 
 
Não Suportada 
H2c. Perceção do controlo 
 
Suportada 
H2d. Conhecimentos de 
empreendedorismo 
 
Não Suportada 
H2e. Contexto institucional 
empreendedor 
Não Suportada 
H3a. Os estudantes do género masculino revelam uma maior intenção 
empreendedora face a estudantes do género feminino. 
 
Suportada 
H3b. Os estudantes que possuem experiência profissional prévia 
revelam uma maior intenção empreendedora face a estudantes que não 
possuem qualquer experiência. 
 
Não Suportada 
H3c. Os estudantes da área científica das ciências exatas e da 
engenharia revelam uma maior intenção empreendedora face a estudantes 
dos restantes domínios científicos 
Suportada 
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6.2. Unidade de Análise 2 – Ex-alunos de empreendedorismo 
6.2.1. Caracterização da amostra 
Para a caracterização da amostra, optou-se por agrupar o grupo total de participantes (N=236). 
Esta decisão justifica-se pelo facto dos dois grupos (regular + controlo) possuírem características 
sociodemográficas similares, apenas com variação quanto à frequência na unidade curricular.  
Género 
Os resultados mostram que da amostra dos 236 participantes, o género feminino é o mais 
representativo, com 60.6% (143 participantes) da totalidade da amostra.  
 
 
 
Figura 9: Percentagem de participantes por género 
 
Situação de carreira e grau de estudos  
A Figura 10 resume os resultados relativamente aos participantes que ainda estudam, trabalham 
ou que se encontram desempregados, assim como o grau de estudos que os participantes 
frequentam ou frequentaram. 
 
Figura 10: Percentagem de participantes por situação de carreira e por grau de estudos 
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Os estudantes mais participativos encontram-se ainda a estudar (59.2%), 13.2% além de estudar 
ainda trabalham e 23.4% trabalham por conta de outrem. Menos representativos da amostra são 
aqueles que estão desempregados ou trabalham por conta própria (3.4% e 0.8% respetivamente). 
Para além disso, a maioria frequenta o mestrado (66.5%) ou a licenciatura (31.4%). Muito menos 
representativo é o número de pós-graduações e doutoramento acabados ou ainda em curos. 
 Quando os alunos tiveram a unidade curricular de empreendedorismo desde há três anos, é 
compreensível que muitos deles ainda estudem. Isto acontece pois normalmente uma unidade 
curricular é ministrado nos primeiros anos de licenciatura, e os cursos por norma têm duração de 
5 anos. A maioria dos alunos têm mesmo 5 anos de curso (mestrado integrado) e aqueles que 
têm a licenciatura obrigatória de 3 anos, muitas vezes prosseguem nos estudos e com mais 2 anos 
concluem o mestrado. Isso vai de acordo com os dados que indicam que a maioria dos estudantes 
frequenta/frequentou o mestrado.  
Área científica e Instituição de Ensino Superior 
A representatividade dos participantes indicados nos gráficos seguintes mostra as percentagens de 
respostas em cada uma das diferentes áreas científicas, assim como qual a Instituição de Ensino 
Superior que os participantes frequentam ou frequentaram. 
Figura 11: Percentagem de participantes por área científica e por Instituição de Ensino Superior 
Os participantes, na sua maioria, são das áreas das ciências sociais e humanidades (75.4%) uma vez 
que é a área com maior representatividade de cursos (Economia, Gestão, Sociologia, Psicologia, 
Ciências da Educação, Estudos Europeus, entre outros). A área ligada às engenharias é a segunda 
mais representada (Engenharia e Gestão Industrial, Engenharia Informática, Engenharia 
eletrotécnica, Engenharia Civil, Engenharia Química, Engenharia Mecânica, entre outras) e, por 
último, com muito menos representatividade encontram-se as áreas mais ligadas à saúde (de 
destacar Medicina Dentária, Ciências Farmacêuticas e Enfermagem) e ambiente (Ecologia e 
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Biomedicina). Estas diferenças que se verificam entre as áreas devem-se, sobretudo, a muitos dos 
cursos ligados à saúde e ambiente não ser comum a existência de uma unidade curricular de 
empreendedorismo nos respetivos currículos. Quer faça parte do plano obrigatório de estudos, 
quer por escolha dos próprios alunos, a disciplina de empreendedorismo ainda não é muito 
encorajada fora do âmbito das ciências sociais e humanos. 
Quanto às Instituições de Ensino Superior, a Universidade de Aveiro (UA) a par com a 
Universidade de Coimbra (UC) totalizam cerca de 80% do total da amostra, verificando-se a 
participação de alunos pertencentes ao ISCA-UA (Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração de Aveiro) e aos Institutos Politécnicos de Coimbra (Escola Superior de Saúde de 
Coimbra, ISCA-UC e Instituo Superior de Engenharia de Coimbra). Na categoria “Outras” 
(12.3%) incluíram-se os poucos participantes vindos das mais diversas instituições como 
Universidade de Lisboa, Porto e Minho e Instituto Politécnico de Leiria e Bragança.  
6.2.2. Caraterização das diferenças entre as duas amostras 
Depois de realizada uma caraterização geral ao grupo total, importa perceber se existem ou não 
diferenças significativas entre os alunos que tiveram educação em empreendedorismo (N=128) e 
os que no mesmo período - anos letivos 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013 - não frequentaram 
nenhuma unidade curricular de empreendedorismo (N=108). Como tal, nos próximos gráficos, 
para cada item (correspondente às perguntas) representado por uma barra de percentagens, há 
uma subdivisão dessa mesma barra, mostrando as diferentes percentagens dos dois grupos que 
frequentaram ou não a unidade curricular (u.c.).  
 Educação Informal em empreendedorismo e importância na escolha de carreira 
A par da educação formal da educação em empreendedorismo, existem inúmeras iniciativas de 
promoção e divulgação de apoios e programas de empreendedorismo que os alunos podem ter 
acesso. A participação neste tipo de iniciativas é denominada de educação informal, pelo que a sua 
análise parece relevante. Deste modo, o tipo de atividades em que os participantes mais 
participaram fora do âmbito da educação formal em empreendedorismo, é apresentado na figura 
seguinte. Para além disso é perguntado sobre se essas atividades influenciarem ou podem vir a 
influenciar a escolha de carreira profissional dos participantes.
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Figura 12: Percentagem de participantes por tipo de educação informal 
Dos 236 participantes, 75 (14.4% do grupo regular e 17.4% do grupo de controlo) não 
frequentaram nenhum tipo de atividade de educação informal. Das restantes atividades, aquela em 
que mais participantes ingressaram em ambos os grupos foi em palestras e seminários de 
empreendedorismo - 31.8% para o grupo experimental e 19.5% no grupo de controlo. Por ordem 
decrescente de participação, atividade, e que corresponde à mesma percentagem de participação 
das duas amostras (14.8%), foi em organizações estudantis (como Júnior Empresas, AIESEC, etc) e 
a terceira atividade em que ambos os grupos mais participaram foi workshops/networking com 
empresários (14% grupo experimental, 9.3% grupo de controlo). Por último, e menos 
significativos, destacam-se os concursos de planos de negócio, em que no total de participantes 
rondou 8% e programas de acompanhamento empresarial (coaching e mentoring) onde se destacam 
apenas 6.4% dos inquiridos. Esta questão permitia respostas múltiplas e, portanto, várias pessoas 
podiam participar em mais que uma atividade. A análise comparativa das duas amostras permite 
concluir que os alunos que frequentaram a unidade curricular de empreendedorismo ingressaram 
em mais atividades em relação aos outros alunos, à exceção dos concursos de planos de negócios.  
 
 
Figura 13: Influência da educação em empreendedorismo na escolha de carreira profissional 
Para além disso, a participação em alguns dos tipos de atividades enumeradas acima influenciou ou 
pode vir a influenciar a escolha de carreira profissional de 62.7% alunos (39.8% amostra regular e 
23% amostra de controlo). Apenas 32.9% dos alunos (15.5% e 17.4% de cada uma das amostras) 
pensa que a participação nessas atividades não influencia (ou) a escolha profissional futura. Apenas 
4.3% dos participantes pensam que talvez possa/tenha influenciado. Neste caso, verifica-se que os 
alunos que frequentaram a u.c. têm uma melhor perceção do que o empreendedorismo é, sendo 
este conhecimento útil na escolha da opção de carreira.  
Comportamento empreendedor 
No sentido de perceber se os ex-alunos da u.c. de empreendedorismo já experimentaram 
comportamentos ligados ao empreendedorismo, pediu-se que respondessem em que medida já 
pensaram fundar a própria empresa ou se efetivamente já tinham criado alguma. Esta questão foi 
apresentada aos participantes como um bloco de nove itens, dos quais poderiam escolher apenas 
uma opção. Para esta análise, esses itens foram respetivamente agrupados nas três categorias 
apresentadas na tabela:  
23,0% 17,4% 
1,2% 
39,8% 
15,5% 
3,1% 
0%
20%
40%
60%
Sim Não Talvez
Frequentar u.c.? Não Sim
61 
 
Tabela 16: Categorização dos itens que compõe a questão 9 
 
 
 
Figura 14: Percentagem de participantes por criação de empresas 
 
Dos inquiridos, 72.9% são “Não Fundadores”, não havendo qualquer diferença entre quem 
frequentou ou não a u.c. de empreendedorismo. Já 25% dos inquiridos são “Fundadores 
Intencionais” sendo que, a amostra regular apresenta mais do dobro da intenção de fundar um 
negócio (16.9%) em relação aqueles que não tiveram qualquer tipo de educação formal 
relacionada com empreendedorismo (8.1%). Quanto a fundadores ativos, as respostas são quase 
insignificantes pois apenas 2.1% dos participantes (das quais 0.8% pertencem ao grupo regular e 
1.3% ao grupo de controlo) já fundaram efetivamente uma ou mais empresas. Isto justifica-se pelo 
facto de muitos dos participantes ainda serem estudantes (como se pode observar anteriormente 
aproximadamente 60% do total da amostras) e muitas vezes o comportamento empreendedor só 
se verifica uns anos mais tarde após terminarem os seus cursos. Antes disso, muitos dos 
estudantes preferem ganhar experiência profissional trabalhando por conta de outrem e só mais 
tarde abraçarem projetos próprios. Para além disso, verifica-se que 25% de estudantes têm 
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intenção de criarem um negócio próprio, dos quais 16.9% frequentaram a u.c. de 
empreendedorismo.   
Motivações na escolha de carreira profissional 
No sentido de obter mais dados sobre as motivações na procura e desenvolvimento da sua 
carreira profissional, foi pedido aos ex-alunos de empreendedorismo que quantificassem o quão 
importante são diversos fatores para o desenvolvimento da carreira futura (1 = pouco 
importante, 7 = muito importante). 
 
 
 
Figura 15: Motivação na escolha de carreira profissional. 
 
Da observação da Figura 15, depreende-se que não existem diferenças significativas das médias 
para cada um dos itens entre os dois grupos e a maioria dos itens apresentam valores bastante 
homogéneos. Contudo, observa-se que os valores médios mais baixos correspondem aos motivos 
de carreira “Continuar uma tradição familiar” e “Seguir uma pessoa que admira” e os motivos que 
apresentam médias mais altas (aproximadamente de 6) são “Realizar o próprio sonho” e 
“Alcançar algo”. “Ser o próprio patrão” parece não ser, para já, um dos principais motivos de 
carreira dos participantes, o que vai de encontro com o que foi explicado anteriormente. 
 Barreiras à criação de uma empresa 
Fatores que inibem a intenção dos alunos para iniciar as suas empresas são também um grande 
foco de interesse. Assim, perguntou-se até que ponto os antigos alunos de empreendedorismo 
quantificam (1 = nunca inibe, 7 = muito inibidor) vários fatores como barreiras para a fundação da 
sua própria empresa. A Figura 16 ilustra a relevância da média dessas barreiras. 
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Figura 16: Barreiras à fundação da própria empresa, em média. 
 
Tal como nos motivos de carreira, não existem diferenças significativas quanto a barreiras à 
criação da própria empresa entre os dois grupos em análise. Dentro desses valores os motivos 
que os participantes consideram que menos inibem a criação de empresa prendem-se com a 
“Carga de trabalhos elevados” e “Falta de ideias de negócio”. Portanto, conclui-se que não é por 
falta de ideias e vontade que os alunos não perseguem uma carreira empreendedora, mas sim pelo 
facto de existirem barreiras legais, falta de recursos, o ambiente económico vivido e contactos, 
conhecimentos e competências que lhes permitam envergar por esta via. 
6.2.3. Síntese conclusiva 
Da investigação realizada a ex-alunos de empreendedorismo retiram-se conclusões interessantes. 
Os alunos que nos anos letivos anteriores tiveram uma unidade curricular (semestral) de 
empreendedorismo apresentam diferenças importantes em relação àqueles que no mesmo 
período (anos letivos de 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013) não frequentaram. Dessas 
diferenças destaca-se, num primeiro momento, o interesse pela área do empreendedorismo. No 
geral, os alunos que tiveram educação formal em empreendedorismo tiveram e procuraram 
outros tipos de educação informal no âmbito do empreendedorismo. Para além disso, quando 
perguntados sobre se isso influenciou ou irá influenciar a futura escolha de carreira, houve um 
consenso generalizado (até por aqueles que não tiveram a u.c. de empreendedorismo) da sua 
importância. Estas conclusões merecem uma reflexão. Por um lado, é reforçado o interesse cada 
vez maior na promoção do empreendedorismo nas suas mais variadas vertentes. Neste sentido, a 
sensibilização e acompanhamento dos empreendedores ou potenciais empreendedores é 
necessária a partir da oferta de atividades fora do âmbito formal da disciplina de 
empreendedorismo. Isto vai de encontro a um estudo recente do World Economic Forum 
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denominado “Educating the Next Wave of Entrepreneurs”, em que se alerta para a necessidade 
de desenvolver mais iniciativas que incentivem uma cultura mais empreendedora e que 
desenvolvam competências, atitudes e comportamentos empreendedores (Volkmann et al., 2009). 
Também Santos et al. (2013) argumentam que a criação de uma cultura empreendedora passa pela 
prática da experimentação e criação das condições para que os alunos ponham em prática as suas 
competências num ambiente controlado. Assim, uma maior cooperação entre diversos 
stakeholders para promover este tipo de iniciativas suplementares à educação formal são 
essenciais. Do ponto de vista de Martínez et al. (2010), estas iniciativas podem ser oferecidas 
tanto por universidades como organizações privadas, governos ou outras fontes. 
Quanto à questão de criar uma empresa, a maioria dos alunos são não fundadores, não havendo 
diferenças entre respostas de quem frequentou ou não u.c de empreendedorismo. Além disso o 
número de fundadores ativos (aqueles que realmente são donos do próprio negocio) é 
insignificante para os dois grupos. Mais de metade dos participantes ainda são estudantes, pelo 
que este resultado não é surpreende. Além disso, no caso dos alunos que já terminaram o curso, 
a grande maioria trabalha por conta de outrem, não sendo para já uma carreira de autoemprego 
prioritária. A literatura revista retrata isso. Por exemplo Souitaris et al. (2007)  consideram que 
geralmente os graduados pretendem ganhar alguma experiência de trabalho antes mesmo de 
considerarem começar um negócio, demorando geralmente cinco a dez anos até fazê-lo. Pelo 
que, é portanto difícil observar a formação imediata de novos negócios, durante ou logo após o 
curso. Cerca de um quarto dos restantes inquiridos foram classificados como “Fundadores 
Intencionais”, dos quais os alunos que frequentaram a unidade curricular apresentam mais do 
dobro da intenção de fundarem um negócio. É, portanto, sustentada a hipótese do impacto de um 
programa de empreendedorismo sobre a intenção empreendedora dos estudantes, mesmo 
passado alguns anos dessa frequência. Contudo, não se sabe ao certo se os alunos desde que 
frequentaram a unidade curricular até ao momento diminuíram ou aumentaram essa intenção 
empreendedora. Isso implicaria um estudo longitudinal que, no caso desta investigação estava 
impossibilitado. Como um estudo exploratório e pioneiro, esta investigação não permite que se 
verifique a estabilidade da intenção ao longo do tempo, ficando esta questão em aberto. Certo é 
que muitos dos estudos longitudinais não verificam a existência de uma conexão entre a intenção 
empreendedora e a sua realização. Num estudo longitudinal efetuado por Katz (1988), apenas um 
pequeno número dos inquiridos que manifestaram ter a intenção de trabalharem por conta 
própria no início do estudo continuaram a ter a mesma intenção passados cinco anos, o que 
demostrou também uma certa instabilidade temporal da intenção empreendedora. 
E, por último, parece que uma unidade curricular de empreendedorismo não interfere com os 
motivos de carreira e os fatores inibidores de lançar um negócio. Os alunos apresentaram médias 
relativamente homogéneas quanto aos vários motivos e fatores apresentados. Do ponto de vista 
de Mwasalwiba (2010), os estudantes universitários apresentam uma maior indefinição em termos 
de aspirações de carreira, diminuindo com a idade e experiência profissional. Pontanto, é natural 
que não existam grandes diferenças entre os dois grupos. 
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6.3. Unidade de Análise 3 – Empreendedores de negócios nascentes 
6.3.1. Descrição dos estudos de caso 
A análise dos estudos de caso incide sobre projetos empreendedores desenvolvidos por 
indivíduos que se aventuraram no arranque do próprio negócio. O objetivo foi analisar se a 
educação em empreendedorismo (quer formal ou informal) teve algum impacto nessa decisão, 
isto é, se de alguma forma contribuiu para os indivíduos terem criado a sua própria empresa e se 
tornarem empreendedores. 
Empreendedor 1 (E1) 
A spin-off instalada na Incubadora de Empresas da Universidade de Aveiro (IEUA) foi fundada em 
2013 por três empreendedores, um dos quais o E1. A empresa opera no setor dos materiais de 
construção e tem como principal objetivo a investigação, produção e comercialização de 
argamassas. 
Com 31 anos de idade, E1 licenciou-se em Conservação e Restauro e realizou Mestrado em 
Conservação e Restauro de Património Integrado no Instituo Politécnico de Tomar. Tudo 
começou com a integração num projeto de investigação no Departamento de Engenharia Civil 
(DEC) da Universidade de Aveiro (UA) na área da reabilitação de uma zona histórica de Ovar. As 
experiências académicas e profissionais acumuladas levaram a que, o empreendedor, fosse 
convidado a integrar essa equipa do DEC. A realização da dissertação final de curso ligada a 
azulejos e argamassas, e o trabalho como conservador-restaurador permitiu-lhe trazer ao projeto 
a parte prática da conservação e restauro. Durante a sua formação superior de 5 anos começou 
logo por trabalhar na área, além de ter sido também freelancer e de ter trabalhado com equipas de 
conservação e restauro em diversas empresas. Todo esse background de trabalho de campo foi 
fundamental para que, com os colegas de equipa, percebesse a existência de uma lacuna nesta 
área de mercado. Com a equipa, depois de testarem e aplicarem diversos produtos e perceberem 
a recetividade do mercado, houve a necessidade de procurar um curso direcionado para à gestão 
e criação de empresas. Assim, o E1 ingressou num curso de empreendedorismo denominado por 
Laboratório de Empreendedorismo – Labe Aveiro Region. Nesse curso, aprendeu a criar um plano 
e modelo de negócio e um pouco das questões financeiras, das quais não tinha qualquer noção e 
que, portanto, considerou fundamentais. Segundo o E1, principalmente na fase inicial de arranque, 
este curso revelou-se extremamente relevante apesar de considerar que, com a prática e com os 
erros se vai aprendendo e ganhando experiência. 
Empreendedor 2 (E2) 
Ainda na fase de ideia de negócio na IEUA, a empresa fundada pelo E2 dedica-se ao 
desenvolvimento e comercialização de sistemas de gestão inteligentes de colmeias que aumentam 
a produtividade, monitorizam e reportam indicadores de atividade no ecossistema. Terminado em 
2013 na UA o Mestrado Integrado em Engenharia Eletrónica e Telecomunicações, o 
empreendedor decidiu abraçar este seu projeto. Como apicultor amador nos tempos livres, 
detetou que as suas abelhas morriam de frio no inverno. Com a formação académica, adquiriu 
conhecimentos e competências técnicas que lhe permitiram equacionar um projeto de 
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aquecimento de colmeias. A frequência da unidade curricular (u.c.) obrigatória, no último ano do 
curso, denominada Gestão de Projetos e Empreendedorismo (GPE) permitiu desenvolver um 
projecto que visava o desenvolvimento de um plano de negócios. A avaliação bastante positiva 
daquele trabalho motivou-o a continuar o projeto mesmo após o término da u.c..  
De todos os seus colegas que frequentaram a u.c. de GPE, o E2 não conhece nenhum que tenha 
avançado com os seus projetos e ideias de negócio desenvolvidos em sala de aula – “Não deixam o 
certo pelo incerto, a maior parte dos meus colegas não arrisca, pois sabem que ao serem 
empreendedores muito dificilmente, numa fase inicial, se conseguem sustentar (…) Invariavelmente um 
dia iria montar um negócio meu, juntando as áreas que gosto: a eletrónica e a apicultura. Poderia ser 
mais tarde ou um pouco depois, mas a história de ter que fazer um plano de negócios para a u.c. 
despertou essa ideia que já tinha há algum tempo.” 
O primeiro contacto com o empreendedorismo foi portanto através da u.c.. Nela aprendeu as 
bases para desenvolver o negócio, sendo que o seu atual plano de negócio, apesar de ter sofrido 
alguns ajustamentos e adaptações à realidade, muito do que foi feito na disciplina ainda se 
mantém. Paralelamente, não procurou mais nenhuma formação em empreendedorismo – “…neste 
momento não é prioritário, mas tenho a ideia de tirar uma pós-graduação nessa área porque me daria 
muito jeito futuramente”.  
Empreendedor 3 (E3) 
O E3 tem 36 anos e licenciou-se em Gestão e Planeamento em Turismo pela Universidade de 
Aveiro entre 1995 e 2000. Depois de alguns anos a trabalhar em Lisboa, regressou a Aveiro em 
2006, a convite de um antigo professor seu, para liderar um projeto que iria surgir através da 
IEUA. Passado um ano e meio, e tendo o projeto corrido bem, o empreendedor juntamente com 
a mesma equipa desenvolveram um plano de negócio para a criação de uma empresa. Esta 
empresa spin-off da Universidade de Aveiro, tem por missão desenvolver investigação e criar 
soluções inovadoras para projetos, empresas e organizações da área do turismo. 
Toda a sua experiência profissional anterior, até como empreendedor, não dificultou a decisão de 
integrar este novo desafio empresarial em 2006 - “De alguma forma já tinha esse ADN, pois também 
já tinha criado uma empresa em 2005 (…) todo esse trabalho de identificação de oportunidade, 
financiamento, estruturar um plano de negócios, já conhecia e que me permitiu ter essa sensibilidade” – 
refere o empreendedor.  
Como CEO da empresa, considera que houve um conjunto de fatores que, desde cedo, lhe 
permitiram desenvolver o espírito empreendedor ou pelo menos que o levaram a fazer as coisas 
sempre de maneira diferente. Um desses fatores foi, desde logo, ter saído de casa aos 14 anos 
para sozinho ir estudar - “ajudou-me a crescer, bem mais cedo e rápido do que que o normal”. 
Também foi membro da Assembleia de Freguesias e dirigente associativo do clube de atletismo da 
aldeia de onde é natural. Menciona que as “responsabilidades de organização de atividades, estruturar 
o calendário e orçamento anual e ter um plano que não podia falhar deram-me uma capacidade de 
responsabilização, um saber-estar e traquejo no contacto e estabelecimento de relações com outras 
pessoas (…) ferramentas extraordinárias para a minha formação e que me são muito úteis hoje em dia 
(…) tento constantemente inovar nas ferramentas de trabalho que utilizo, procuro sempre estudar para 
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poder melhorar e tento sempre mobilizar as pessoas à minha volta”. Além disso, ajudava a sua mãe 
que trabalhava num café e lhe permitiu desenvolver capacidades de socialização e relacionamento 
interpessoal “aprendi a ser humilde na forma como estabelecia diálogo com as pessoas (…) num café 
tem que se lidar com muita coisa”.  
Estes projetos e atividades em que o empreendedor se foi envolvendo, fizeram que que o E3 se 
considerasse “…já bem empreendedor mesmo antes de entrar na universidade”. Durante a formação 
académica nunca teve nenhuma u.c. de empreendedorismo.  
Empreendedora 4 (E4) 
A próxima empreendedora tem 39 anos é doutorada em Química na UA e possui um MBA 
(Master in Business Administration) em Inovação pela Universidade do Porto. A formação académica 
ligada à investigação laboratorial e muito técnica levou a que, durante esse percurso nunca tivesse 
tido contacto com o empreendedorismo. A primeira vez que contactou, foi a partir da 
participação num curso de empreendedorismo promovido pela COTEC Portugal. A divulgação na 
UA deste curso fez com que a E4 se interessasse, uma vez que nessa altura estava 
profissionalmente a iniciar a área da transferência de tecnologia. Além disso esse curso permitiria 
complementar a sua área de formação – “Nesse curso as pessoas eram agrupadas em equipas 
multidisciplinares, das mais variadas áreas com pessoas das tecnologias, gestão, etc (…) onde se 
ensinavam aos participantes mais das áreas de tecnologia como comercializar essa tecnologia…” – 
relata a E4. 
Cinco elementos da sua equipa, incluindo a E4, trabalharam sobre uma das ideias tecnológicas, 
criando a partir daí a empresa. Com o curso produziram o plano de negócios e submeteram-no 
posteriormente a vários concursos de empreendedorismo, tendo até ganho alguns deles. A partir 
daí, obtiveram dinheiro e recursos, como o acesso à incubadora e uma bolsa monetária.  
Assim, em 2007 foi criada a empresa spin-off na IEUA, dedicada ao desenvolvimento e 
implementação de metodologias para a análise química de produtos alimentares. Contudo, a falta 
de experiência resultante em diversos erros cometidos, levou a que ao fim de 3/4 anos a empresa 
tivesse encerrado. Logo ao fim do segundo ano, a E4 pediu para sair da administração, 
percebendo que a empresa não tinha futuro – “Primeiro, o plano de negócios foi um documento 
abstrato que não era exequível. E também pelo facto de termos tanto dinheiro dos programas/prémios 
que ganhámos e só poderemos usufruir se concretizássemos a empresa, fez com que avançássemos, no 
entanto não havia mercado tal como o tínhamos dimensionado. Além disso,os elementos que participaram 
no projecto não queriam largar a universidade.” – realça a empreendedora.  
Contudo, apesar da sua primeira experiência profissional não ter corrido da melhor forma, a E4 
não desistiu de ser empreendedora. Depois de ter aprendido com essa experiência, um ano 
depois criou e desenvolveu a sua própria empresa, nunca deixando de ser até então 
empreendedora. Atualmente é investigadora e docente de empreendedorismo na Universidade de 
Aveiro. 
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Empreendedor 5 (E5) 
O E5 tem 36 anos e possui um mestrado e uma licenciatura em Engenharia Informática, ambos 
pela Universidade de Coimbra, e várias formações especializadas em Empreendedorismo e 
Gestão. Detentor de uma vasta experiência profissional, há 12 anos que trabalha numa empresa 
onde já desempenhou diversas funções nas áreas da engenharia, consultoria e desenvolvimento de 
negócio, incluindo a participação no desenvolvimento de uma start-up tecnológica dentro do 
grupo onde trabalha – “…aí desenvolvi alguma experiência na elaboração de planos de negócio, 
perceber questões regulamentares no mercado e ver se tem a tecnologia, entre outros. A formação 
académica deu-me as bases técnicas de informática, mas todos os conhecimentos de gestão e marketing, 
fui ganhando com a experiência de trabalho acumulada.”.   
Constituído por 4 sócios, o projeto corresponde a uma plataforma digital para colecionadores 
onde se podem transacionar artigos colecionáveis. Apesar de estarem várias pessoas envolvidas 
no projeto a ideia partiu do E5. “Toda a vida gostei de inventar e brincar, perceber como funcionam as 
coisas. Estava sempre a tentar imaginar alguma coisa e também sou uma pessoa dinâmica que não gosta 
de estar parada. Normalmente acabo sempre por me envolver em restauro de coisas antigas, tal como 
máquinas de jogos de cafés, carros antigos e que de alguma forma tem a ver com a minha área de 
eletrónica e informática”. O empreendedor acrescenta, que “um bocado por acidente, comecei por 
fazer coleção de computadores antigos. Depois disso o E5 começou a fazer algumas publicações nas 
redes sociais e apercebeu-se de que as pessoas reagiam e tinham o impulso de comentar que 
conheciam ou que já tinham tido “comecei a pensar que na realidade as pessoas têm um conjunto de 
coisas, mas se se juntasse isto tudo fazia-se uma espécie de museu virtual”. O empreendedor destaca, 
que nunca tinha sido um colecionador ávido – “só algo por impulso e não propriamente por gosto 
particular, mas que essa coleção fi-la porque realmente gostava e porque a certa altura foi uma coisa que 
comecei a fazer em paralelo com esta oportunidade de negócio”. A partir daí, falou com um conjunto 
de pessoas para perceber o potencial da ideia, e reuniu uma equipa que lhe permitiu avançar com 
o projeto.  
Considera que o seu passado e as vivências de infância influenciaram muito o empreendedor que 
é hoje. O facto de ter nascido numa aldeia e de ter que se “desenvencilhar” para conseguir 
alguma coisa – “…sempre que tinha uma tal ideia maluca ia ter com as pessoas e ia ver como faziam, 
experimentar, aprender a fazer”. Essa iniciativa também foi algo que viu nos pais – “…principalmente 
no caso do meu pai, esteve sempre ligado à organização de vários jornais e excursões e sempre foi muito 
proactivo e dinamizava muitas coisas”. Outro exemplo dado pelo empreendedor “Eu quis jogar ping-
pong e formei uma equipa, quis praticar karaté e arranjei professores e pessoas interessadas. Ajudei a 
montar a escola que funcionou durante 2 anos…”. Também trabalhou todos os verões desde os 15 
anos ou no jornal, gráfica e a vender computadores – “não trabalhava por necessidade, mas porque 
queria comprar peças para o computador, ou outras coisas que financiassem as minhas ideias malucas” – 
realça. 
Empreendedora 6 (E6) 
Com 26 anos, a E6 licenciou-se em Comunicação Social na Universidade de Coimbra e pós-
graduou-se em Ciência Política na Universidade de Aveiro. A par com outra sócia, encontra-se 
desde Dezembro de 2013 a desenvolver a ideia de negócio na IEUA. O projeto consiste na 
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criação e gestão de conteúdos que permitam comunicar e aumentar a notoriedade de empresas e 
de projetos. Tudo começou quando realizou a comunicação do TEDxAveiro e conheceu o 
diretor da IEUA que a convidou a fazer a cobertura da semana do Aveiro Empreendedor - “na 
altura gostou bastante do meu trabalho, e continuei a colaborar com a incubadora em algumas iniciativas. 
Mais tarde, em conversa comentámos que era uma pena não haver nenhuma empresa em Aveiro que 
oferecesse serviços de comunicação”. A partir daí começou a aperceber-se que a ligações com a 
incubadora era boa, mas o suficiente – “…não ocupava o tempo todo e a nível financeiro também não 
era nada excecional”. 
Antes disto, também trabalhou durante 2 anos numa rádio, mas considera que o primeiro 
contacto com o empreendedorismo só aconteceu, em primeiro, no momento em que conheceu 
os oradores do TEDxAveiro, e depois na cobertura do Aveiro Empreendedor. Foi nessa semana 
que realmente se sentiu muito mais curiosa e desperta para o empreendedorismo “…imensas 
pessoas falavam de que no empreendedorismo temos que estar preparados para falhar e depois agora 
que cheguei aqui, é verdade. Aquilo que é mais notório é que se falha imenso e mesmo assim não 
desistimos”. Na sua formação académica nunca abordou nada relacionado com empreendedorismo 
e considera que na altura era uma questão que nem sequer se falava – “…é algo muito recente e 
portanto não sinto que tenha adquirido qualquer competência nesse sentido, até porque no curso não tive 
nenhuma unidade curricular relacionada”.  
Quando partiu para esta ideia, realizou por iniciativa própria um workshop de empreendedorismo 
para desempregados. Nesse curso a empreendedora considera que aprendeu diversas matérias 
que lhe são muito úteis “aprendi a fazer plano de negócios, a análise SWOT do projeto, etc. Além disso, 
tive que fazer um pitch que já nos foi muito útil para apresentar a empresa”. A empreendedora 
considera que se a incubadora oferecesse cursos de empreendedorismo ponderava em participar.  
A E6 considera que nunca tinha pensado em ter o próprio negócio - “…desde pequena tenho a 
panca da rádio, pedia aos meus pais rádios, gravava e sentava-me nos degraus das escadas a fazer 
programas, portanto essa sempre foi a minha fixação. Mas as caraterísticas que hoje me tornam 
empreendedora, provavelmente sempre as tiveram: sempre fui muito batalhadora e teimosa”. 
Empreendedor 7 (E7) 
Com o mestrado em Design pela Universidade de Aveiro, o empreendedor de 24 anos 
aventurou-se na criação de um suporte para elevar o computador portátil. Tudo começou em 
2010 com um projeto de licenciatura quando, a par com um colega, teve que criar um produto 
que pudesse ser comercializado depois numa pequena feira de design realizada na UA. “Esse 
projeto estava inserido na cadeira mais importante do curso, que era a última da licenciatura. A ideia era 
recriar ao máximo o contexto de empresa entre os alunos para de uma certa forma nos ensinar a 
integrar no mercado de trabalho”- destaca o empreendedor. Com o feedback positivo após a 
realização da feira, registaram o projeto junto da UATEC – “(…) os professores da cadeira 
recomendaram-nos a registar o produto porque consideraram-no com potencial para entrar no mercado 
real”. Uma vez que o processo de registo foi demorado, e o E7 estava a iniciar o mestrado, a ideia 
de avançar com o projeto ficou em suspenso. Entretanto em 2013, o colega que fazia parte com 
ele do projeto teve o conhecimento do um programa de empreendedorismo e na qual decidiram 
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fazer a candidatura ao projeto. Nisto, ganharam um prémio monetário e apoio de mentoring para 
o projeto, voltando a partir daí a pegar nele. 
Ainda como ideia de negócio, atualmente o projeto encontra-se numa fase de elaboração do 
plano de e modelo de negócio. Contudo, está a ser difícil a sua concretização uma vez que o 
empreendedor considera que lhe faltam muitas bases nesse sentido - “Noções de plano e modelo de 
negócio nunca tivemos”. Durante a formação académica nunca teve nenhuma u.c. direcionada para 
o empreendedorismo e talvez na altura isso tenha levado a que a feira em que participaram não 
tivesse corrido plenamente – “(…)não tivemos diretrizes nenhumas para a feira, pelo que não 
estávamos preparados para vender o produto, não tínhamos uma estratégia de marketing planeada para 
aquele mercado específico”.  
Antes de iniciar o percurso universitário, o E7 nunca tinha pensado seriamente em tornar-se 
empreendedor – “Entra-se para o curso com a ideia de um dia sair e termos o nosso próprio espaço e 
sermos dono do próprio negócio, tendo um gabinete de design reconhecido, mas pensamos nisso num 
futuro longínquo. Primeiro queremos ganhar experiência que um dia vai ajudar a procurar aquilo que 
mais quero”. Era assim que pensava e até durante um ano candidatou-se a várias ofertas de 
emprego. No entanto, graças ao amigo que o incentivou a concorrem ao concurso e 
posteriormente ao saberem o resultado deixou para trás essa ideia. Até agora, não se arrependeu 
dessa escolha até porque “(…) esta hipótese pareceu-me muito mais entusiasmante porque podia eu 
criar uma coisa de raiz e era o meu projeto, portanto era uma questão de orgulho. Depois, ser dono de 
mim próprio, ter o meu próprio emprego e apesar de ser muito verde e muito novo, quero mexer-me e 
não ser dependente de nada. Deixei de querer ser designer para ser empreendedor, fazer e ver coisas a 
acontecer. Mesmo que não seja na minha área, se me juntar as pessoas certas, se souber com quem 
falar as coisas podem nascer. Nunca irei desistir de ter ideias e de tentar ser empreendedor. Até porque 
não tenho medo de arriscar, e sinto-me muito mais motivado e tenho mais controlo sobre o meu próprio 
comportamento”.  
O empreendedor considera que os vários trabalhos de verão que realizou o capacitaram a sair da 
zona de conforto e a desenvolver o espírito de iniciativa. Nomeadamente, destaca-se o trabalho 
enquanto monitor num campo de férias - “Fui para o campo de férias interno onde tive que me 
desdobrar e fazer de tudo um pouco, tal como: criar atividades, fazer cenários, etc (…) e aprendi 
bastante com isso!”. Também por necessidade começou a trabalhar aos 18 anos, tomando a 
iniciativa de tudo o que aparecesse, ir trabalhar – “Fosse no que fosse sempre desenrasquei-me a 
trabalhar em áreas bastante diversas”.  
Empreendedor 8 (E8) 
Com 38 anos, o E8 licenciou-se em Design e Equipamento de Interiores na Associação Recreativa 
de Coimbra Artística (ARCA) em Coimbra. O projeto do qual faz parte (a par com 4 sócios) 
centra-se no desenvolvimento de entretenimento digital, nomeadamente videojogos.  
Durante a sua formação académica nunca teve nenhuma unidade curricular relacionada com 
empreendedorismo. No entanto, através do curso superior, foram-lhe transmitidos 
conhecimentos de uma forma generalizada nos vários campos das tecnologias artísticas, e que lhe 
permitiram trabalhar em áreas como fotografia e cinema - “Eu trabalhei nessas áreas mais ligadas ao 
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entretenimento que não tinham muito a ver diretamente com design de interiores. Também comecei a 
fazer cenografia e aí foi aí que começou a minha ligação com audiovisuais”. Assim, ao longo da sua vida 
profissional também reuniu uma série de competências, que lhe permitiram trabalhar em diversas 
áreas e pensar no empreendedorismo como uma perspetiva de carreira.  
Contudo, a ideia do projeto surgiu muito antes, numa viagem realizada à Suíça com o irmão para 
visitar o padrinho - “(…) chegámos a casa do meu padrinho e ele tinha comprado um jogo de perícia 
mental que envolve cartas e uma série de condições. Na altura o meu irmão comentou que gostava de 
um dia criar um jogo daquele género e essa ideia ficou-me na cabeça”. Entretanto, o empreendedor 
começou a tornar-se jogador desse estilo de jogos e começou a tentar perceber qual era a ideia 
de negócio por trás e o seu potencial. Além disso, tinha uma ideia de jogo que também envolvia a 
parte artística “tinha uma história pensada, e também já tinha escrito algumas coisas que faziam parte 
do género de ficção científica, e que faziam parte de um aglomerado de historias que eu gostava de 
contar”. A partir daí reuniu algumas pessoas à volta da ideia, decidindo montar a empresa já com 
uma ideia mais sólida e clara daquilo que queriam fazer do futuro “(…)apesar de não fazer parte 
dos planos iniciais. Com a noção da verdadeira dimensão do projeto, tivemos noção que só dentro de uma 
estrutura empresarial é que teríamos espaço e recursos para ser bem-sucedidos neste projeto” – 
acrescenta o empreendedor. Entretanto, na altura estava a trabalhar como gestor de imagem de 
uma empresa mas depois de algumas incompatibilidades com um novo sócio decidiu não 
continuar – “(…)deixar o emprego de 3 anos foi uma decisão consciente que tomei para abraçar este 
projeto. Achei que era a altura certa de seguir o meu sonho”. Até porque, o E8 nunca se sentiu tão 
realizado como agora “(…) nunca pensei que fazer um projeto destes me fosse preencher tanto. É 
uma realidade nova e que estou a gostar muito”.  
Excetuando toda a aprendizagem e experiência profissional que teve para trás, e que considera 
essencial – “(…)se não tivesse a experiencia profissional anterior por conta de outrem, acho que não 
seria capaz.” - arrancar com projetos empresariais sempre foi algo que o deixava cauteloso. Como 
tal, foi procurar cursos de empreendedorismo complementares para que pudesse adquirir 
competências técnicas na área - “(…) de facto na altura não me reconhecia capacidades de levar a 
cabo um projetos desta dimensão. Inscrevi-me num daqueles cursos do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional de 6 meses, onde aprendi o fundamental de como operacionalizar uma ideia de negócio, 
conhecer os aspetos processuais e legislativos, e adquirir toda uma linguagem técnica associada a 
finanças (…) foi bom nesse sentido de aquisição de competências que me faltavam, mas principalmente 
para perceber se eu próprio teria ou não potencial para tal”. Nesse sentido, considera que algum 
programa de empreendedorismo teria sido relevante pelo aspeto técnico – “ (…) não havendo 
muita informação disponível no meu tempo, seria muito importante ter formação em empreendedorismo 
ou no arranque de ideias e projetos”. O empreendedor considera que havendo poucas coisas no seu 
tempo teve que criar as primeiras associações - “Eu lembro-me na aldeia onde morava de com 15 
anos criar com uns amigos um clube de informática. De repente já tínhamos uns 200 e tal associados, o 
que abarcava 3 ou 4 escolas primárias. Nós achávamos que não fazia sentido estarmos sozinhos em casa 
a jogar numa altura que havia se calhar um computador por cada 20 pessoas”. Durante a sua vida 
académica também foi muito proactivo e esteve sempre ligado a iniciativas e projetos, que 
abraçava de forma proactiva “(…)fui fundador da tuna, estive na associação académica da ARCA, fiz 
parte da comissão instaladora da federação académica, portanto a associação que envolve as associações 
todas  de Coimbra”. 
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Empreendedor 9 (E9) 
Destinado à criação, desenvolvimento e comercialização de embalagens de consumo individual de 
bebidas, este é um projeto que foi lançado por dois jovens empreendedores em 2013. Com 27 
anos, um dos fundadores desta empresa sediada na IEUA, possui o Mestrado Integrado em 
Engenharia Mecânica desde junho de 2013. 
A desenvolver na altura a tese de mestrado, o empreendedor chegou um dia a casa e o seu colega 
(também sócio da empresa) apresentou-lhe a ideia de negócio que tinha visto num programa de 
televisão de empreendedorismo – “discutimos a ideia e depois decidimos começar a desenvolvê-la. Já 
que o desenvolvimento de produtos é uma área das áreas da engenharia mecânica porque não pegar, 
desenvolver e lançar uma embalagem melhorada? Começámos a montar a embalagem e a fazer testes, 
até aperfeiçoarmos a ideia. Como esta ideia de negócio ainda não estava desenvolvida no mercado 
nacional, era uma boa oportunidade” – salienta o empreendedor.  
Com pais empreendedores, o E9 sempre foi incentivado a seguir essa carreira – “O ADN 
empreendedor acho que sempre o tive e o meu ambiente familiar moldou-me e incutiu-me para isso. 
Acho que sou uma pessoa motivada, proactiva, capaz de correr riscos (…) a mim pessoalmente não me 
custou nada a dar este passo, espero sempre continuar a ser empreendedor”. Sem experiência 
profissional prévia anterior, esta é a primeira experiência laboral, que sempre quis ter - “Quando 
entrei na Universidade sempre pensei ter o meu próprio negócio e ser próprio patrão”. Não tendo, 
portanto, qualquer experiência neste setor da embalagem, o empreendedor considera que “(…)ao 
longo do processo fomos adquirido conhecimentos e bastante informação sobre o mercado. Se não tivesse 
os conhecimentos básicos teóricos do curso de engenharia mecânica, nunca conseguiria avançar no 
projeto”. Assim, apesar de considerar o curso bastante amplo, algumas noções de economia e 
gestão, não foram suficientes para que sem qualquer formação pudesse lançar o negócio. “Uma 
unidade curricular de empreendedorismo seria uma mais-valia e importantíssima para adquirir 
conhecimentos mais aprofundados nessa área”.  
Empreendedor 10 (E10) 
Com 26 anos e um Mestrado Integrado em Engenharia Civil pela Universidade de Aveiro, o 
empreendedor dedica-se a uma start-up tecnológica. O projeto está relacionado com redes de 
afiliação inovadoras – “(…)prestamos um serviço de publicidade de aluguer e venda de espaços 
publicitários na internet, através das redes sociais. Podem ‘tagar-se’ os produtos que se está a utilizar a 
partir de uma fotografia ou vídeo, através da minha rede de afiliação. Ou seja o canal de venda nunca é 
um espaço lateral de publicidade como se vê no facebook ou um hiperlink num texto, é sempre ir a uma 
foto, conseguir clicar-se num produto e é-se redirecionado para a zona de venda. Nós recebemos uma 
comissão com isso e a pessoa que publicou essa foto recebe também”.  
Apesar de já ter trabalhado numa fábrica multinacional como engenheiro civil, não se sentia 
plenamente realizado – “não havia uma aspiração, um crescimento a nível profissional que pudesse 
atingir uma qualidade de vida que o empreendedorismo consegue dar. Na altura pensei: ‘sou jovem, 
ainda não estou preso a uma família, não tenho contas para pagar, tenho alguma flexibilidade e ainda 
posso ir para casa dos meus pais e portanto posso construir alguma coisa minha e que realmente gosto’” 
– esclarece o empreendedor. 
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A ideia surgiu a partir do seu gosto particular em desporto – “(…) quando estava no secundário 
jogava basquetebol profissionalmente, lesionei-me, e comecei a fazer mais desportos de ação tais como: 
surf, skate e bodyboard. Nessa fase da minha vida viajava muito e percebi que era complicado para 
alguns dos meus amigos profissionais fazerem vida disto. Ou seja, viajar, fazer dinheiro e até mesmo com 
patrocínios”. Percebendo essa necessidade e apostando numa área que lhe era muito familiar, o 
empreendedor tentou entender como colmatar isso. Apesar da ideia inicial, desde há 2 anos o 
empreendedor faz uma coisa completamente diferente – “(…) já vou no segundo negócio, o primeiro 
não resultou o que é perfeitamente normal. Uma pessoa vai aprendendo e percebendo onde está a mais-
valia do negócio. Depois vai-se afinando e modificando o modelo de negócio, procurando aquilo que tem 
mais valor (…) agora neste novo negócio as coisas estão sem dúvida a correr melhor” – constata o 
empreendedor. 
“Ser empreendedor é ter uma ideia e fazê-la acontecer seja de que maneira for” – considera o E10. 
Esta ideia de fazer acontecer, desde cedo se refletiu nas iniciativas que foi tomando – “Tinha 16 
anos quando fui viver sozinho para Nova Iorque. Na altura jogava basquetebol profissionalmente e tinha 
a ambição de ser o melhor profissional na área. Sabia que não o conseguiria cá, então estabeleci contacto 
com treinadores e embarquei. Já depois lá lesionei-me no joelho e nunca mais voltei a jogar. Lá liguei-me à 
parte artística: desde ser modelo, fazer música e cinema”. Sempre uma pessoa proactiva e 
interessada, não traçou o caminho para estar a aprender sobre internet, mas como pessoa foi 
ganhando experiência – “(…) hoje por causa disso se calhar tenho uma maturidade que outras pessoas 
de 26 anos não têm, porque nunca fizeram isso”. Além disso, da parte familiar sempre teve exemplos 
e foi incentivado para tal. 
A formação académica nunca o ajudou de alguma forma a tornar-se empreendedor, e até a única 
unidade curricular que teve ligada à gestão de empresas nunca foi muito útil - “Isto porque a área 
em que hoje estou a trabalhar não está muito desenvolvida em Portugal”. Apesar disso, o 
empreendedor considera que teria sido importante ter algum tipo de formação em 
empreendedorismo “(…)além de ser cada vez mais importante cultivar esse tipo de informação se no 
meu caso em específico tivesse tido, podia ter batido menos vezes com a cabeça”. Assim, sem nenhuma 
formação, o E10 considera-se autodidata – “Não tenho ninguém a meu lado a dizer como se faz, vou 
aprender batendo com a cabeça e por isso é que também já vou no meu segundo negócio. Aprendi isso 
da pior maneira, mas sinto que aprendi muito mais neste últimos 2 anos da minha vida. Todos os dias 
aprende-se uma coisa nova”.  
6.3.2. Resumo dos estudos de casos 
Para proceder a uma melhor comparação dos casos, serão apresentados resumidamente os 
fatores mais importantes de cada entrevista. Assim, na Tabela 17 seguinte são caraterizadas as 
ideias de negócio em que os empreendedores participam, os vários fatores de sociodemográficos 
associados aos empreendedores (idade, habilitações literárias e experiência profissional antes de 
arrancarem com o projeto), como surgiu a ideia ou integração no projeto, se paralelamente 
tiveram alguma educação informal em empreendedorismo que os tenha ajudado com o arranque 
da ideia e por fim outras caraterísticas relevantes que tenham contribuído para o 
desenvolvimento do espírito e mentalidade empreendedora dos entrevistados.
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Tabela 17: Resumo das entrevistas 
 
Caraterização 
da empresa/ 
ideia de negócio 
 
Idade 
Habilitações 
literárias 
Experiência profissional 
prévia relevante 
 
Identificação da oportunidade 
Educação 
Informal (na 
fase de 
arranque da 
empresa) 
Outras informações relevantes 
 
 
 
 
E1 
Investigação, 
produção e 
comercialização de 
argamassas 
31 
anos 
Licenciatura em 
Conservação e 
Restauro e Mestrado 
em Conservação e 
Restauro de 
Património Integrado 
no Instituo Politécnico 
de Tomar 
Como conservador-
restaurador em diversas 
empresas 
Convite para integrar este projeto de 
investigação no DEC da UA. A 
dissertação final de curso ligada a 
azulejos e argamassas, e o trabalho 
como conservador-restaurador 
permitiu-lhe trazer ao projeto a parte 
prática da conservação e restauro 
Curso de 
empreendedori
smo – Labe 
 
 
- Durante a sua formação académica 
começou logo por adquirir experiência 
relevante na área. 
E2 
 
Desenvolvimento e 
comercialização de 
sistemas de gestão 
inteligentes para 
colmeias 
24 
anos 
Mestrado Integrado 
em Engenharia 
Eletrónica e 
Telecomunicações na 
Universidade de 
Aveiro 
- 
Como apicultor amador nos tempos 
livres, detetou que as suas abelhas 
morriam de frio no inverno. Aliando a 
formação académica (onde adquiriu 
conhecimentos e competências técnicas 
na área) com a ingressão  
numa u.c. obrigatória de 
empreendedorismo onde  desenvolveu 
o plano de negócios para essa ideia 
(obtendo no final boa nota) motivou-o a 
continuar o projeto posteriormente 
- 
 
- Desde cedo tinha a ideia de montar 
um negócio próprio juntando as áreas 
que mais gosta: eletrónica e apicultura. 
 
- Pensa tirar uma pós-graduação na área 
do empreendedorismo por gosto e 
necessidade de adquirir mais 
conhecimentos na área. 
E3 
Investigação e 
desenvolvimento de 
soluções inovadoras 
para projetos, 
empresas e 
organizações da área 
do turismo. 
36 
anos 
Licenciatura em 
Gestão e Planeamento 
em turismo na 
Universidade de 
Aveiro 
Na área do turismo, vários 
anos em Lisboa e já 
anteriormente tinha arrancado 
com uma empresa 
Convite de um antigo professor da 
licenciatura para liderar este projeto 
que iria surgir através da IEUA, depois 
de ter ganho durante vários anos 
experiência na área onde se formou 
 
- 
- Saiu de casa aos 14 anos para, sozinho, 
ir estudar para fora de casa. 
- Foi membro da Assembleia de 
Freguesias e dirigente associativo do 
clube de atletismo da aldeia onde é 
natural. 
- Ajudava a sua mãe que tinha um café. 
 
E4 
 
Desenvolvimento e 
implementação de 
metodologias para a 
análise química de 
produtos 
alimentares 
 
39 
anos 
 
Doutoramento em 
Química na 
Universidade de 
Aveiro e um MBA em 
Inovação na 
Universidade do Porto 
 
 
 
- 
 
 
Participação num curso de 
empreendedorismo promovido pela 
primeira vez em 2004 pela COTEC 
Portugal, onde com uma equipa 
trabalhou sobre uma das ideias 
tecnológicas. Desenvolveram o plano de 
negócios, e com ele ganharam vários 
concursos de empreendedorismo. A 
partir daí desenvolveram uma empresa 
 
- 
 
- Apesar da empresa não ter vingado, 
um ano depois criou e desenvolveu a 
própria empresa. 
 
- Nunca deixou de ser empreendedora, 
pois investiga e leciona 
empreendedorismo na Universidade de 
Aveiro. 
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Caraterização 
da empresa/ 
ideia de negócio 
 
Idade 
Habilitações 
literárias 
Experiência profissional 
prévia relevante 
 
Identificação da oportunidade 
Educação 
Informal (na 
fase de 
arranque da 
empresa) 
Outras informações relevantes 
E5 
Plataforma digital 
para colecionadores 
onde se podem 
transacionar artigos 
colecionáveis 
36 
anos 
Licenciatura e 
Mestrado em 
Engenharia Informática 
na Universidade de 
Coimbra 
Há 12 anos trabalha na mesma 
empresa onde passou por 
diversas funções, incluindo o 
desenvolvimento de uma start-
up tecnológica 
Ao colecionar computadores antigos 
fez algumas publicações nas redes 
sociais e apercebeu-se de que as 
pessoas tinham o impulso de comentar 
que conheciam ou que já tinham tido 
algo semelhante. A partir daí, aliando a 
sua formação com experiência 
profissional decidiu avançar com o 
projeto 
- 
-Envolvimento no restauro de coisas 
antigas, como máquinas de jogos e 
carros. 
-Desenvolvimento do espírito de 
iniciativa que também viu nos pais; 
- Quando era adolescente formou 
equipa de ping-pong e ajudou a montar 
uma escola de karaté na aldeia onde 
vivia. 
-Trabalhou todos os verões desde os 
15 anos: no jornal, gráfica e a vender 
computadores. 
 
E6 
Criação e gestão de 
conteúdos que 
permitam comunicar 
e aumentar a 
notoriedade de 
empresas e de 
projetos 
26 
anos 
Licenciatura em 
Comunicação Social 
na Universidade de 
Coimbra e Pós-
Graduação em Ciência 
Política na 
Universidade de 
Aveiro 
Realização da comunicação do 
TedEx Aveiro e cobertura da 
semana do Aveiro 
Empreendedor 
Quando realizou a comunicação do 
TedEx Aveiro e conheceu o diretor da 
IEUA que a convidou a fazer a 
cobertura da semana do Aveiro 
Empreendedor. A partir daí surgiu a 
oportunidade, pois a empreendedora 
apercebeu-se que não havia nenhuma 
empresa em Aveiro que oferecesse 
serviços especializados de comunicação 
Workshop de 
empreendedori
smo para 
desempregados  
-Primeiro contacto com o 
empreendedorismo no momento em 
que conheceu os oradores do TedEx 
Aveiro, e depois na cobertura do 
Aveiro Empreendedor, e que despertou 
curiosidade e interesse. 
-Caraterísticas que hoje a tornam 
empreendedora, sempre as teve: é 
“batalhadora” e “teimosa”. 
E7 
Criação de uma base 
para elevar o 
computador portátil 
24 
anos 
Mestrado em Design 
na Universidade de 
Aveiro 
- 
Através de uma unidade curricular 
obrigatória de último ano de 
licenciatura onde teve que criar um 
produto para comercializar numa feira 
de design realizada na UA. Após 
feedback positivo registou o produto, e 
mais tarde ao submeter e ganhar um 
concurso de empreendedorismo com o 
projeto, retomou-o. 
 
- 
 
-Por necessidade começou a trabalhar 
aos 18 anos e realizou também diversos 
trabalhos de verão, nomeadamente 
como monitor num campo de férias. 
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Caraterização 
da empresa/ 
ideia de negócio 
 
Idade 
Habilitações 
literárias 
Experiência profissional 
prévia relevante 
 
Identificação da oportunidade 
Educação 
Informal (na 
fase de 
arranque da 
empresa) 
Outras informações relevantes 
E8 
Desenvolvimento de 
entretenimento 
digital 
38 
anos 
Licenciatura em 
Design e Equipamento 
de Interiores na 
ARCA em Coimbra 
Na área da fotografia e 
audiovisuais (cenografia e 
cinema) e como gestor de 
imagem durante 3 anos numa 
empresa 
Numa viagem à Suíça experimentou um 
jogo de perícia mental que o marcou. A 
partir daí tornou-se jogador desse estilo 
de jogos e começou a tentar perceber 
qual era a ideia de negócio por detrás e 
o seu potencial. Os conhecimentos 
generalizados adquiridos nos vários 
campos das tecnologias artísticas no 
curso superior, com a experiência 
profissional acumulada e ainda algumas 
ideias de jogos que desenvolveu e que 
envolviam a parte artística permitiram-
lhe avançar com o projeto 
Cursos do IEFP 
de 6 meses 
(não 
especificado) 
-Com 15 anos na aldeia onde morava, 
criou um clube de informática. 
 
-Durante a sua vida académica foi 
fundador da tuna, esteve na associação 
académica da ARCA e fez parte da 
comissão instaladora da federação 
académica. 
E9 
Criação, 
desenvolvimento e 
comercialização de 
embalagens de 
consumo individual 
de bebidas 
27 
anos 
Mestrado Integrado 
em Engenharia 
Mecânica na 
Universidade de 
Aveiro 
- 
Através de um programa de televisão 
americano onde viu a ideia de negócio, 
começou a desenvolvê-la e a 
aperfeiçoá-la a par com um colega de 
curso. Aliando o desenvolvimento de 
produtos (que é uma área das áreas da 
engenharia mecânica) com a ideia de 
desde sempre se tornar empreendedor, 
começou a desenvolver a ideia, ainda 
não implementada no mercado nacional 
- 
- Ambiente familiar propício ao 
empreendedorismo, com pais 
empreendedores. 
 
- É a primeira experiência laboral, que 
sempre quis ter. 
 
E10 
Serviço de 
publicidade, através 
do aluguer e venda 
de espaços 
publicitários nas 
redes sociais 
26 
anos 
Mestrado Integrado 
em Engenharia Civil 
pela Universidade de 
Aveiro 
Como empreendedor numa 
ideia de negócio que permitiu 
o aperfeiçoamento e avanço 
para a nova ideia 
A ideia partiu do seu gosto particular 
em desporto e numa fase em viajava 
muito, percebeu que era complicado 
para alguns dos seus amigos 
profissionais fazerem vida do desporto, 
ou seja viajar e fazer desporto 
profissionalmente. Apostando numa 
área que lhe era muito familiar, o 
empreendedor tentou entender como 
colmatar essa necessidade, apesar da 
ideia inicial não ter vingado 
- 
- Aos 16 foi viver sozinho para Nova 
Iorque. Para jogar basquetebol 
profissionalmente. 
 
 
- Família sempre o incentivou a ser 
empreendedor, e viu os pais como 
exemplo disso. 
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6.3.3. Caraterização da amostra 
Dos dez entrevistados, apenas dois são do género feminino. Do total de participantes do estudo, 
a idade mínima é 24 anos e a idade máxima é 39 anos. Como grau académico, uma das 
entrevistadas é doutorada, seis possuem mestrado, uma é pós-graduada e dois são licenciados. A 
maioria graduou-se na Universidade de Aveiro, excetuando três entrevistados, onde dois 
formaram-se pela Universidade de Coimbra e outro pelo Instituo Politécnico de Tomar. Quanto 
aos cursos, quatro dos empreendedores são das áreas da engenharia, dois de Design e um da área 
do turismo, ciência política, química e conservação e restauro. Quanto a experiência profissional, 
quatro dos entrevistados não possuíam qualquer experiência prévia antes de arrancarem com a 
ideia de negócio e tornarem-se empreendedores. 
6.3.4. Discussão dos estudos de caso 
De modo a perceber se os empreendedores tiveram algum tipo de educação em 
empreendedorismo que os ajudasse no desenvolvimento dos seus projetos ou a arrancar com a 
empresa, foram traçados diferentes perfis. Dois perfis em que os entrevistados tiveram educação 
em empreendedorismo, com impacto direto ou indireto na criação da empresa, e outro perfil, 
cujos entrevistados não tiveram qualquer educação em empreendedorismo, mas cujo background 
enquanto empreendedores os ajudou no arranque dos seus projetos.   
Tabela 18: Perfis dos entrevistados 
Educação em 
empreendedorismo? 
Sim 
Perfil 1: O arranque do projeto teve por base a 
educação em empreendedorismo (quer formal ou 
informal) 
 
Perfil 2: A educação em empreendedorismo não teve 
impacto no arranque da empresa, mas houve procurara 
de educação informal para ajudar nesse processo 
Não 
 
Perfil 3: Experiência profissional prévia no arranque de 
outras empresas foi suficiente para arrancar com a 
empresa 
 
Perfil 4: A formação ao nível do ensino superior, por 
si só, foi suficiente para arrancar com a empresa 
 
Perfil 1: O arranque do projeto teve por base a educação em empreendedorismo 
(quer formal ou informal) 
Dois dos empreendedores entrevistados (E2, E4) desenvolveram as suas ideias de negócio e 
arrancaram para a concretização de start-ups a partir de ideias tidas e desenvolvidas em atividades 
de educação em empreendedorismo. No primeiro caso, uma unidade curricular obrigatória no 
último ano do curso fez com que o empreendedor avançasse com o projeto. Apesar de 
anteriormente à frequência da u.c. o entrevistado já ter a ideia de negócio mentalmente 
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desenvolvida, foi a partir daí que a ideia foi reavivada e posteriormente posta em prática para o 
mercado real. Já no segundo caso, a empreendedora participou num curso de empreendedorismo 
fora do sistema de ensino regular (educação informal). Nele trabalhou sobre uma ideia, criando a 
partir daí a empresa.  
Em ambos os casos este foi o primeiro contacto com o empreendedorismo, e que desde logo 
lhes despertou interesse, mesmo sem antes terem tido experiência profissional de qualquer tipo. 
De acordo com Weber (2012) é difícil observar a formação de novos negócios, durante ou logo 
após o curso, contudo, pode acontecer. E apesar de apenas dois dos dez empreendedores se 
enquadrarem neste perfil, é um indicativo de que, em parte, um programa em empreendedorismo 
(quer formal ou informal) pode ter um impacto direto no comportamento empreendedor, neste 
caso na própria criação de empresas mesmo após o término da formação académica. Em linha 
com esta conclusão, Garavan e O′Cinneide (1994b) provam no seu estudo, a participação de 755 
pessoas num curso de empreendedorismo resultou na formação de 316 novos empreendimentos. 
Perfil 2: A educação em empreendedorismo não teve impacto no arranque da 
empresa, mas houve procurara de educação informal para ajudar nesse processo 
Três dos entrevistados (E1, E6, E8) apresentam fatores comuns no desenvolvimento do próprio 
negócio. Os conhecimentos adquiridos com a formação ao nível do ensino superior, aliados à 
experiência profissional acumulada trabalhando por conta de outrem, permitiram-lhes avançar 
com os seus projetos empreendedores. 
Na classificação realizada por Liñán (2004), onde os autores agrupam os diferentes objetivos da 
educação em empreendedorismo, de acordo com os destinatários de cada curso, os 
empreendedores em fase de arranque são um dos alvos. De acordo com os autores, os 
participantes tentam desenvolver e melhorar as suas ideias. O foco é portanto nos aspetos 
práticos relacionados com a fase de arranque (de como obter financiamento, as normas legais, 
fiscais, etc). Uma vez que estes empreendedores não tinham uma compreensão geral dos 
fundamentos teóricos relacionados com empreendedorismo e gestão de negócios (Comissão 
Europeia, 2012), a educação informal em empreendedorismo revela-se essencial. A partir daí, e tal 
como foi demostrando num estudo de Matlay (2008), um programa em empreendedorismo 
proporciona conhecimentos adequados e competências para embarcar numa carreira 
empreendedora. Além disso, como um dos empreendedores destacou, antes da realização desse 
curso não se sentia capaz para levar a cabo um projeto desses, sendo que a educação informal em 
empreendedorismo proporcionou a aquisição de conhecimentos e competências que lhe faltavam. 
Como tal, com a realização do curso os empreendedores sentiram que tinham mais capacidade 
de conseguir realizar e dominar esse comportamento. 
Também importa refletir sobre a importância do curso superior e experiência profissional 
anterior por conta de outrem. Obviamente se vão fundar um negócio, na sua área de 
conhecimento, esse trabalho fica facilitado. O curso superior fornece as bases teóricas e mais 
técnicas na área, já a experiência profissional complementa, esses conhecimentos teóricos com os 
práticos. De acordo com Fayolle et al. (2006), os resultados mensuráveis no sentido dos negócios 
ou empregos criados muitas vezes podem apenas ser observados anos após terminar um curso. 
Geralmente os graduados pretendem ganhar alguma experiência de trabalho por conta de outrem 
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antes mesmo de considerar começar um negócio. Souitaris et al. (2007)  salientam que até 
querem lançar-se num negócio próprio, as pessoas pretendem ir ganhar experiência durante cinco 
a dez anos. Isto foi o que aconteceu com os entrevistados citados. 
Perfil 3: Experiência profissional prévia no arranque de outras empresas foi suficiente 
para arrancar com a empresa 
Os entrevistados E3, E5 e E10 não tiveram qualquer tipo de educação em empreendedorismo, 
uma vez que a experiência pessoal e profissional anterior permitiu-lhes ter os conhecimentos, 
competências e confiança necessária para o desenvolvimento de todo o processo inerente à 
concretização de empresas. De acordo com Krueger (1993) e Clarysse et al. (2011) a confiança 
adquirida através de experiências prévias relacionadas com a fundação e atividades de arranque de 
uma organização, são determinantes na probabilidade de voltarem a repetir esse comportamento. 
Zhao et al. (2005) argumentam que experiências empresariais anteriores permitem que os 
indivíduos contactem com outros empresários (como em formações e reuniões) expondo-os a 
situações de observação e aprendizagem a partir de modelos de sucesso. Também Kolvereid 
(1996a) considera que pessoas que tenham obtido alguma experiência de trabalho podem vir a ter 
uma imagem mais realista do que o que é ser empreendedor. 
A aquisição de conhecimentos e competências úteis para o desempenho do papel empresarial 
tende a ser adquirido a partir de experiências anteriores como empreendedor, mesmo em caso 
de insucesso (Minniti & Bygrave, 2001, apud Zhao et al., 2005:2). Esse foi precisamente o caso do 
empreendedor 10, em que o novo projeto surgiu a partir das falhas de outro negócio anterior.  
Assim, a experiência prévia dos indivíduos diretamente relacionada com a fundação e atividades 
de arranque de uma organização, tem um impacto sobre a sua própria decisão de se tornarem 
empreendedores (Clarysse et al., 2011; Krueger, 1993). 
Perfil 4: A formação ao nível do ensino superior, por si só, foi suficiente para arrancar 
com a empresa 
Os empreendedores 7 e 9 foram aqueles que criaram empresa logo quando terminaram a sua 
formação ao nível do ensino superior (neste caso os Mestrados em Design e Engenharia Mecânica, 
respetivamente). O E7 a partir de uma unidade curricular obrigatória de último ano de 
licenciatura (que nada estava relacionado com empreendedorismo) teve que criar um produto de 
design. Uma vez que correu bem, avançou com o projeto. Já o E9 sempre quis ser empreendedor 
e, a partir da área de desenvolvimento de novos produtos integrada na sua formação superior, 
começou a desenvolver uma ideia de negócio. Normalmente, os estudantes preferem ganhar 
experiência profissional prévia quando acabam o curso (tal como foi descrito no perfil 2). Mas 
também existem aqueles que, por vocação, desejam trabalhar por conta própria 
independentemente do risco ou pouco controlo em todo o processo de criação de empresas. 
Especialmente quando se tratam de cursos, cuja área está mais direcionada para a inovação, 
criatividade e desenvolvimento de produtos. Por exemplo, Roberts (1991 apud Lüthje & Franke, 
2003:1) considera que graduados em disciplinas técnicas fundem mais empresas em áreas 
dinâmicas e inovadoras, promovendo um elevado crescimento económico e emprego. Souitaris et 
al. (2007)  acrescenta que, áreas ligadas à engenharia são mais técnicas e especializadas, 
permitindo aos alunos ingressarem em empreendimentos de elevado crescimento tecnológico. 
80 
 
Assim, aceita-se que os estudantes das engenharias e áreas mais técnicas relacionadas são mais 
propensos a ingressarem em atividades empreendedoras. 
6.3.5. Síntese conclusiva 
Os casos de estudo selecionados são formados por empreendedores voluntários. Isto é, os vários 
entrevistados escolheram-no por vocação e própria vontade (Filion, 1997). Apesar de ser uma 
opção de carreira mais arriscada e com pouca estabilidade (salários mais baixos e menores 
benefícios) existem elevadas níveis de motivação e satisfação em termos de carreira (van Praag & 
Versloot, 2007). Outro aspeto comum é que todos apresentam características como resiliência, 
capacidade em arriscar e correr riscos, elevado interesse em tudo o que fazem, proactividade e 
espírito de iniciativa. Estes pressupostos vão de encontro à literatura, que indicam que existem 
um conjunto de caraterísticas que distinguem os empreendedores de não-empreendedores 
(como por exemplo os autores: Brandstätter, 1997; Filion, 1994; Gartner, 1988; Low & MacMillan, 
1988). Mas também apercebe-se pelas entrevistas realizadas de que a mentalidade e espírito 
empreendedor e de iniciativa desde cedo estiveram enraizados nas vidas dos empreendedores, 
nas suas mais variadas vertentes. Por exemplo, muitos deles desde sempre integraram vários 
projetos e iniciativas (desde associativos, desportivos, culturais, entre outros), têm pais 
empreendedores que os incentivaram a seguirem esse caminho, saíram cedo de casa para ir 
estudar ou trabalhar e por último, trabalharam nas mais variadas áreas conciliando estudos com 
trabalho. Ali et al. (2012) e Carr e Sequeira (2007) consideram que as experiências familiares 
moldam e influenciam grande parte os comportamentos dos filhos. Por exemplo, um negócio de 
família poderá interferir nas escolhas de carreira dos filhos. Se os filhos adquirirem algum tipo de 
experiência de trabalho ao nível de uma empresa familiar, poderão de forma mais vincada querer 
tornar-se empreendedores no futuro. Também os pequenos trabalhos e atividades que os 
empreendedores foram fazendo são importantes. Ellen (2010) destaca os estágios de verão, 
projetos de consultoria com start-ups, e escrever estudos de caso sobre empreendedores podem 
ajudar os indivíduos a tornarem-se mais responsáveis, criativos e impulsioná-los para uma carreira 
empreendedora. Também Teixeira (2010) saliente que alunos que trabalham desde adolescentes 
(como por exemplo entrega de jornais e babysitting) têm potencialidade para serem 
empreendedores mais eficazes. 
Em relação à caraterização da amostra percebeu-se que havia muito mais homens que mulheres. 
Isto é justificado pelo facto de mulheres e jovens do género feminino terem menos interesse em 
carreiras empreendedoras. Inúmera literatura retrata isso tal como: Kolvereid (1996b), Chen et 
al. (1998), Veciana et al. (2005) e Zhao et al. (2005). 
Quanto aos perfis traçados conclui-se que metade dos empreendedores entrevistados teve algum 
tipo de educação em empreendedorismo sendo que a restante metade não teve. Dos que 
tiveram, dois desenvolveram as ideias de negócio a partir diretamente da educação em 
empreendedorismo (um das quais formal o outro informal) e os restantes três procuraram 
educação informal complementar para os ajudar em todo o processo da fase de arranque da 
empresa. Daqueles que não procuraram ou tiveram educação em empreendedorismo a maioria 
como já tinha arrancado anteriormente com empresas não sentiu necessidade de o fazer. No 
último perfil que abarca dois empreendedores, a formação académica mais ligada às áreas da 
tecnologia, criatividade e desenvolvimento de produtos, por si só foi o motivo primordial para 
81 
 
que desenvolvessem as ideias de negócio, sem terem tido qualquer tipo de educação e formação 
na área do empreendedorismo. Contudo, houve um reconhecimento por parte de pelo menos 
dois entrevistados que não tiveram educação em empreendedorismo, para a importância de se 
desenvolverem unidades curriculares e formações complementares na área: “Uma unidade 
curricular de empreendedorismo seria uma mais-valia e importantíssima para adquirir conhecimentos 
mais aprofundados nessa área” – realça o E9 e “(…)além de ser cada vez mais importante cultivar esse 
tipo de informação se no meu caso em específico tivesse tido, podia ter batido menos vezes com a 
cabeça”.  - salienta o E10. 
Assim sendo, percebe-se que educação em empreendedorismo (formal e informal) é essencial, 
mas não é determinante. Essencial para adquirir conhecimentos, competências, controlo e 
confiança sobre a realização de todo o processo inerente à criação e desenvolvimento de uma 
ideia de negócio. Mas não determinante, pois não é necessariamente preciso ter educação e 
formação em empreendedorismo para que uma pessoa possa fundar a própria empresa e singrar 
como empreendedor. Outros fatores devem ser, portanto, considerados como a experiência 
profissional prévia no arranque de organizações. 
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Capítulo 7 – Conclusões e Implicações 
A presente investigação assumiu como propósito geral aferir a eficácia da educação em 
empreendedorismo. Para tal, foi analisada a relação entre a educação em empreendedorismo e a 
intenção e comportamento empreendedor, tendo em consideração alunos e ex-alunos do ensino 
superior que frequentaram a unidade curricular de empreendedorismo e empreendedores de 
negócios nascentes.   
Numa primeira fase, o objetivo passou por compreender até que ponto a educação em 
empreendedorismo influencia o desenvolvimento da intenção empreendedora dos alunos. Tendo 
por base a teoria do comportamento planeado, foi proposto um modelo conceptual de modo a 
atingir este propósito. Os resultados indicam que a participação numa unidade curricular de 
empreendedorismo não aumenta a intenção empreendedora. No entanto, os alunos aumentaram 
significativamente a perceção do controlo sobre o comportamento empreendedor, dos apoios 
existentes para a implementação de projetos empreendedores ao nível da envolvente institucional 
e, ainda, adquiriram mais conhecimentos teóricos na área. Os resultados obtidos estão em linha 
com o que é considerado o objetivo primordial de um programa de empreendedorismo para este 
público-alvo: consciencialização e desenvolvimento do espírito e mentalidade empreendedora 
(Comissão Europeia, 2012; Weber, 2012). Também Sánchez (2013) considera que a educação em 
empreendedorismo tem como papel principal compartilhar ideias sobre o que significa ser um 
empreendedor, criar uma consciência crítica, bem como aumentar a perceção dos aspetos 
importantes do empreendedorismo, fornecendo uma visão realista dos problemas que podem 
envolver ser empreendedor. 
Assim, o objetivo não é necessariamente a criação imediata de mais empresas, mas sim de dotar 
os alunos de conhecimentos e competências empreendedoras, permitindo-lhes tomar uma 
decisão mais consciente sobre a sua futura carreira profissional. Verificou-se, ainda, que a intenção 
empreendedora dos estudantes é primordialmente explicada pela perceção do controlo e pela 
atitude face ao comportamento, segundo o modelo proposto. Caso o objetivo da u.c. ou curso de 
empreendedorismo seja aumentar a intenção empreendedora, estes devem ser ministradas de 
modo opcional onde os alunos à partida revelem um interesse pela área, pois as expectativas 
positivas relativamente àquelas iniciativas estão relacionadas com a intenção empreendedora. 
Deste modo, os objetivos, métodos de ensino e de avaliação devem ser ajustados ao tipo de 
público-alvo inscrito num programa educacional de empreendedorismo. Os resultados também 
demostraram maior intenção empreendedora dos estudantes do género masculino e também 
daqueles pertencentes à área das ciências exatas e engenharia em comparação com os restantes 
domínios. Realça-se a importância de potenciar a multidisciplinaridade no desenvolvimento deste 
tipo de programas, onde alunos de ambos os géneros e de várias áreas de formação possam 
trocar experiências.  
Este estudo contribui para a teoria do comportamento planeado, confirmando a forte relação 
entre atitude face ao comportamento e intenção empreendedora e a fraca relação entre normas 
sociais e intenção empreendedora, descartando a possibilidade de acrescentar variáveis adicionais 
ao modelo com impacto direto na intenção (neste caso o conhecimento e contexto institucional). 
Várias limitações metodológicas foram encontradas, tais como: amostra de controlo reduzida e a 
não utilização de amostras emparelhadas para comparação do mesmo questionário (pré-teste e 
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pós-teste). Sugere-se um outro estudo que contorne estas limitações e também que considere 
outros benefícios potenciais de um programa de empreendedorismo para além daqueles 
observados neste estudo. Por exemplo, a introdução de outras variáveis como autorrealização, 
aversão ao risco, identificação de oportunidades, capacidade de inovação e a importância do papel 
do docente como inspirador (role model). 
A segunda fase deste estudo passava por compreender e analisar o comportamento 
empreendedor dos alunos que frequentaram a unidade curricular de empreendedorismo. O 
questionário foi difundido por ex-alunos de empreendedorismo, ou seja aqueles que em anos 
anteriores tinham frequentado a unidade curricular semestral de empreendedorismo, 
nomeadamente nos anos letivos de 2010-2011, 2011-2012 e 2012-2013. A análise dos resultados 
obtidos permitiu concluir que os alunos que frequentaram a u.c. apresentam um maior interesse 
pela área do empreendedorismo e têm uma maior intenção de fundar o próprio negócio. Esse 
interesse verificou-se numa maior procura de outros cursos e atividades (educação informal) fora 
do âmbito da disciplina formal de empreendedorismo. Assim, é possível concluir que a frequência 
da unidade curricular de empreendedorismo permite despertar o interesse dos alunos para o 
empreendedorismo, tornando-os mais atentos à envolvente que os rodeia. Ou seja, esses alunos 
apercebem-se que existem apoios relevantes ao nível de estruturas, recursos, mecanismos e 
estratégias institucionais dedicadas ao empreendedorismo. O desenvolvimento de uma carreira de 
autoemprego não se apresenta como prioritária para os estudantes que frequentaram a unidade 
curricular de empreendedorismo, contudo 16.9% desses inquiridos têm intenção de fundar o 
próprio negócio. Neste caso, os estudantes após o término da formação académica pretendem 
ganhar algum tipo de experiência de trabalho antes de considerarem criar um negócio próprio. 
Como primeira limitação, sendo este estudo de carácter exploratório, é apresentado de modo 
mais descritivo. A necessidade de construir um questionário próprio e o processo laborioso de 
recolha e tratamento da informação dificultou este processo. Além disso, o facto de não se saber 
qual o nível intencional destes estudantes logo após o término da unidade curricular, só permite 
inferir conclusões no momento atual.  
Para efeitos desta dissertação e por questões de limitação temporal, a forma encontrada para 
realizar os estudos às primeiras duas unidades de análise foi de forma independente, não se 
podendo, portanto, comparar uns estudantes uns com os outros. No entanto, recomenda-se um 
único estudo longitudinal que agregue estas duas unidades de análise, para que se contemple a 
evolução dos participantes desde o início de um programa de empreendedorismo até uns anos 
mais tarde a essa participação. Isto é, fazer um acompanhamento dos alunos verificando, numa 
primeira fase, se aumentaram a intenção empreendedora com a frequência num programa de 
empreendedorismo e, passado uns anos, numa segunda fase, perceber a estabilidade dessa 
intenção através da análise do comportamento empreendedor. 
A última fase de análise foca até que ponto a educação em empreendedorismo pode exercer um 
papel influente no sucesso do empreendedor. Para isso foram realizadas entrevistas a 
empreendedores que fundaram a própria empresa. Das 10 entrevistas realizadas, verificou-se que 
50% dos empreendedores tiveram algum tipo de educação em empreendedorismo. No entanto, 
apenas dois desenvolveram as ideias de negócio durante ou como consequência direta da 
educação em empreendedorismo (um das quais formal o outro informal) e os restantes três 
procuraram educação informal complementar que os auxiliasse em todo o processo de arranque 
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da própria empresa. Daqueles que não procuraram ou tiveram educação em empreendedorismo, 
verificou-se que tinham já experiência prévia na criação de empresas e, portanto, não sentiram 
necessidade de recorrer a educação em empreendedorismo. Contudo, é reconhecido como 
extremamente importante desenvolverem unidades curriculares e formações complementares na 
área. A principal conclusão daqui retirada é que educação em empreendedorismo (formal e 
informal) é essencial, mas não determinante para que as pessoas se tornem empreendedoras. 
Essencial para adquirir conhecimentos, competências, controlo e confiança sobre a realização de 
todo o processo inerente à criação e desenvolvimento de uma ideia de negócio, mas não 
determinante, pois não é necessariamente obrigatório ter educação e formação em 
empreendedorismo para que uma pessoa possa fundar a própria empresa e singrar como 
empreendedor. Como empreendedores voluntários, que escolheram que espontaneamente essa 
opção de carreira o foco da educação em empreendedorismo deve centrar-se em preparar os 
indivíduos para iniciarem o próprio negócio, dotando-os de conhecimentos na área da gestão, 
nomeadamente na definição do modelo e do plano de negócios. As limitações encontradas neste 
estudo prendem-se com a dificuldade em recolher testemunhos o que limitou o número de 
entrevistas a 10, permitindo apenas fazer uma análise exploratória. Seria interessantes realizar um 
estudo longitudinal com os mesmos empreendedores. Isto é, verificar se anos mais tarde (no 
longo-prazo) as empresas dos empreendedores que usufruíram da educação em 
empreendedorismo tiveram um maior sucesso e longevidade em comparação com aqueles que 
não tiveram qualquer tipo de educação. Também uma análise de natureza qualitativa mais robusta 
em termos da opinião dos estudantes, professores e empreendedores acerca das metodologias 
subjacentes à educação em empreendedorismo poderá constituir uma sugestão de investigação 
futura. 
O primeiro contributo desta investigação reside no facto de ser apresentada uma abordagem 
integrada para a educação em empreendedorismo que contempla várias perspetivas. Sendo o 
fenómeno empreendedor transversal, este estudo permite compreender as diferenças que se 
devem ter em consideração quando se planeia um programa de empreendedorismo. Em primeiro 
lugar, os objetivos devem ser ajustados aos diferentes públicos-alvo, como foi descrito 
anteriormente. Para os estudantes do ensino superior (unidade de análise 1 e 2) importa perceber 
se os destinatários participam num programa de empreendedorismo de forma voluntária ou 
obrigatória. Se for escolhida de forma voluntária e à partida os estudantes possuem uma certa 
predisposição para o empreendedorismo importa incidir mais nas questões atitudinais e 
comportamentais, capacitando os estudantes para que possam lançar efetivamente o próprio 
negócio após a u.c. Neste caso talvez fosse importante criar um ambiente experimental em que se 
envolva os alunos em atividades empreendedoras como por exemplo a simulação de arranque de 
projetos reais. Se a frequência na unidade curricular não for escolhida de forma voluntária a 
intervenção comportamental de curto prazo através de um programa de empreendedorismo, não 
seria o mais adequado. À partida os alunos não têm um interesse imediato pela área e, portanto, 
importa consciencializá-los e apresentar-lhes o empreendedorismo como alternativa de carreira, 
divulgando quais os apoios existentes ao nível institucional nesse âmbito. Este despertar para o 
empreendedorismo será beneficiado com a transmissão de conhecimentos teóricos na área, 
levando os alunos a terem uma maior consciência da controlabilidade e domínio do 
comportamento e também de que podem aplicar esses conhecimentos não só enquanto 
empreendedores mas também no seu dia-a-dia e trabalhando por conta de outrem. Já para os 
empreendedores o importante é que na fase de arranque possam através da educação em 
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empreendedorismo adquirir maiores conhecimentos, controlo e confiança para que se sejam 
melhor sucedidos na sua carreira empreendedora. 
Espera-se que os resultados obtidos e a respetiva análise facilitem e contribuam para a tomada de 
decisão no que diz respeito a caminhos futuros, quer para as instituições de ensino como 
organizações privadas e governos. Também em termos de políticas públicas e de incentivo ao 
empreendedorismo, este estudo permite dotar os agentes políticos de informação para melhor 
aplicarem e redirecionarem os seus recursos e investimentos. Uma maior cooperação entre 
diversos stakeholders para promover outro tipo de iniciativas suplementares à educação formal 
são essenciais na sensibilização e acompanhamento dos empreendedores ou potenciais 
empreendedores. Com um papel facilitador do empreendedorismo, estes agentes necessitam de 
trabalhar em rede de modo a preparar os jovens para competir num mundo globalmente 
competitivo e dinâmico. Tal como sugerido por Redford (2013) este trabalho pode ser 
conseguido através de uma estratégia nacional que permita responder eficazmente às atuais 
prioridades nacionais e europeias, tendo como foco o combate ao desemprego (principalmente o 
jovem), contribuir para o crescimento económico e prevenir o abandono escolar. Medidas de 
apoio específicas podem ser adotadas tal como a colaboração com PMEs locais e abrindo as 
escolas à comunidade, de modo a envolver as empresas e as entidades locais.  
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Anexos 
Anexo 1 – Questionário aos alunos de empreendedorismo 
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Anexo 2 – Questionário aos ex-alunos de empreendedorismo 
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Anexo 3 – Guião das Entrevistas semiestruturadas 
Na sequência da realização da dissertação final de Mestrado de Gestão (2º ciclo) na Universidade 
de Aveiro, está a ser realizado um estudo sobre o impacto da educação em empreendedorismo 
sobre alunos e empreendedores. Neste sentido, estão a ser realizadas entrevistas a empresas 
sediadas em incubadores, com o objetivo de ter contacto com os empreendedores que as 
desenvolveram. Assim, solicita-se a colaboração de CEO’s ou responsáveis pela criação de 
empresas para que numa conversa informal (que não demorará mais de 30 minutos) se possam 
obter as informações desejadas. 
1. Informação sociodemográfica 
1.1. Idade 
1.2. Habilitações literárias 
1.3. Instituição de ensino superior que frequentou 
2. Formação da ideia de negócio 
2.1. Como surgiu a ideia de negócio/vinda para a incubadora (e principais razões) 
2.2. Se a formação académica ajudou na identificação da ideia de negócio 
2.3. Se na formação académica teve algum apoio na transformação da ideia na empresa (como 
unidade curricular de empreendedorismo) ou algum tipo de formação adicional relacionada com 
empreendedorismo 
3. Informação complementar 
3.1. Se possui experiência profissional prévia no contexto empresarial antes de ingressar neste 
projeto 
3.2. Quais os fatores determinantes que considerou influenciarem o desenvolvido do espírito e 
mentalidade empreendedora 
 
Data: ___ / ___ / ____ 
Hora de início: ___ : ___  Hora de fim: ___ : ___  
 
